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Pobreza Urbana e Mercado de Trabalho: 
uma análise bibliográfica (* )

Magda Prates Coelho 
Licia do Prado Valladares

Nas últim as décadas vem se discutindo 
exaustivamente os diferentes modelos de cresci
m ento econôm ico adotados pelos vários países 
da América Latina, e pelo Brasil em particular, 
atentando-se para seus efeitos sobre o processo 
de urbanização, suas conseqüências no mercado 
de trabalho, na estrutura ocupacional, no pro
cesso de crescimento da concentração da renda 
e na propagação da pobreza urbana. Iniciando- 
se na esfera acadêmica (Cardoso & Reyna, 
1960; Tavaies, 1966; Oliveira, 1975) tal discus
são foi sendo gradativamente incorporada pelos 
gabinetes técnicos de organismos nacionais e in
ternacionais, que realizaram análises globais e 
setoriais do desempenho da economia dos diver
sos países, visando a formulação de políticas 
públicas. Logo se destacaram com o temáticas 
específicas de estudos e pesquisas as questões 
do emprego, da renda e das migrações, que ins
piraram políticas de emprego e ajudaram a tra
çar linhas de po lítica  urbana.

A grande maioria dos estudos e investigações 
sofreu inicialm ente o im pacto do chamado 
“ m odelo dualista” e da teoria da marginalidade, 
que marcaram a literatura latino-americana até 
o início da década de setenta. Num segundo

m om ento passou cada vez mais a influenciar o 
pensamento dos autores, a teoria da acumula
ção capitalista que rom pendo com a “ razão 
dualista”  (Oliveira, 1975), buscou compreender
o processo econômico através das formas de o r
ganização social da produção. Esta m udança de 
enfoque teórico, observada sobretudo no âmbi
to da “ academia” , apresentou ressonâncias nos 
meios da “tecnoburocracia”  onde a perspectiva 
dualista, apesar de severamente criticada con tí
nua a aparecer editada em novas versões.

A literatura existente sobre a pobreza urba
na e o mercado de trabalho nas grandes cidades 
latino-americanas, reflete claram ente esta traje
tória. Como se verá ao longo do presente texto, 
de estudos inicialmente centrados na proble
mática específica do emprego e dos setores 
“ m oderno”  e “ tradicional” do mercado de tra
balho urbano, passou-se a discutir as diferentes 
formas de inserção da população pobre nos dois 
setores da economia, batizados num  segundo 
m om ento de “ formal” e “ informal” . Uma nova 
linha de estudos é paralelamente inaugurada, 
abordando a problem ática do ângulo do traba
lho e das distintas formas de organização da 
produção. Tal perspectiva implicou no abando-

(*) Agradecemos a Luiz A Machado da Silva pelos comentários feitos à primeira versão deste 
trabalho. Várias de suas sugestões foram aqui incorporadas.
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no da idéia de setores e no privilegjamento da 
análise das formas produtivas e das relações de 
trabalho “ não tipicam ente capitalistas” .

A presente resenha visa oferecer ao leitor 
justam ente um  resumo deste conjunto de abor
dagens e linhas de análise, tom ando por base 
sobretudo a contribuição de brasileiros e latino- 
americanos. Apesar da literatura internacional 
ser extrem am ente rica e variada -  já se dispon
do inclusive de um a bibliografia internacional 
sobre a pobreza urbana (Santos e Abdala, 
1978) — pareceu mais p rofícuo  empreender 
um a análise que privilegiasse a produção nacio
nal, hoje reunindo um  volume considerável de 
livros, artigos de periódicos, teses de pôs-gra- 
duação e relatórios de pesquisa em torno do 
assunto. Lembre-se ainda que, refletindo os au
tores nacionais diferentes correntes do pensa
m ento econômico e sociológico, seus trabalhos 
dão conta dos principais enfoques teóricos e 
metodológicos adotados pela literatura interna
cional especializada.

A bibliografia aqui com entada não esgota 
portan to  a literatura. Além de dar prioridade a 
textos que resultaram de pesquisas e estudos 
efetuados no Brasil, descarta aqueles que tratam  
especificamente dos segmentos assalariados da 
força de trabalho, da mão-de-obra industriai e 
da força de trabalho feminina, esta últim a obje
to de resenhas especializadas (como as de Abreu 
et alii (1978) e a de Pena (1980). Tam pouco se 
dá especial atenção a literatura sobre marginali
dade social, visto já  ter sido a mesma devida
m ente analisada po r vários autores (Machado da 
Silva, 1971; Kowarick, 1975).

Tais recortes m ostram  que o foco principal 
de interesse desta resenha incide sobre os aspec
tos do m ercado de trabalho urbano ligados às 
atividades de tipo “ inform al” e ao trabalho não- 
assalariado.

I -  O Mercado de Trabalho na Abordagem 
Econôm ica: a Perspectiva Dualista e sua 
Crítica

As primeiras interpretações sobre a econo
mia urbana dos países subdesenvolvidos conce
beram a mesma com o constitu ída por dois seto
res independentes e autónom os, com um ente de
nominados por “ setor m oderno”  e “ setor tradi
cional”. Esta visão dualista se traduzia em ter
mos da dicotom ia integração versus não-inte- 
gração das diversas unidades produtivas na es
tru tu ra  econômica global. O conceito de subem
prego que dominou a literatura até o  final dos 
anos 60 é um a decorrência im ediata dessa ma

neira particular de analisar a economia urbana, 
tendo marcado um a íase im portante do pensa
m ento econômico.

A partir dos anos 70 ganha corpo um a nova 
interpretação dualista que, reconhecendo a exis
tência de dois setores define os mesmos como 
inter-relacionados e interdependentes, chaman- 
do a atenção para o grau de heterogeneidade da 
estrutura produtiva no interior de cada setor. 
Esta nova concepção fundam entou as noções de 
Pobreza Urbana e de Setor Informal, que a par
tir de então dominaram a literatura sobre o 
mercado de trabalho.

1.1 — Dualismo: o Subemprego e a Subutiliza- 
ção da Mão-de-Obra

O conceito de subemprego representou a 
primeira tentativa de cham ar a atenção para o 
fenôm eno  da subu íiíização da mão-de-obra no  
mercado de trabalho urbano nos países de in- 
dustrializaçõa tardia. Até então falava-se apenas 
em emprego e desemprego, noções estas que 
não davam conta de um  im portante fenômeno 
da econom ia urbana.

No Brasil foi pioneiro o estudo realizado por 
O’Brien & Salm (1970) que tentaram  um a rede
finição do conceito de subemprego de form a a 
perm itir um a estimativa mais precisa do proble
m a do emprego nas estatísticas oTiciais. Sobres
saem ainda os trabalhos de Hoffman (1977) e 
Martine e Peliano (1978) que historiam  e discu
tem a validade e precisão do uso de tal concei
to, m ostrando que o mesmo está apoiado num 
esquema analítico dualista.

Aparecendo na literatura econômica no final 
do século XIX, o subemprego foi inicialmente 
relacionado ao fenômeno encontrado na Euro
pa de superpopulação na área rural refletindo, 
basicamente, um  desequilíbrio entre os fatores 
de produção -  terra, capital e trabalho. Naque
le con tex to  o subemprego significava o “ exces
so relativo do fa tor trabalho em comparação 
com  os estoques de capital e de terra utiliza
dos” (Martine & Peliano, 1978: 134).

Posteriorm ente este conceito foi transplan
tado para as economias urbanas dos países do 
terceiro mundo, visto que a noção de desempre
go não dava conta  da situação de contingentes 
expressivos da força de trabalho urbana que, 
não se encontrando envolvidos em atividades as
salariadas, exerciam atividades autônom as de 
trabalho, sobretudo no setor serviços. Exemplos 
destas atividades seriam “ o pequeno comércio 
am bulante ou das feiras, diversos tipos de inter
m ediação miúda, toda a gama dos serviços pes
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soais, legais ou ilegais, quer os rituais de magia c 
macumba, ou a prostituição, quer o transporte 
no carrinho de mão ou o jogo, quer a lavadeira 
e o engraxate, ou o contrabandista” (Hoffman, 
1977: 6 1 )  0  termo subemprego passou assim a 
designar atividades de baixa produtividade, de 
caráter interm itente, redundando em níveis in
feriores de remuneração.

Na redefinição do subemprego a contribui
ção de 0 ’Bricn & Salm (1970) foi no sentido de 
distinguir o  subemprego visível (involuntarieda- 
de do trabalho por tem po parcial) do subempre
go disfarçado (baixa produtividade indicada por 
baixa remuneração). A partir desta redefinição 
e usando dados da PNAD, tais autores chegaram 
a um a estimativa mais próxim a da situação real 
do emprego no Brasil; conservaram, porém, pa
ra a avaliação do subemprego, um critério que 
define o emprego exclusivamente no setor eco
nômico moderno.

Tal proposta foi severamente criticada por 
Leite Lopes (1978)1 ao afirmar que os autores, 
pretendendo retirar do conceito de subemprego 
os traços remanescentes de sua origem, não con
seguiram descartar-se do “ etnocentrism o” ca
racterístico da corrente keynesiana que criti
cam (Lopes, 1978: 144). E, continua Lopes, 
muitas das incongruências no estudo de O’Brien 
& Salm, se devem “ à necessidade que faz parte 
das próprias condições sociais que presidem a 
produção intelectual dos técnicos para chegar-se 
a certas conclusões que podem servir à política 
de emprego no Brasil” (Lopes, 1978: 149).

Um novo tex to  de Salm (1975) reconsidera 
a questão da redefinição dos conceitos sobre os 
quais se assentam os dados oficiais, recomen
dando pesquisas de natureza etnográfica para 
darem conta da multiplicidade de situações con
cretas que escapam à operacionalização dos 
conceitos de subemprego (ou subutilização de 
mão-de-obra) até agora adotados no Brasil 
(Salm, 1975).2

Hoffm an faz um a revisão crítica dos vários 
critérios já  utilizados na  estimativa da subutili
zação da mão-de-obra. Um deles é o à<iproduti
vidade segundo o qual “ o subemprego é descri
to com o um a situação em que a produtividade 
da mão-de-obra é m uito baixa ( . . . ) .  Basicamen
te o que o conceito de subemprego procura re
fletir é que um a parte da força de trabalho efe

tivamente empenhada em certos tipos de ativi
dade econôm ica está ociosa durante um a parte 
do tem po ou, se está trabalhando, é quase im
produtiva”  (Hoffman, 1977:61). Nesse sentido, 
diz ela, é que se fala em subemprego disfarçado. 
Ao se associar a noção de subemprego à de pro
dutividade coloca-se de imediato um problema, 
qual seja o de encontrar um a forma aceitável 
para a estimativa dos níveis de produtividade do 
trabalho. A remuneração do trabalho vem sen
do usada com o um  indicador estatístico apro
priado, considerando-se portan to  com o subem- 
pregados, os indivíduos que têm um a renda 
mensal m uito baixa em comparação com os pa
drões vigentes (Hoffman, 1977: 62).

A crítica à utilização deste critério se funda
menta, primeiramente, na observação de que o 
padrão de produtividade está intim am ente rela
cionado às situações onde é mais elevada a u tili
zação de tecnologia. Nas circunstâncias em que 
a relação é de trabalho intensivo e não de capi
tal intensivo, o aproveitam ento da capacidade 
produtiva do trabalhador é m uito  grande mas 
são m enores os resultados finais, dada a ausên
cia de fatores complementares adequados. Em 
segundo lugar, menciona-se o fato de que o salá
rio nem sempre reflete adequadam ente a produ
tividade, especialmente nos casos em que o mer- 
cado está sob o regime de oligopólio (Singer,
1971, apud  Hoffm an), assim com o nos ramos 
do comércio m iúdo e serviços pessoais, caracte
rizados pelo m odelo de concorrência perfeita, 
com livre entrada de novos trabalhadores. Nes
tes casos, mesmo que a baixa renda possa ser 
indicador de  baixa produtividade, dever se consi
derar as situações em que “ o trabalhador pode 
estar usando o seu esforço até o lim ite da resis
tência” e no entanto auferir um  nível m uito 
baixo de renda, o que não significa que a mão- 
de-obra, nessas situações, seja subutilizada.

0  segundo critério de medida do subempre
go ao qual se refere Hoffm an (1977) é o da 
involuntariedade do trabalho po r tem po parcial, 
medida esta recom endada pela OIT, adotada pe
la PNAD e chamada de subemprego visível por 
O’Brien & Salm (1970). Na pesquisa da PNAD 
conta-se com o subempregados visíveis “ os ocu
pados em tem po parcial que declaram prefêrir 
trabalhar em tem po integral e, dentre os que 
norm alm ente trabalhavam em tem po integral,

1 O artigo de Leite Lopes, publicado em 1978 foi originariamente apresentado com o relatório 
interno do Grupo de Pesquisas a FINEP em 1972.

2 Sobre as críticas de Lopes Leite a O’Brien & Salm e um  com entário mais com pleto do texto 
destes dois autores ver Felix e t alii (1981).
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os que na semana da pesquisa estavam ocasio
nalm ente em tem po parcial por m otivo econô
mico” (Hoffman, 1977: 79). A crítica a este 
conceito se prende às implicações contidas no 
term o “ ocupados em tem po parcial” . Argumen
ta-se que a noçao de “ tem po parcial” está refe
rida ao “ tem po padrão” necessário e exigido 
para a execução do trabalho no setor moderno, 
não considerando o “ tem po nominal” de traba
lho, quando o agente está à espera da demanda 
do serviço ou do produto  que oferece. Portan
to, considerar subutiiizado o trabalhador que 
não executa tarefas pelo período de 40  horas 
semanais ou mais, é subestimar o tem po dispen- 
dido pelo agente na procura ou espera de clien
tes (Hoffm an, 1977; Kritz & Ramos, 1975). Em 
segundo lugar, o conceito exclui os indivíduos 
com trabaho interm itente, abrangendo apenas 
aleatoriamente os que no período da pesquisa 
estavam utilizando a sua capacidade produtiva 
(Hoffman, 1977).

Uma vez constatadas as limitações do con
ceito de subemprego, vem-se estudando a me
lhor form a de redefinir um  instrumental teórico 
que seja capaz não só de captar a maior quanti
dade possível de situações de subutilização da 
força de trabalho com o de identificar as ocupa
ções que abrigam a “ pobreza urbana” . Persiste 
entretanto  o problema de redefinição de catego
rias conceituais que expressem adequadamente 
os fenômenos relacionados à exclusão de grande 
parcela de mão-de-obra urbana dos benefícios 
econômicos c sociais propiciados pelo cresci
m ento industrial do país. Martine & Peliano 
(1978) vêem m uito claram ente que esta lacuna 
não pode ser preenchida pelo conceito de sub
emprego dado que este conceito está apoiado 
num a abordagem dualista que se traduz na 
“ simplificação arbitrária aplicada na dicotomi- 
zação da sociedade produtiva em dois setores 
díspares”  (Martine & Peliano, 1978: 137). Nas 
abordagens dualistas onde só o setor dinâmico 
tem relevância na economia de mercado, as no
ções de ociosidade, involuntariedade e improdu
tividade estão implícitas no conceito de subem
prego já  que este foi form ulado c eleborado a 
partir da experiência de uma economia desen
volvida, onde o processo de acumulação de ca
pital é objetivo último. Não é de surpreender 
pois, que nesta perspectiva o subemprego seja 
um fato inevitável “ para um a parcela da força 
de trabalho que, face à relativa rigidez da de
m anda da mão-de-obra pelo aparelho produtivo 
dinâmico, teria que se dedicar, involuntariamen
te  a determ inados tipos de atividade econômica 
caracterizadas pela ociosidade de seus integran
tes durante o tem po normal de trabalho e/ou

pela improdutividade de seu desempenho eco
nômico”  (Martine & Peliano, 1978: 140).

Procurando novos caminhos que possibilitas
sem definir e operacionalizar o fenômeno da 
subutilização da mão-de-obra nos m ercados de 
trabalho urbano dos países não desenvolvidos, 
estudos da PREALC/OIT (Kritz & Ramos,
1975) realizados em países da América Latina a 
partir da análise do próprio processo produtivo 
das economias não desenvolvidas, identificaram 
certas regularidades características do setor m o
derno e do setor tradicional do mercado de tra
balho urbano. A partir das regularidades obser
vadas foram utilizadas as categorias conceituais 
de continuidade  ou descontinuidade do uso ple
no da capacidade produtiva do trabalho. Tais 
categorias remetem àquelas de Tem po Efetivo  
(TE) e Tem po N om inal (TN) de execução da 
tarefa de produção. No setor m oderno do mer
cado a continuidade na utilização da capacidade 
produtiva do trabalhador implica em que o 
Tem po Efetivo de execução de tarefas coincida 
com o tem po em que perm anece no posto de 
trabalho (Tempo Nominal). Conseqüentem ente, 
nesse setor predominam  as ocupações com re
muneração fixa que refletem o grau de desen
volvimento capitalista das relações de produção: 
desvinculação entre trabalho e p roduto , ou seja, 
é o empresário que assume os riscos (e os ga
nhos) da flutuação da demanda por bens e servi
ços. N o  setor tradicional, o processo se dá em 
sentido oposto: não-continuidade no uso pleno 
da capacidade produtiva do trabalhador, não 
coincidência entre TE e TN de trabalho e, con
seqüentemente, ocupações com remuneração 
variável já  que a particularidade desse setor se 
prende à identificação entre trabalho e produto, 
empresário e trabalhador que, dada a ausência 
de capacidade financeira de estoque, sofre dire
tam ente os efeitos das flutuações da demanda 
de bens e serviços produzidos. O exemplo mais 
puro desta categoria de ocupação com remune
ração variável é o trabalhador autônom o ou o 
conta própria (Kritz & Ramos, 1975: 50). Não 
tem pois sentido aplicar o conceito de subutili
zação para as ocupações com remuneração ins
tável, cuja produtividade reflete  apenas o  tem po 
efetivam ente utilizado pelo trabalhador para a 
sua atividade produtiva; deste pon to  de vista 
“ qualquer pessoa, em qualquer nível de renda 
pode estar subutilizada” . Da mesma form a que 
os tennos de subemprego disfarçado e subem
prego visível devem guardar o seu significado de 
origem e serem reservados para o  setor moderno  
(capitalista) do m ercado de trabalho urbano, 
para o setor econômico m enos dinâmico nova 
categoria conceituai deve ser elaborada — de tal



form a que sua significação contenha, no pró
prio setor onde se processa, o padrão ideal de 
“ eficiência”  produtiva.

A o lado desta alternativa de determinação 
da subutilização de mão-de-obra nos mercados 
de trabalho urbano, procura-se definir um a ca
tegoria que dê conta  de m aneira ampla e ade
quada da situação da população economicamen
te ativa que não obtém  o m ínim o necessário 
para a sua sobrevivência. Hoffm an assegura: “ O 
uso do conceito de subemprego para analisar a 
situação ocupacional em países subdesenvolvi
dos apresenta severas limitações e dificuldades. 
Tais dificuldades explicam, em parte, a m udan
ça da ênfase que está se dando entre os analistas 
do problema, e em particular entre os técnicos 
participantes das missões da Organização Inter
nacional do Trabalho ( . . . )  não só o foco está se 
afastando do problem a do subemprego (grifo 
do autor), mas o próprio conceito de subempre
go está gradativamente adquirindo um  conteú
do diferente, onde a renda inadequada é mais 
im portante que a questão da subutilização” 
(Hoffman, 1977:64).

1.2 -  D o Subemprego à Pobreza Urbana

No início da década de 70 um  relatório da 
OIT (Missão ao Quênia) recomendou a transfe
rência da tem ática do Subemprego para a de 
Pobreza Urbana ao se analisar a economia 
dos países subdesenvolvidos. Esta alternativa ga
nhou relevância um a vez que o conceito de Po
breza Urbana se m ostra mais abrangente e me
nos lim itado teoricam ente que o de subempre
go. Segundo Hoffman, além da questão da sub
utilização do trabalho, deve se ressaltar a renda 
extrem am ente baixa que m uitos indivíduos re
cebem (Thorbecke, apud  Hoffm an, 1977:63). 
Neste sentido os “pobres que trabalham”  são 
indivíduos que sobreutilizam a sua força de 
trabalho por remunerações que estão abaixo do 
m ínim o necessário de subsistência.

N o Brasil, os estudos sobre a Pobreza Urba
na ainda não ultrapassaram o nível de análise 
das suas relações estatísticas com algumas variá
veis: taxa de desemprego/subemprego, nível de 
renda, nível de escolaridade, proporção de mi
grantes. Sendo reconhecidas as dificuldades que 
impedem o avanço, tan to  no nível da elabora

ção teórica do conceito, como na sua operacio- 
nalização, admite-se que “ os estudos neste cam
po não vão além de mensuração do fenômeno e 
do grau de sua incidência”  (Mata, 1979: 110). 
Identificam-se com o dificuldades mais sérias no 
tratam ento da questão: a utilização da renda 
m onetária com o único indicador para operacio- 
nalização, bem como a escolha do lim ite abaixo 
do qual um a fam ília deve ser considerada pobre 
(Lodder, 1976: 47; Mata, 1979: 110). N a verda
de questões referentes às condições econômicas 
e sociais de vida da família deveriam ser consi
deradas (localização espacial da moradia, tama
nho da família, sua estru tura etária, e tc .) além 
dos próprios aspectos culturais que informam 
necessidades diversas dos grupos em estudo. Em 
síntese, o conceito de Pobreza Urbana para Ma
ta e Lodder deve estar referido à noção de m íni
m o necessário à subsistência de um a fam ília 
(Mata, 1979) ou indivíduo (Lodder, 1976 )3 
considerando-se que este m ínim o é determ ina
do pelo padrão de vida alcançado pela socieda
de. Neste sentido faz-se um a distinção entre po
breza absoluta e pobreza relativa (Mata, 1979: 
107-109), entre dimensão quantitativa e quali
tativa da pobreza urbana (Lodder, 1976:44). O 
estudo de Martine & Peliano (1978) aponta al
gumas-vantagens na  utilização deste conceito já 
que perm ite, ao contrário  do conceito de su
bemprego, detectar no setor econôm ico mais di
nâmico situações de extrem a precariedade sala
rial. Analisando as relações entre pobreza urba
na e proporção de migrantes, aqueles autores 
constatam  que a condição de pobreza “ trans
cende a condição m igratória”  já  que foram  en
contrados “ sinais de convergência de todos os 
grupos (migrantes e naturais) para as categorias 
de renda e ocupação mais baixas”  (Martine & 
Peliano, 1978: 123). Há de se considerar que 
estas ocupações de níveis salariais precários não 
são restritas ao setor não dinâm ico m as esten
dem-se, tam bém , pelo setor dinâmico através do 
setor industrial urbano e do subsetor da cons
trução civii. Desta forma, explica-se a abrangên
cia do conceito de Pobreza Urbana que, supe
rando o de subemprego, apropriado apenas aos 
setores econômicos não-dinâmicos, questiona a 
visão dualista tradicional da economia. Entre
tanto, os autores alertam para o reduzido alcan
ce explicativo do novo conceito um a vez que se 
fundam enta num a categoria analítica que se re

3 Lodder aponta a dificuldade de se estimar a renda m édia familiar, razão pela qual utiliza a 
renda individual ressaltando, no entanto, que o “ indicado seria utilizar renda familiar ou renda 
média familiar”  (Lodder, 1976; 57).
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fere a agregados de indivíduos. Neste sentido 
perde a utilidade “ pa ia  a compreensão de seus 
determ inantes”  e para a “ sugestão de caminhos 
alternativos de política governamentais”  poden
do apenas “ sugerir medidas do tipo assistencial” 
(Martine & Peliano, 1978: 157). Procurando 
evitar ta l inconveniente estes autores definem 
operacionalmente a Pobreza Urbana através da 
vinculação entre estruturas ocupacionais e de 
renda, ou seja, da combinação dos aspectos da 
estru tura sócio-econômica com os aspectos da 
reprodução da mão-de-obra: “ Neste sentido, 
adotar-se-á uin conceito operacional de Pobreza 
Urbana que abranja a parcela da mão-de-obra 
ocupada em atividades de poucos requisitos de 
qualificação e com remunerações abaixo de um 
mínimo necessário à sua reprodução. O concei
to  proposto, portanto , refere-se ao estado de 
insuficiência de bem-estar sócio-econômico de 
um a determ inada parcela da mão-de-obra urba
na. Para tanto , combina-se o aspecto da repro
dução dessa mão-de-obra, através de seu paga
m ento necessário para obter-se um  m ínim o de 
bens e serviços, com  o aspecto da estratificação 
sócio-econômica, através de seu posicionam ento 
ocupacional no m ercado de trabalho. A combi
nação dos dois aspectos se justifica a partir da 
própria lógica do processo de acúmulo de capi
tal que se apoia, em grande medida, na apro
priação do excedente econômico dessa parcela 
de mão-de-obra” (Martine & Peliano, 1978: 
125).

Observa-se assim que a orientação pragmáti
ca das análises econômicas sobre o subemprego 
e setores econômicos, a preocupação com a for
mulação de políticas que viessem a favorecer os 
estratos mais baixos de renda sem com prom eter 
o ritm o de crescimento industrial ou de  desen
volvimento econômico global, acabaram p o r le
var, no âm bito da literatura voltada para a po 
lítica  econômica, ao deslocamento do foco de 
atenção do conceito de subemprego para o de 
Pobreza Urbana (distribuição da renda). Consta
tou-se que o prim eiro conceito era p o r demais 
lim itado para abranger a grande parte de situa
ções concretas em que a população permanece 
subutilizada e sub-remunerada sem condições 
de um  m ínim o de subsistência. Nesta linha de 
argumentação, verificou-se que as políticas des
tinadas a erradicar o subemprego visavam o se
tor informal deixando de fora as franjas do se
tor formal onde se situa um a boa parcela de 
mão-de-obra subutilizada (especialmente no ra
mo das m anufaturas e construção civil). Neste 
con tex to  de análise tomava-se imperioso um  
novo conceito que fosse capaz de incluir tam 
bém esta população, no caso o conceito de Po

breza Urbana. Afora as dificuldades dc mensu- 
rajão , este conceito apresenta um a forte lim ita
ção, especialmente no que se refere à sua capa
cidade de sugerir novos caminhos nas formula
ções de políticas anti-pobreza.

1.3 -  O Se to r Inform al

Alem do subemprego e da Pobreza Urbana, 
outra abordagem do mercado de trabalho que 
alcançou ampla aceitação foi a do setor infor
mal. A pontando para a existência de setores di
ferenciados na econom ia urbana dos países me
nos desenvolvidos, alguns economistas recusa
ram o esquema analítico dualista ao reconhece
rem graus de heterogeneidade no interior dos 
setores além de um a relação de complementa- 
riedade e concorrência entre os mesmos. Na ver
dade as críticas ao esquema de análise dualista 
bem com o as dificuldades de mensuração e ex
plicação dos determ inantes da pobreza urbana 
acabaram por levar a um a nova concepção: a do 
setor informal.

Pesquisas e estudos realizados p o r técnicos 
da OIT e PREALC na África e América Latina e 
por economistas do IPEA e do INPES no Brasil, 
deram status a essa nova abordagem.

A concepção do setor informal proposta pe
los economistas da PREALC aborda a questão a 
partir da análise da estrutura econôm ica global, 
pressupondo que a emergência do setor infor
mal se deve ao m odelo de desenvolvimento ca
racterístico dos países latino-americanos nas úl
timas décadas. Observam que “ o modelo de in
dustrialização baseado principalm ente na  substi
tuição de importações, perm itiu alcançar, de 
m odo gerá , um  ritm o aceitavel de crescimento 
do produto , que não se refletiu, contudo, numa 
expansão correlata das oportunidades de em pre
go produtivo”  (Souza & Tokman, 1976: 61). Os 
autores analisam o setor informal como o resul
tado da proporção da força de trabalho que não 
encontrando ocupação no setor m odem o (ou 
form al) busca, com últim a alternativa para a so
brevivência, a criação de empregos de baixa pro
dutividade; organiza-se, não em função da acu
mulação capitalista mas em função da sobrevi
vência econômica de seus agentes. Recusam, ex
pressamente, o enfoque dualista, argumentando 
que ambos os setores contêm  diferenciações in
ternas que implicam em estruturas diferenciadas 
de m ercado de trabalho e estruturas diferencia
das de remuneração (Souza & Tokm an, 1976:
6 4 )

Nesta linha de raciocínio definem o setor 
informal como “mercado de fácil entrada” , no
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sentido de que é com posto por atividades po u 
co capitalizadas, com tecnologia simples e que 
requerem mão-de-obra pouco qualificada. Esta 
livre entrada e m aior cm atividades que estão 
inseridas em m ercados onde existe concorrência 
e não se verificam ganhos oligopólicos. A “ faci
lidade de entrada” se reflete, entre os trabalha
dores independentes, na criação de novos em 
pregos de baixa produtividade, segundo a de
m anda de bens e serviços no m ercado (Souza & 
Tokman, 1976: 63 , 66).

Em síntese, o setor informal é definido em 
função de suas características tecnológicas, de 
organização e de posição e inserção no merca
do: ele se constitui p o r um  conjunto de empre
sas e/ou pessoas ocupadas em atividades não or
ganizadas, que utilizam processos tecnológicos 
simples e que estão inseridas em mercados com
petitivos ou na ‘base’ da estrutura produtiva 
em caso de mercados oligopólicos concentra
dos” (Souza & Tokman, 1976: 6 7 )  Quanto às 
características da mão-de-obra ocupada neste 
setor, pesquisas de campo realizadas em El Sal
vador, Paraguai, Equador e República Domini
cana, apontaram  para a preponderância de m u
lheres, trabalhadores com m enor nível de edu
cação e populações migrantes de origem rural; 
quanto à estrutura de emprego, as pesquisas 
mostraram ser o setor informal responsável pelo 
emprego de um a parte  significativa dos serviços 
financeiros. As ocupações no interior do setor 
informal estão vinculadas a atividades da indús
tria m anufatureira, do comércio e de serviços 
pessoais (onde estão incluídos os indivíduos 
que prestam  serviços domésticos remunerados, 
aqueles ocupados em pequenas empresas comer
ciais e a maior parte dos trabalhadores por con
ta própria) (Souza & Tokman, 1976: 72).

Uma caracterização mais abrangente do se
tor informal é fornecida por Raczynski (1977) 
que, examinando a literatura internacional, 
m ostra como os vários autores analisam a ques
tão a partir de recortes distintos, dentre os 
quais sobressaem: l ) o  do aparato produtivo;
2 ) emprego e mercados de trabalho.

Na perspectiva do aparato produtivo a carac
terística básica do setor informal é o fato de 
não se referir especificamente a um setor econô
mico nem a um  ramo de atividade, não devendo 
tam pouco ser associado com  ocupações especí
ficas. Trata-se, na verdade, de um a segmentação 
que cruza categorias setoriais e ocupacionais 
(Raczynski, 1977: 10). O setor poderia ser defi
nido com o constitu ído por dois tipos de unida
des produtivas: o caso típico é o da unidade 
integrada exclusivamente por um  trabalhador

independente (o conta  própria -  setor autôno
m o); também integram o setor pequenas unida
des produtivas cujo tam anho não ultrapassa 50 
pessoas ocupadas. As unidades produtivas infor
mais dispõem de escasso capital, utilizam um a 
tecnologia tradicional (não im portada) e inten
siva de mão-de-obra; conseqüentem ente é baixa 
a qualificação da mão-de-obra; o não parcela
m ento de tarefas, seja na produção de um  bem, 
seja na  prestação de um  serviço, é outra caracte
rística do setor; nas unidades produtivas, a es
tru tu ra  organizacional é difusa e personalizada, 
sendo a divisão do trabalho pouco complexa; a 
fixação da jornada e o ritm o de trabalho depen
dem, por outro lado, do trabalhador e do seu 
grupo fam ilai; admissões às unidades produtivas 
encontram -se subordinadas a critérios familia
res, de parentesco ou de amizade. Salienta-se, 
ainda, que as unidades informais são de baixa 
produtividade, concentrando o subemprego 
existente na sociedade, sendo pequena a capaci
dade de acumulação de capital nas empresas e 
baixa a sua capacidade de expansão. Finalmente 
o setor informal é visto com o dependente do 
setor formal, recebendo pouco incentivo por 
parte do Governo. Sugere-se que o setor infor
mal se desenvolve basicamente por m anter re
lações funcionais com as unidades produti
vas capitalistas, ajudando a estas e ao sistema 
global a gerar excedentes e, conseqüentem ente, 
a acum ular (Raczynski, 1 9 7 7 :1 6 ,1 7 ).

Na perspectiva do emprego e dos mercados 
de trabalho, a resenha de Raczynski aponta, 
além de outros aspectos, características mencio
nadas no estudo anteriorm ente referido de Sou
za & Tokman (1976). O setor informal urbano 
é percebido primeiram ente com o um  setor de 
“ fácü entrada” , proporcionada pela ausência de 
barreiras administrativas e pelos escassos requi
sitos seja de capital físico ou hum ano. Sua mão- 
de-obra apresenta alta taxa de rotatividade e 
instabilidade ocupacional. Este setor se consti
tui com o mercado prioritário para aqueles em 
início de vida econom icamente ativa ou em fi
nal de vida produtiva. Além disso, preenche os 
migrantes a função de tram polim  na sua inser
ção na  econonia urbana. Absorvendo basica-. 
m ente mão-de-obra não qualificada o setor per
mite a aquisição de certas habilidades, via a pró
pria experiência de trabanho. Outra regulari
dade apontada diz respeito ao baixo nível de 
produtividade e renda da mão-de-obra, sendo 
que vários estudos indicam ser a renda média do 
setor informal inferior àquela auferida pelos in 
tegrantes do setor formal. Esse diferencial de 
renda se explicaria por fatores tais como escola
ridade, idade e experiência de trabalho, dos
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integrantes do mercado informal (Raczynski, 
1977:25).

No Brasil, a partir de década de 70, foram 
realizadas pesquisas empíricas sob o enfoque 
teórico de setor informal. Dentre os raros traba
lhos que tratam  da composição e do funciona
m ento de tal setor destacam-se o trabalho pio
neiro de Merrick (1976) sobre Belo Horizonte e 
o de Berlink (1977) sobre Campinas, bem como 
aqueles realizados para a SUDENE por Caval
canti (1978) em Recife e Cavalcanti & Duarte 
(1980) em Salvador e Fortaleza. Merrick mos
tra a im portância das atividades informais no 
mercado de trabalho de Belo Horizonte que, em 
1972, correspondiam a 31% do to tal do empre
go urbano (Merrick, 1976:40). Cavalcanti, por 
sua vez, utilizando a literatura internacional co
m o quadro de referência, levanta inicialmente 
as características dos “ trabalhadores tipicamen
te informais” nas cidades pesquisadas, para a 
seguir centrar sua análise no consum o dos servi
ços que oferecem, dando especial ênfase ao per
fil do consum idor do setor informal. Conclui 
que a demanda destes serviços se estende a “ to 
das as faixas da população, variando a natureza 
e o volume da procura apenas segundo os pa ta
mares de poder aquisitivo” (Cavalcanti, 1978: 
12 0 ) .

A problem ática do setor informal também 
vem sendo discutida p o r técnicos do IPEA e do 
INPES, que se interessaram pelo tema a partir 
de um a preocupação mais ampla com a distri
buição de renda e emprego, foco central de es
tudo dos economistas ligados ao Ministério do 
Planejamento em meados de 1970.

Na verdade, foi o interesse por parte do Go
verno com a pauperização crescente de amplos 
segmentos da população urbana que levou o II 
PND a vincular entre si a política  econômica, a 
política social e o planejam ento urbano (Tolosa
1977), e seus técnicos a desenvolverem pesqui
sas sobre a distribuição de renda, as oportunida
des de emprego nos mercados urbanos, os flu
xos migratórios, o crescimento das cidades, a 
pobreza urbana e o setor informal. No conjunto 
destes trabalhos sobressaem aqueles realizados 
por Almeida (1974), Manso de Almeida e Silva 
(1974), C osta (1975), Goodman (1975), Melo e

Souza (1976), Lodder (1976), Ozório de Almei
da (1976), Martine (1976), Peliano (1977), 
Martine e Peliano (1978), Mata (1979), desta
cando-se os estudos de Tolosa (1976, 1977) que 
centralizou suas investigações nos padrões de 
subutilização da mão-de-obra em cidades de 
grande e m édio po rte  das áreas m etropolitanas, 
com altas taxas de crescimento populacional 
submetidas a grande pressão demográfica. A es
te elenco de trabalho veio juntar-se um estudo 
sobre as relações entre migrações internas e dis
tribuição da renda (Ministério do Interior, 
1976), destinado com o os anteriores, a fornecer 
subsídios para a formulação de políticas. Con
tando com um a massa de informações prove
nientes de pesquisas da FIBGE, todos estes tra
balhos tom aram  por base dados dos Censos De
mográficos, dos Censos Econôm icos, dos Cen
sos Industriais, das PNADs e dos Anuários Esta
tísticos, reconhecendo expressamente suas limi
tações.4

Apesar de considerar diferentes marcos divi
sórios na econom ia urbana, tais como “ m oder
no”  e “ inform al” (Souza, 1976; Mata, 1979) 
“ m oderno” e “ tradicional-formal” e “ tradicio- 
nal-informal” (Tolosa, 1975), “ formal”  e “ in
formal”  (Almeida Osório, 1976), observa-se 
nestes trabalhos um  consenso quanto à compo
sição e funcionamento do cham ado setor infor
mal. Os estudos que sobressaem nesta Unha são 
os de Almeida Osório (1976) e Peliano (1977). 
No primeiro que tra ta  de responder à indagação 
sobre a m aior expansão de emprego no setor 
terciário do que no industrial, nota-se a preocu
pação em explicar o crescimento e persistência 
do setor informal como decorrência da expan
são do setor formal. Ou seja, para  Almeida Osó
rio (1976) os mecanismos que garantem o cres
cim ento de atividades do setor informal se tra
duzem na tendência industrial em subcontratar 
os serviços baratos (da mão-de-obra do setor in
formal) e na  inviabilidade de alternativas “ m o
dernas”  nas operações intensivas em trabalho 
(dado o baixo custo de mão-de-obra versus cus
tos elevados das m odernas tecnologias). Salienta 
ainda a autora que esta últim a característica 
aliada àquela de não produção de bens comer
cializáveis internacionalm ente, desestimula o se-

4 Estas lim itações estão ligadas principalm énte a questões com o variação en tre  Censos de dife
rentes anos, critérios de definição da População Econom icamente Ativa (PEA) e critérios de classi
ficação entre setores; aponta tam bém  variação de categorias ocupacionais bem com o ausência de 
informações sobre questões básicas com o duração do trabalho, tam anho m édio de família, renda 
famflar (Almeida, 1974; Manso de Almeida e Silva, 1974; Ozório de Almeida, 1976; Lodder,
1976).
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tor formal, nacional ou estrangeiro, em compe
tir com o setor informal (Almeida Osório, 
1976: 24, 25, 39, 42). Em suma, observa que é 
a natureza das transações que dá o nom e de 
inform al ao setor menos capitalizado da econo
mia urbana, ou seja, “ a própria informalidade 
faz com  que um a série de atividades urbanas 
absorvam mão-de-obra que não encontra empre
go m elhor remunerado no resto da economia 
( . .  .) A semiclandcstinidade do setor informal 
se aproveita das vantagens paralegais da peque
n a  escala para reduzir custos de operação. A 
atividade itinerante evita os custos de locação e 
dificulta a fiscalização de preços. O emprego do 
trabalho familiar corta os custos do trabalho, 
salário e previdência social, horas extras, etc. 
(Almeida Osório, 1976: 39).

Peliano em estudo sobre a caracterização da 
pobreza urbana nas nove Regiões M etropolita
nas, ressalta com o característica básica do setor 
informal o seu im portante papel na absorção de 
mão-de-obra migrante, alertando entretanto  que 
a migração não é responsável pela existência do 
setor; em segundo lugar, observa que o setor 
inform al pode  estar absorvendo mão-de-obra 
por sua própria dinâmica interna, não exercen
do necessariamente um  papel de passagem para 
o setor form al (Peliano, 1 9 7 7 :3 7 ; Martine & 
Peliano, 1978: 144). No que se refere às carac
terísticas da mão-de-obra, o autor concorda 
com os demais autores quanto ao nível de quali
ficação, remuneração, instrução e participação 
de jovens, m ulheres e migrantes recentes na  
composição to tal da força de trabalho do setor 
(Peliano, 1977: 37).

1.4 — A  Abordagem Geográfico-Espacial: os 
Dois Circuitos da Econom ia Urbana

N o conjunto da  literatu ra  cum pre distinguir 
um a quarta abordagem de natureza económica 
que se denom inará aqui de geográfico-espacial. 
Resultando de trabalho de alguns geógrafos, es
te  enfoque contribui, de form a específica, para 
a localização econômico-espacial do que vem 
sendo cham ado de “pobreza urbana”  ou traba
lhadores do setor informal. Um exemplo signifi
cativo desta abordagem é fornecida por Milton 
Santos para quem o surgimento da pobreza ur
bana é o resultado de certas “ deformações” , 
nos países subdesenvolvidos, do “ processo de 
desenvolvimento pela modernização tecnológi
ca” (Santos, 1979). Partindo da suposição de 
que existe um a especialização funcional de 
áreas geográficas (no que concerne à concentra
ção de recursos que propiciam  o  processo de

desenvolvimento pela modernização tecnológica 
e à dispersão dos padrões de consumo gerados 
nessas áreas), o au to r desenvolve um  modelo 
onde distingue dois espaços geográfico-econô- 
micos cujas relações de  “ com plem entaridade”  e 
“ concorrência”  (Santos, 1979: 204) dinamizam 
o processo de desenvolvimento em curso nos 
países subdesenvolvidos. Estes espaços são os 
chamados Circuito Superior e Circuito Inferior 
de atividades econômicas. Se o prim eiro é iden
tificado com o setor m oderno, o segundo não 
pode ser confundido com  o setor tradicional 
um a vez que é “ produ to  da  modernização e está 
em perm anente processo de transform ação e 
adaptação”  (Santos, 1979: 30). Da mesma for
ma, a noção destes dois circuitos não deve ser 
confundida com  a noção de um  “ dualismo” 
fragm entário ou dicotôm ico um a vez que os 
dois circuitos têm  “ a mesma origem, o mesmo 
conjunto de causas e são interligados” (Santos, 
1979:43).

Segundo o m odelo, cada circuito deve ser 
definido pelo conjunto de atividades econômi
cas que nele se processam e pela população que 
dele se beneficia. No circuito superior predo
minam as atividades bancárias, do comércio ex
terior e da grande indústria. No circuito infe
rior, cuja característica básica é a “ facilidade de 
entrada” , m ultiplicam-se as atividades de artesa
nato, serviços e pequeno comércio (referência 
especial é feita ao trabalho autônom o constitu í
do, principalm ente, por trabalho por conta  pró
pria (Santos, 1979: 174). No que se refere à 
população que integra cada um dos circuitos o 
autor ressalta que apesar de existirem grupos 
sóeio-econômicos predom inantes em cada um  
deles, todas as camadas da população conso
m em e exercem atividades fora do circuito a 
que pertencem . Desta form a, indivíduos direta
m ente ligados ao circuito inferior podem  parti
cipar tem porária ou ocasionalmente do circuito 
superior.

O quadro seguinte perm ite um a visualização 
abragente das características econômicas de ca
da um  dos circuitos.

O autor sustenta que existe um a relação en
tre os dois circuitos e o espaço que preenchem 
na rede urbana. Assim, na medida em que cres
cem as cidades, expandem-se as atividades do 
circuito superior, que geram p o r sua vez o cres
cim ento de atividades do circuito inferior, au
m entando a im portância deste com o tam anho 
da cidade: “ enquanto nas cidades pequenas elas 
(as atividades do circuito inferior) substituem 
os serviços m odernos às vezes existentes, nas 
grandes cidades elas existem apesar do grande 
núm ero de serviços m odernos, para responder à
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Q uadro  1

C aracterís ticas dos dois c ircu itos da econom ia  urbana 
dos países subdesenvolvidos

Tecnologia capital intensivo trabalho intensivo
Organização burocrática primitiva
Capitais im portantes reduzidos
Emprego reduzido volumoso
Assalariado dominante não-obrigatório
Estoques grande quantidade e/ou pequena quantidade,

alta qualidade qualidade inferior
Preços fixos (em geral) subm etidos à discussão entre 

com prador e vendedor (haggling)
Crédito bancário institucional pessoal não-institucional
Margem de lucro reduzida por unidade, mas elevada por unidade, mas pequena

im portante pelo volume de 
negócios (exceto produtos de 
luxo)

em relação ao volume de negócios

Relações com a clientela impessoais e/ou com papéis diretas, personalizadas
Custos fixos im portantes desprezíveis
Publicidade necessária nula
Reutilização dos bens nula freqüente
Overhead capital indispensável dispensável
Ajuda governamental im portante nula ou quase nula
Dependência direta grande, atividade voltada reduzida ou nula
do exterior para o exterior

Fonte: Santos, 1979:34

demanda de um a num erosa populaçào pobre” 
(Santos, 1979: 274).

O autor cham a atenção ainda p a ia  o fato de 
que nas m etrópoles, as favelas representam  o 
locus por excelência das atividades do circuito 
inferior, considerando que não há oposição en
tre favela e “ centro” , mas “ oposição entre cir
cuito  inferior e superior” : certos habitantes das 
favelas escapam do circuito inferior, existindo 
toda um a população não-favelada que ao mes
m o se vincula pela atividade econômica e pelo 
consumo.

Outro estudo expressivo desta abordagem é 
o de McGee (1976) que trabalha com a catego
ria de “ protoproletariado”  cuja identificação e 
descrição se fazem a partir do modo de produ
ção no qual está inserido. Distinguindo três m o
dos diferentes de produção — o capitalista, o 
socialista e o camponês -  o protoproletariado 
ligado ao últim o deles, subsistindo nas cidades 
do terceiro m undo e se caracterizando pela ne
cessidade do “ empresário individual”  em utili
zar “ suas provisões totais de mão-de-obra” .

Constituindo-se de “um a população que es
tá, em term os amplos, com prom etida dentro de 
um  sistema de produção camponês que denomi
namos o setor informal” (McGee, 1976: 112) 
esta parcela da população urbana exerce basica
m ente atividades de distribuição (comércio e 
transporte), de serviços e atividades industriais 
(indústrias clandestinas). O autor aponta, ainda, 
como traços característicos a flexibilidade de 
tem po e de compromisso ocupacional. Um ter
ceiro p on to  que é saliente diz respeito às vanta
gens pessoais e sociais para perm anecer no setor 
apesar dos baixos ingressos a í auferidos 
{McGee, 1976: 120). Finalm ente, o autor sa
lienta que a baixa renda das famílias protopro- 
letarias, leva as mesmas a se instalarem em áreas 
que lhes perm ite não só reduzir os seus gastos 
em habitação e transporte com o exercer suas 
atividades econômicas burlando as leis que vigo
ram no setor formal. Como exemplo o autor 
cita a produção de alimentos (sujeita a medidas 
de caráter higiênico) e o emprego da força de 
trabalho familiar ein todas as idades. Coincidin
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do cm m uitos pontos com a abordagem do se
to r informal, a perspectiva geográfico-espacial 
acrescenta pelo m enos dois aspectos im portan
tes para a compreensão da problem ática que 
vem sendo aqui tratada: em prim eiro lugar a 
relação entre o crescimento da rede urbana e a 
expansão dos circuitos econôm icos; em  segundo 
lugar a relação entre os circuitos e a localização 
geográfica da população que deles participa.

II -  O Mercado de Trabalho na Abordagem 
Sociológica: as Diferentes Form as de O r
ganização da Produção

Na literatura especializada sobre o funciona
m ento da econom ia u rbana cum pre distinguir 
um  enfoque teórico que busca compreender o 
processo econôm ico através das diferentes for
mas com o se organizam as atividades de produ
ção. Postula-se que os setores (ou subsetores) 
econômicos mais dinâmicos num a economia 
não são, via de regra, aqueles que oferecem 
maior volume de emprego; ao contrário absor
vem relativamente pouca mão-de-obra, já  que se 
constituem  naqueles que se capitalizam mais ra
pidam ente e neles a produtividade do trabalho 
tende a ser mais alta (Jeiin, 1974: 53).

Considerando-se que no m odelo de cresci
m ento econôm ico o m odo de produção capita
lista é dom inante, mas absorve relativamente 
pequena parcela de trabalhadores, procura-se 
identificar de que forma e com  que níveis de 
rendim ento a população economicamente ativa 
que não está diretam ente vinculada nem ao em
prego no setor econômico dinâmico, nem no 
setor estatal de produção, participa da produ
ção social. Parte integrante do sistema econômi
co global, as atividades econômicas organizadas 
em moldes não capitalistas não têm a sua exis
tência garantida: a sua permanência depende da 
centralidade das vantagens que oferecem à ex
pansão e acumulação do capital. Em bora dito 
das mais variadas formas, estas vantagens po
dem ser sinteticam ente enumeradas da seguinte 
maneira: facilita o processo de acumulação; as
segura a persistência do exército de  reserva 
“ no lim ite do equilíbrio entre a m anutenção 
dos baixos salários e contenção do desemprego 
em massa” ; estimula o consum o de determina
das mercadorias do setor capitalista, facilitando 
a sua circulação, e finalmente, contribui para 
diminuir os custos de reprodução da força de 
trabalho engajada na produção capitalista 
(Kowarick, 1 9 7 5 :1 7 2 :Oliveira, 1975: 26; Pran- 
di, 1978: 36, 37, 40; Carvalho & Souza, 1980:

93; Singer, 1980: 41). Estas vantagens refletem 
o relacionamento dinâmico entre o desenvolvi
m ento econômico, o m odo de produção capita
lista e outras formas de produção não estatais 
cujas atividades sobrevivem enquanto não po
dem ser organizadas com  vantagem pelo capital 
ou enquanto oferecem vantagens para a sua ex
pansão. A transferência das atividades de produ
ção realizadas p o r conta  própria ou em pequena 
escala para a produção em grande escala, acarre
ta ou o “ desemprego disfarçado”  ou a incorpo
ração de trabalhadores, em geral jovens, às gran
des empresas, num  processo crescente de prole- 
tarização da população trabalhadora. Fora da 
esfera capitalista, só se pode com preender a ati
vidade produtiva levando-se em conta  a sua fun
ção de “ reprodução de condições estruturais 
que perm item , auxiliam ou ampaiam  a reprodu
ção de um a sociedade cujo esteio fundamental é 
a proletarização crescente das classes trabalha
doras”  (Prandi, 1980: 164 >

Considerando que a produção é o “ conjun
to  de atividades, não só econômicas, mas po líti
cas e sociais, do qual resultam o sustento da 
população e a sua reprodução”  ou que “ partici
pa  da atividade produtiva não só os que exer
cem trabalho produtivo stricto se n su . . .  mas 
tam bém  os que realizam atividades de controle 
(governamentais, jurídicas, policiais, sanitárias, 
e tc) destinadas a m anter e reproduzir a ordem 
constituída”  (Singer, 1980: 44), o m odelo para 
a análise do processo produtivo utilizado neste 
enfoque, identifica quatro formas diferentes de 
organização da produção: 1) a Forma de Orga
nização Capitalista. E sta caiacteriza-se pela pro
priedade privada dos meios de produção, tendo 
com o central a empresa-trabalhador; a mão-de- 
obra utilizada é assalariada a qual participa dire
tam ente da produção de valor excedente (mais- 
valia); 2) a Produção Estatal, onde o emprego se 
rege form alm ente po r critérios e relações de tra
balho burocráticas. Pertencem  à esta form a de 
produção as atividades do Poder Público (finan
ceiras, fiscais, estatísticas, de governo, política, 
forças armadas, tribunais, etc.) e as atividades 
sem fins de lucro (educacionais, sanitafias, sin
dicais, políticas) realizadas por entidades esta
tais, religiosas, associativas etc. (Singer, 1980: 
46); 3) a Produção Simples de Mercadoria, ba
seada em produtores independentes que ven
dem bens e serviços a clientes. Neste caso o 
p rodutor controla os meios de produção, as re
lações de trabalho se verificam com clientes e 
não com patrões. As atividades realizadas com o 
produção simples de m ercadoria sofrem diferen
tem ente o impacto da expansão da economia
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capitalista: algumas sucumbem, outras resistem 
e outras são estimuladas já que apresentam van
tagens nítidas para o capital; 4) -d Economia Do
méstica, consistindo nas atividades produtivas 
que se realizam no âm bito dos domicílios tendo 
em vista a satisfação das necessidades imediatas 
dc seus membros, ou seja, é na esfera da econo
mia dom éstica que se dá a reprodução da força 
de trabalho direta ou indiretam ente a serviço do 
capital. O salário percebido pelos membros da 
família constitui a base material da produção 
doméstica. Quando este salário se torna insufi
ciente outros membros da família são integra
dos em atividades que geram alguma remunera
ção, podendo ser estas atividades domiciliares 
ou extra-domiciliares. A Econom ia Doméstica 
integra-se na  econom ia urbana de duas formas: 
a) pelo recrutam ento de mão-de-obra assalaria
da para a produção não mercantil de bens e 
serviços no âm bito das famílias d e  altas rendas; 
e b) pelo oferecim ento, no m ercado, do “ exce
dente”  da produção dom éstica das famílias de 
baixas rendas (Jelin, 1974; Singer, 1980).

Pesquisas de campo realizadas notadam ente 
em Salvador5 levaram ao refinam ento deste m o
delo teórico pautado nas formas de organização 
da produção, sugerindo por outro lado, novas 
questões: com o se relacionam as formas de pro
dução simples de mercadoria, a econom ia do
méstica, a produção Estatal e o desenvolvimen
to econômico capitalista; por que algumas ativi
dades tendem à extinção enquanto outras são 
continuam ente realimentadas à m edida que se 
expande o capitalismo (Singer, 1970; Jelin, 
1974; Kowarick, 1975; Carvalho & Souza, 
1980). Num a ou tra  dimensão averigua-se o pro
cesso de passagem para o trabalho autônom o ou 
por conta própria, os mecanismos de que se u ti
lizam os produtores simples de mercadoria tan
to  para  garantir a sua estabilidade ocupacional 
com o para m anter a sobrevivência de sua fam í
lia (Prandi, 1980; Vianna, 1980).

II. 1 -  Trabalhadores por Conta Própria ou  
Produtores Simples de Mercadoria

O trabalho por conta própria, ocupação típ i
ca do setor inform al (Raczynski, 1977: 10) é 
visto pelos dualistas e pelos autores que traba
lham com o conceito de subemprego, como 
um a categoria ocupacional internam ente indife
renciada. E distinta entretanto  a concepção da
queles estudiosos que não se vinculam à tradi
ção da análise econômica. Utilizando num mes
m o sentido os term os “ trabalhadores por conta 
própria” , “ produtores simples de mercadorias” 
e “ produtores independentes” -  para designar 
as formas de trabalho que não geram mais-valia 
-  sociólogos e antropólogos chamaram a aten
ção para a heterogeneidade existente no interior 
de tais categorias. Estabelecem num  primeiro 
nível um a diferenciação entre “ trabalhadores 
autônom os” , “ conta  própria regular”  “ conta 
própria irregular” e “ biscateiro”  (Singer, 1980); 
entre “ biscateiro” , “ biscateiro profissional”  e 
“ biscateiro não profissional” (Souto de Oliveira 
& Prado, 1975 )6 . Num segundo nível apontam 
para um a grande variação nos m odos como se 
incorporam no mercado de trabalho urbano 
(Machado da Silva, 1971, 1979; Souto de Oli
veira & Prado, 1975; Ribeiro, 1977; Lopes & 
Machado da Silva, 1979; Prandi, 1978, 1980); 
nos níveis de renda de tais trabalhadores (Pran
di, 1980), Finalm ente, tam bém  existe um a 
preocupação com  os processos de transferência 
para o trabalho p o r conta  própria, com as ra
zões que levam parcelas da força de trabalho a 
se engajarem nas atividades econômicas autôno
mas, seu “desejo de independência”  ou de segu
rança conferida pelas Leis trabalhistas e previ - 
denciárias (Machado da Silva, 1971, 1979; Car
valho, 1976; Ribeiro, 1977; Prandi, 1978; Vian
na, 1980; Carvalho & Souza, 1980).

Uma questão que emerge nestes estudos é a 
de se explicar com o desaparecem, sobrevivem e

5 Estes estudos se desenvolveram no âm bito de um convênio do CEBRAP com o Centro de 
Recursos Humanos da Universidade Federal da Bahia redundando n a  publicação do livro Bahia de 
Todos os Pobres (1980).

6 Com o propósito  de abranger a m ultiplicidade concreta das várias formas de inserção no 
mercado de trabalho urbano, sem contudo  fragmentar as chamadas classes populares urbanas, 
Ribeiro (1977) propõe a utilização do term o “ trabalho interm itente” . Segundo esta autora, um a 
das vantagens da utilização da categoria teórica do trabalho in term itente é a de que a mesma 
extrapola o nível de análise individual (biscateiro, autônom o, assalariado, e tc .)e  expressa global
m ente a natureza das relações de trabalho e de produção viabilizadas pelas condições políticas e 
sociais cristalizadas pelos mecanismos institucionais que regulam as situações de trabalho.



se expandem as atividades econômicas do modo 
de produção simples de mercadorias. N a litera
tura sociológica ora considerada, os produtores 
simples de m ercadoria só resistem à expansão 
da econom ia capitalista até o m om ento em que 
as atividades econômicas que exercem contri
buem  de maneira vantajosa para o processo de 
acumulação. A partir do instante em que torna- 
se mais vantajoso para o capital produzir os 
bens e serviços que antes “ im portava” do setor 
autônom o, estas atividades tendem a desapare
cer, deixando freqüentem ente “ desempregados 
disfarçados” que só encontram  o m eio de sobre
vivência no  exercício de atividades econômicas 
de ínfim a produtividade; outras vezes, o desapa
recimento daquelas atividades contribui para o 
processo de proletarização de parcelas da força 
de trabalho (Singer, 1970; Kowarick, 1975; 
Prandi, 1978; Carvalho & Souza, 1980). Neste 
processo dinâmico, Singer e Carvalho & Souza 
identificam  tendências diversas para  as ativida
des realizadas com o produção simples de merca
doria que coexistem  com as form as de p ro d u 
ção organizadas em m oldes tipicam ente capita
listas (Singer, 1970; Jelin, 1974; Kowarick, 
1975; Prandi, 1980; Carvalho & Souza, 1980). 
Três são as tendências apontadas:

1) Atividades com tendências à extinção. 
Sendo um a herança do passado, grande parte  
destas atividades já  foram  incorporadas pela 
produção em grande escala. São, p o r isto  mes
mo, atividades de ínfim a produtividade (verdu- 
íeiros, alfaiates, bordadeiras, engraxates, carro
ceiros, etc.) que absorvem a grande parcela de 
“desempregados disfarçados” situada nos limi
tes da mendicância (Singer, 1970:55). Vistas 
como “núcleo residual”  da produção organiza
da em moldes mais modernos, este conjunto de 
atividades reúne, geralmente, trabalhadores de 
mais idade que já  não têm  condições de empre
go noutro se tor7. Estas atividades entram  em ex
tinção ou pela penetração do capital onde, ante
riorm ente, eram exercidas por produtores sim
ples de m ercadoria ou p o r pequenas empresas 
familiares; ou ainda são_ destruídas um a vez que 
seus produtos perdem  o valor de uso, deixando 
de ser socialmente necessários (Carvalho & Sou
za, 1980: 85, 8*6; Prandi, 1978: 48, 49).

2) Atividades com  tendências a sobrevive
rem perm anecendo significativas no que diz res
peito  à  capacidade de absorção de mão-de-obra. 
Perm anentem ente ameaçadas pelas empresas ca
pitalistas, a sobrevivência destas atividades é ga
rantida pela existência de uma ampla camada de 
população de baixa renda, principal consumi
dora destes serviços, e pelo volume reduzido de 
capital requerido para movim entar os negócios. 
São vistas, ainda, com o atividades que sobrevi
vem apenas em áreas onde a reduzida dimensão 
do m ercado não com porta a aplicação de técni
cas mais m odernas de produção (singer, 1970: 
54). Outros autores caracterizam este tipo de 
atividade pelos ganhos inferiores, instabilidade 
ocupacional, desvinculação da proteção traba
lhista e previdenciária, jornadas parciais ou pro
longadas de trabalho e níveis de vida bastante 
precários. Exercidas p o r contra própria, in
cluem as ocupações em serviços domésticos, ar
tesanato, pequeno comércio ambulante ou esta
belecido, prestação de serviços (Carvalho & 
Souza, 1980: 86,*89).

3 ) Atividades com tendência à plena expan
são. São atividades que proporcionam  aos traba
lhadores que as exercem um a situação de franco 
privilégio no  mercado. Sua perm anência e ex
pansão é garantida pelo respaldo que dão ao 
setor capitalista de produção, seja na distribui
ção dos produtos de consumo daquele setor, 
entre as populações de baixa renda, seja pela 
m anutenção e reparo dos p rodu tos de consumo 
durável. Encontram-se, neste grupo, as ocupa
ções exercidas p o r conta  própria com o por 
exemplo, encanadores, eletricistas, mecânicos, 
metalúrgicos, marceneiros, etc. Os trabalhado
res profissionais destes ramos são originários, de 
m odo geral, de grandes empresas onde, na m aio
ria das vezes, adquiriram as qualificações exigi
das para o exercício da profissão (Carvalho & 
Souza, 1980: 90, 91). Estas atividades se expan
dem pela inexistência de tecnologia adequada 
que justifique a aplicação vultosa de capital. 
Mas, à m edida que a atividade amadurece, per
m itindo a aplicação de fatores complementares 
à atividade do trabalhador (elevando a p roduti
vidade do trabalho) tais atividades tendem  a ser 
incorporadas pelas empresas capitalistas (Singer, 
1970:54).

1 São os seguintes os obstáculos, enumerados p o r Singer, para a incorporação destes trabalhado
res em atividades mais produtivas do setor moderno: imobilidade da força de trabalho no espaço 
por falta de recursos e/ou relutância em abandonar a terra natal; insuficiência no preparo  técnico e 
psicológico para  se adaptar as atividades econômicas mais m odernas; preconceitos de reaça, sexo e 
idade (Singer, 1970:55).
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Outras questões mais am plam ente discutidas 
na literatura sociológica aqui apresentada rela
cionam-se aos processos de transferência para o 
trabalho p o r conta própria, à problem ática mais 
específica das formas de exercício desta ativida
de e aos níveis de renda tan to  dos trabalhadores 
não-assalariados como dos assalariados.

Prandi (1978) se refere expressamente aos 
processos de transferência para o trabalho por 
conta própria, distinguindo, analiticamente, en
tre a “ transferência por opção” e a “transferên
cia por expulsão” do mercado de trabalho. No 
primeiro caso o indivíduo deixa de “vender a 
sua força de  trabalho para produzir bens e ser
viços que devem ser “ socialmente úteis” , ou se
ja, o trabalho autônom o só pode subsistir se 
existe m ercado para seus produtos, caso contrá
rio, passa a constituir o cham ado grupo de “ de
sempregados disfarçados” . No segundo caso, 
“ ele é expulso do m ercado (. . .) não há  com
prador para a sua força de trabalho” ; transfor- 
ma-se em trabalhador autônom o à sua própria 
revelia. Mas neste caso há  de se considerar as 
situações em que o indivíduo assume trabalho 
por conta  própria sem, contudo, nunca ter sido 
um  assalariado (Prandi, 1978 :48 , 49, 85-87). A 
transferência por opção para o trabalho por 
conta própria, im plicitam ente, só pode ser ob
servada entre trabalhadores que possuem algum 
treinam ento profissional em atividades social
m en te  necessárias. Mas, acrescenta Prandi, deve- 
se considerar o fato  de que, na prática, torna-se 
difícil distinguir estes dois processos facilmente 
identificáveis no plano analítico. Ocorre mais 
freqüentem ente que a transferência p o r expul
são pode estar “mascarada em opção”  (Prandi, 
1978: 86). Investigações empíricas têm  procura
do captar esta diferenciação dos processos de 
passagem para o trabalho autônom o através do 
grau de satisfação/insatisfação com o trabalho 
por conta  própria e da preferência pelo trabalho 
assalariado regular. Constatou-se em pesquisa 
realizada em cidades do interior baiano, que a 
maioria destes trabalhadores preferiam  o empre
go assalariado ou por razões ligadas ao nível 
salarial, ou pela estabilidade e proteção previ- 
denciária, ou por ambos os motivos (Carvalho, 
1976: 100, 101).

O estudo dos níveis de qualificação perm ite 
distinguir formas diversas de exercício do traba
lho por conta  própria. Neste sentido, Singer di
ferencia o conta  própria regular do irregular. 
Integram a primeira categoria aqueles que 
“ exercem determinadas atividades o tem po to 
do”  e são denominados “profissionais autôno
m os” ; os segundos, são os que realizam diversas 
atividades sucessivamente, de acordo com  a de
m anda do mercado, sendo denominados “ bisca
teiros”  (Singer, 1980:54). Prandi acrescenta 
outras dimensões à diferenciação entre conta  
própria regular e irregular, baseado no grau de 
estabilidade ocupacional, na  posse ou não dos 
instrum entos de trabalho e de capital m ínim o 
para a realização das atividades (pequeno esta
belecim ento comercial, oficina de consertos, 
veículo de transporte de caxga ou passageiros, 
e tc .) O conta própria irregular, “m arreteiro”  ou 
“biscateiro”  disposto a realizar tarefas de baixa 
ou nula qualificação, vive à espera do trabalho 
assalariado regular, alternando períodos de tra
balho autônom o, com o de trabalho assalariado 
e o desemprego (Prandi, 1980: 129, 130).

Relativamente ao nível de renda, são unâni
mes as constatações de que baixos níveis são 
prováveis de ocorrer entre os trabalhadores au
tônom os que ingressam ou que persistem em 
atividades que compõem o núcleo residual do 
modo tipicam ente capitalista de produção (Sin
ger, 1970; Prandi, 1980; Carvalho & Souza, 
1980). Em  contraposição, os níveis de renda 
são mais elevados entre os conta  própria regula
res, ou seja, aqueles que exercem ocupações que 
respondem  às necessidades do desenvolvimento 
econôm ico capitalista. Singer, no  entanto, p ro 
põe que o nível de renda dos indivíduos partici
pantes do processo produtivo varia não só em 
função da ocupação que exercem mas também, 
em função do m odo de produção em que estão 
inseridos, bem com o em função de característi
cas pessoais tais com o sexo e idade (Singer, 
1980:61).

Finalm ente, análises estatísticas das infor
mações dos Censos Demográficos empreendidas 
por autores que compartilham  desta mesma 
perspectiva teórica m ostram  as tendências glo
bais da expansão de determinadas atividades au
tônomas. Lúcio Kowarick, por exemplo, anali-

8 O autor não exclui a possibilidade da combinação entre trabalho autônom o e trabalho assala
riado. Prandi se refere a esta situação propondo que “ O trabalho p o r conta  própria ( . .  , ) é  muitas 
vezes desempenhado nao ccm o alternativa ao assdariado mas c a n o  m aneira complementar que 
permite aum entar o rendim ento necessário ao suprim ento das necessidades m ínim as familiares” 
(Prandi, 1978:44).
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sa, a nível de Brasil, como cerfas atividades 
“ marginais”  à expansão econômica capitalista 
são imprescindíveis ao processo de industrializa
ção: “ é digno de realce que as regiões, que rela
tivamente m enor parcela de autônom os mascu
linos perderam, são justam ente as mais indus
trializadas, ou sejam São Paulo e Guanabara. 
Tal questão recoloca ( . . . )  se não a criação de 
m odalidades de inserção marginal na divisão do 
trabalho, pelo menos a sua m anutenção, posto 
que é onde a indústria se concentra, que menos 
se destroem os serviços autônom os ligados à re
paração e conservação de seus produtos” 
(Kowarick, 1975: 164).

III -  A Abordagem A ntropológica: seu Mode
lo de Análise e suas Bases Empíricas

Se na abordagem sociológica os estudos 
mostram distinções significativas de modalida
des de trabalho não-assalariado, de suas tendên
cias evolutivas segundo o ritm o de desenvolvi
m ento econômico-capitalista, na abordagem an
tropológica são enfocados os m odos de m anipu
lação do mercado de trabalho urbano através 
das técnicas cotidianas de busca de segurança na 
ocupação e de sobrevivência nos períodos de 
inatividade. De início faz-se necessário uma re
visão artipla do m odelo proposto por Machado 
da Silva (1971) para o estudo da dinâmica inter
na do trabalho manual nas áreas urbanas. Este 
modelo tem  inspirado uma série de  outros estu
dos que serão aqui referidos.

Reconhecendo no mercado de trabalho o 
que chamou de Mercado Form al (FM) e Merca
do Não Form al (MNF), o  autor identifica com
portam entos diversos dos trabalhadores no que 
se refere ao controle dos mecanismos e condi
ções do MF, MNF ou ambos simultaneamente. 
O MF e MNF são definidos com o altamente 
institucionalizados, sendo que esta dicotom ia é 
estabelecida apenas no nível juríd ico: o MF se 
caracteriza pela predom inância do emprego 
com “ carteira assinada”  que traz vantagens não 
somente relativas à proteção das leis trabalhistas 
e previdenciárias, com tam bém  relativas ao “ re
conhecim ento social” do trabalhador que a pos
sui. O MNF, por sua vez, se caracteriza pela 
“ invisibilidade”  jurídica, ou seja, as atividades

econômicas a í  desenvolvidas não têm  nenhum  
reconhecim ento oficial tendo o trabalhador au
tonom ia no estabelecimento do tem po de traba
lho, do preço do produto ou  serviço que ofe
rece (Machado da Silva, 1971; Souto de  Oli
veira & Prado, 1975)9 . Concebendo um  con- 
tinuum  no mercado de trabalho entre o em
prego (MF) e a ocupação (MNF), Machado da 
Silva identifica o que cham a de “ espaços limia
res”  entre as duas modalidades de trabalho; este 
espaço representa um a abstração analítica e in
dica a impossibilidade de “ oposições irreconci
liáveis”  entre as situações de trabalho que com
põem o m ercado urbano de trabalho manual. 
As situações concretas m ostram  que a in terpe
netração de situações de trabalho fazem parte 
dos vários m odos de manipulação do mercado 
de que se utilizam os grupos de trabalhadores 
manuais (Machado da Silva, 1971: 52, 53; Sou
to  de Oliveira, 1980:41).

Das variáveis que descrevem o MNF duas 
merecem especial atenção: a “ personificação” 
das relações de trabalho e as ocupações “ típ i
cas”  do MNF. A “ personificação”  das relações 
de trabalho é vista com o a base sobre a qual se 
estrutura a atividade econômica do MNF. As 
relações pessoais entre trabalhadores e clientes 
permite aos primeiros alcançar a garantia de 
venda m ínim a de sua força de trabalho através 
da criação de um a rede de contatos que contri
bui para a ampliação dos laços de clientela. Mas, 
a “personificação”  das relações de trabalho não 
adquirem importância estratégica naquelas ocu
pações cuja exigência de qualificação é alta; 
contrariam ente, é crucial nas atividades que exi
gem baixos níveis de conhecim ento específico. 
Contudo, é na relação interpessoal de trabalho 
que se fundam enta grande parte  da capacidade 
de barganha no m ercado, sendo que desta de
pende a estabilidade da ocupação e a garantia 
de regularidade dos ingressos. Não sendo deter
m inada apenas pelo grau de qualificação profis
sional, a capacidade de barganha envolve o ta
lento do trabalhador em desenvolver e m anter 
um a rede apropriada de contatos, a dependên
cia de patrões “ estrategicamente localizados” , a 
simpatia pessoal e a auto-confiança . . . ” (Ma
chado da Silva, 1971: 35, 36). E  im portante 
assinalar ainda que a capacidade da barganha é 
exercida não som ente para ampliar os laços de

* A autonom ia do trabalhador na  fixação do preço  do produto  não é irrestrita; depende, entre 
outros fatores, da disponibilidade financeira do trabalhador no m om ento da execução do trabalho; 
da existência de um  consum idor alternativo; da  tentativa de fortalecimento e criação de laços de 
clientela e mesmo das condições de concorrência no m ercado (Machado da Silva, 1971:35).
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clientela que se estabelece entre trabalhador e 
fregucs mas estende-se ao círculo de colegas e 
profissão. Estabelecendo laços de compromissos 
estes subgrupos de trabalhadores, tan to  garan
tem a permanência do freguês dentro do mesmo 
círculo d e  relações, como criam relações de  ami
zade profissional que são manipuladas nos pe
ríodos de escassez dc trabalho (Souto de Olivei
ra & Prado, 1975: 351, 352). Por outro lado, a 
rede de clientela é um  fa to r que atua fortem en
te  nas possibilidades de passagem de “ biscateiro 
profissional” 10 para autônom o profissional 
com situação juridicam ente reconhecida; a 
clientela ampla e certa contribui de form a deci
siva para o registro de autônom o que equivale, 
no MNF, à carteira assinada do empregado no 
MF (Souto de Oliveira & Prado, 1975: 356). 
Sem distanciar-se da perspectiva sociológica do 
trabalhador por conta  própria no que se refere a 
suas características, no m odelo antropológico as 
variáveis de qualificação profissional e de chan
ces de opção pelo trabalho assalariado ou não- 
assalariado discriminam as m odalidades de ocu
pação. O “ biscateiro profissional” , segundo a 
denominação dada por Souto de Oliveira & Pra
do (1975) refere-se àquele indivíduo que possui 
alta qualificação tendo, por isto, condições de 
decidir por si mesmo a m elhor maneira de exer
cer a sua profissão -  se como empregado no 
MF ou como autônom o no MNF. O mesmo não 
ocorre com o “ biscateiro não-profissional” que 
corresponde ao indivíduo desprovido de qual
quer qualificação; para este, uma vez que a pos
sibilidade de ingresso no MF é m uito  reduzida, 
o biscate surge como a única opção de sobrevi
vência econômica (Souto de Oliveira & Prado, 
1975 :3 4 5 ,3 5 1 ).

Para qualificar o conta própria e o biscateiro 
outra variável é considerada: a chance de maior 
ou m enor estabilidade da ocupação. Neste senti
do, o trabalho por conta própria é definido co
m o aquele que “ é realizado por indivíduos com 
treinam ento ótim o em profissões de alta crocu- 
ra e baixa oferta”  (Machado da Silva, 1971: 64). 
A presença simultânea destes dois fatores -  alta 
qualificação e escassez de oferta de trabalhos 
profissionais — confere àqueles que exercem  es
ta m odalidade de ocupação, visíveis vantagens

no mercado. Estas vantagens são refletidas pelo 
alto grau de autonom ia e de estabilidade da 
ocupação, só possíveis devido ao nível de rendi
m ento dos trabalhadores por conta própria que, 
em m uitos casos, têm assegurada um a reserva 
financeira que os torna m enos sujeitos às oscila
ções da procura p o r seus serviços e, portan to , 
mais capazes de arcar com os custos durante os 
períodos de inatividade. Assim, têm condições 
de m anter um a clientela fixa e, mais que isto, 
de selecionar os fregueses eventuais, bem com o 
selecionar entre o “ biscate grande” e o “ biscate 
pequeno”  (Machado da Silva, 1971: 42, 43; 
Souto de Oliveira & Prado, 1975: 365).

N o que se refere ao biscate, ocupação típica 
do MNF, o mesmo se caracteriza não só pela 
instabilidade como pela situação desvantajosa 
com que se apresenta no mercado. E sta situação 
de desvantagem é explicada um a vez que este 
tipo de ocupação inclui um a grande variedade 
de tarefas que requerem baixo nível de treina
m ento e são exercidas sucessivamente à medida 
da solicitação de mercado. Neste sentido, no 
espaço econôm ico onde atua o biscateiro, as si
tuações mais prováveis de ocorrerem são aque
las em que, ou se tem treinam ento ótim o em 
profissões cuja oferta de trabalho é m uito alta 
ou se tem conhecim ento lim itados em profis
sões de alta procura (Machado da Silva, 1971: 
74). Destas condições decorre o alto grau de 
subordinação do biscateiro aos laços de cliente
la e a im portância estratégica do estabelecimen
to  de um a rede de contatos mais am pla Uma 
vez que os biscateiros dependem fortem ente  da 
personificação das relações de trabalho, os me
canismos de que se utiliza o biscateiro para 
alcançar um  m ínim o de segurança e variação de 
renda, vão desde a utilização de suas qualidades 
de natureza psico-social (simpatia, extroversão, 
bom-humor), até às mais sofisticadas “ técnicas 
do ponto” , passando pelo pequeno trabalho 
gratuito, acúmulo de pequenos serviços, etc. 
(Machado da Silva, 1971: 77-83).

Outra problem ática ligada às ocupações do 
MNF e extensam ente tratada nos estudos de na
tureza antropológica é a concom itância no exer
cício de duas modalidades de trabalho -  traba
lho assalariado regular e trabalho não-assalaria-

10 Tendo Souto de Oliveira & Prado se utilizado do m odelo de análise desenvolvido p o r Macha
do da Silva, as autoras utilizaram os termos “ biscateiro profissional” e “ biscateiro não-profissional” 
para referir-se ao “ trabalhador por conta  própria” e “ biscateiro” , respectivamente. Segundo estas 
autoras a preferência por aqueles termos se deve às dificuldades apontadas pelo próprio Machado 
da Silva em precisar os limites entre ambas categorias -  conta própria e biscate (Souto de Oliveira
& Prado, 1975: 367).
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d a  As situações verificadas nas investigações 
empíricas são aquelas em que o indivíduo, por 
não ter chance de emprego assalariado11 assu
me o biscate com o única saída de engajamento 
na divisão social do trabalho; por outro lado, 
por ter alto nível de qualificação, o indivíduo 
pode procurar beneficiar-se da clientela já  esta
belecida no  seu p eríodo  de assalariamento, para 
assumir o seu ofício por conta  própria; uma 
terceira situação é a de que a incursão no MNF 
se faz sem o abandono do emprego assalariado 
(Souto de Oliveira & Prado, 1975; Machado da 
Silva, 1971, 1979; Vianna, 1980). Observa-se, 
contudo, que em qualquer destas situações o 
nível de qualificação e o volum e de demanda da 
profissão exercida no m ercado são as variáveis 
básicas que explicam as chances de opção de 
que dispõe o trabalhador para se integrar num 
ou noutro  mercado, ou articular ambos a um  só 
tem po ou alternadam ente. O utra variável que 
compõe a explicação da decisão de integração 
no MNF de trabalho é o “ desejo de independên
cia”  que só pode  ser concretizado se, na avalia
ção do mercado, o trabalhador considerar-se ca
paz de m anter tan to  um  controle m ínim o sobre 
a sua segurança com o de um  nível adequado de 
remuneração (Machado da Silva, 1971: 56).

Esta problem aíica do “ desejo de indepen
dência”  é teórica e empiricamente retom ada na 
investigação realizada no Nordeste, no período 
de 1975-1977, por um  grupo de antropólogos 
do Programa de Pó»-Graduação do Museu Na
cional (UFRJ). A questão teórica levantada é a 
de que é em to rno  do salário que se estruturam

as atividades dos trabalhadores, qualquer que 
seja o m odo de inserção no processo de produ
ção. Concluiu-se, por outro lado, que é a “ insu
ficiência salarial”  para reproduzir a família ope
rária que conduz o trabalhador a associar o tra
balho assalariado às formas não-capitalistas de 
produzir e/ou os membros do grupo familiar a 
incorporarem-se à atividades econômicas que 
geram remuneração (Machado da Silva, 1979: 
9, 10). Nesta linha de argumentação, trabalho 
autônom o e trabalho assalariado são vistos co
mo complementares; observou-se que a tendên
cia do trabalhador é no sentido de conciliar a 
condição de autonom ia com a do trabalho assa
lariado. O que se apresenta como relevante nes
ta constatação é o fa to  de que esta conciliação, 
m uitas vezes, só é possível através da participa
ção do grupo familiar. Mais do que o “ desejo de 
independência”  as garantias legais e previdenciá- 
rias do trabalho no setor capitalista de produ
ção, são valorizadas pelos grupos de'trabalhado
res urbanos investigados. Estes procuram  cobrir 
z  insuficiência do salário do emprego regular ou 
através do trabalho de m em bros do  grupo de fa
mília ou através da combinação, na esfera indi
vidual, de form as capitalistas e não-capitalistas 
de produzir (Lopes & Machado-da Silva, 1979).

IV -  Quadro Conclusivo

O quadro a seguir representa um a tentativa 
de resum o das diversas abordagens aqui apresen
tadas.

11 Segundo Souto de  Oliveira (1980) os fatores lim itadores da  utilização pelo capital da  força 
de trabalho disponível no m ercado de trabalho urbano são: a ausência de requisitos que envolvem 
força, resistência ou habilidades físicas, saúde e mais genericam ente os fatores idade e sexo 
(pp . 41-49).



Q uadro  2

Abordagens: Abordagem Econômica

Tópicos
Gerais: Dualismo Pobreza Urbana Geográfico-Espacial Abordagem Sociológica Abordagem Antropológica

1, Problemática Central Subemprego renda interrelacionam ento 
entre os circuitos 
superior e inferior

interrelacionam ento 
en tre  diferentes formas 
de produção

modos de manipulação 
do m ercado de trabalho 
urbano

2, Objetivo de Análise Setores form al e 
informal

pobreza urbana circuitos
inferior e superior

form as de organização 
da produção

m ercado
não-form al (MNF)

3. Unidade de Análise indivíduo indivíduo - família família

4. Categoria 
Ocupacional 
Analisada

a) ocupações 
produtivas

b) ocupações 
improdutivas

a) produtores simples 
de mercadoria

b) trabalhador por 
conta própria

a) biscateiro

b) trabalhador por 
conta própria

5. Funcionalidade do  
Trabalho

atividades
improdutivas

atividades do 
circuito inferior 
servem ao circuito 
superior

atividades socialmente 
necessárias

atividades necessárias 
à sobrevivência do 
indivíduo e sua família

6. Processo de 
incorporação no 
mercado de trabalho 
“ não-formal”

involuntário por opção e/ou expulsão 
do setor assalariado

“ desejo de independência” 
ou “ estratégia individual”
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A  Abertura Política de 1973 a 1981: 
Q uem  Disse o  Quê, Quando —  inventário de um  debate (* )

Marcus Faria Figueiredo 
José Antônio Borges Cheibub

Introdução

T om ar este pais um a democracia, segura e 
duradoura, tem sido a intenção declarada de 
quase todos que apareceram publicamente fa
lando sobre o assunto, inclusive todos os Presi
dentes do regime pós-64. Sabemos, contudo, 
que entre a intenção e a ação existe um a distân
cia política a ser percorrida, que se caracteriza, 
hoje, pela perm anente tensão en tre  o tem po 
físico e o tem po po lítico  que o processo de 
democratização vem absorvendo. Trata-se da 
questão sobre a velocidade desse processo.

Esta tensão teve sua origem (como veremos 
com mais detalhes adiante) no  confron to  de 
duas estratégias globais: de um  lado a proposta 
de descompressão len ta  e gradual; de outro a 
proposta de convocação imediata de uma As

sembléia C onstituinte. Quer pela inércia, quer 
pela im potência po lítica  da Oposição, quer ain
da por questões de ordem tática, o fato  é que a 
cronologia dos discursos e dos fatos mostra-nos 
que a estratégia lenta e gradual de descompres
são acabou por prevalecer, embora, algumas ve
zes, mais lenta do que gradual.

0  sucesso dessa estratégia, acreditamos, não 
está nas virtudes com um ente apontadas, mas 
fundam entalm ente no  seu corolário, como for- 
m ulado pelo professor Samuel Huntington: “ a 
possibilidade de recompressão depende da velo
cidade da descompressão” (Jornal do Brasil, 
10/02/74). Este é o fantasma que tem permea
do todos os debates e, de certa forma, servido 
de parâm etro para as estratégias de ação dos 
diversos atores políticos que participam  do jogo 
da abertura.

(*) O inventário com entado sobre a A bertura Política aqui apresentado originou-se do trabalho 
de seleção e organização das fontes para o projeto Representação e Transição Política no Brasil, sob 
a direção de Marcus Faria Figueiredo, tendo com o assistente José A ntônio Borges Cheibub. 
Apóiam este p rojeto : Fundação Ford, Dotação n .°  739-0817-DS31; CNPq, proc. n .°  
300.376/80CS07; CNPq, proc. n .°  105.320/80; Convênio IUPERJ/FINEP (1980). O levantam ento 
do m aterial que se segue foi feito no Arquivo de Jornais Contem porâneos do Centro de Pesquisa e 
Docum entação da História Contem porânea do Brasil (CPDOC); com pletado com coleções de Ale
xandre Barros, Wanderley Guilherme dos Santos, Paulo Sérgio Moraes e Sá e as nossas próprias; e 
consultas aos jornais O Estado de São Paulo, Folha de São Paulo, Jornal do Brasil, O Globo, 
M ovimento, Opinião e  E m  Tempo.
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Para m elhor compreenderm os o debate so
bre a abertura política temos que estabelecer os 
momentos-chave desse processo. Cinco aconte
cimentos políticos, ocorridos en tre  setembro de
1973 e m arço de 1974, são im portantes para a 
definição de seu início: em 15/09/73 o General 
Geisel é escolhido candidato da Arena à Presi
dência da República e, com o de praxe, faz de
claração de intenção pela democracia; em 
20/09/73 o Professor Wanderley Guilherme dos 
Santos faz palestra no Institu to  de Pesquisas, 
Estudos e Assessoria do Congresso (IPEAC), se
guida de debate com  parlamentares, onde expõe 
e defende a tese da descompressão política gra
dual; em 15/01/74 o General Geisel é eleito in
diretam ente Presidente da República, reiteran
do sua intenção pela democracia; em 10/2/74 o 
Professor Samuel Huntington, em visita ao Bra
sil, faz declarações aos jornais defendendo sua 
forma lenta e gradual de descompressão, na for
ma de aconselham ento ao governo Geisel; final
mente, em 19/03/74 o Presidente Geisel, indo 
além da simples declaração de intenção pela 
democracia, parte para uma ofensiva: em sua 
primeira reunião ministerial, afirma desejar ver 
os instrum entos excepcionais com  os quais o 
governo achava-se armado, superados, apelando, 
para tanto, à “ imaginação criadora”  dos p o líti
cos e da sociedade.

A partir desse m om ento inicial os principais 
líderes políticos, articulistas e intelectuais do 
país lançam-se decididam ente neste debate, 
ocupando, até 1977, um  grande espaço na im
prensa. 1

O segundo m om ento do processo de abertu
ra política -  a cronologia dos discursos e dos 
fatos nos m ostra -  é marcado por um a queda 
na intensidade do debate devido à perda de cre
dibilidade nas intenções do Governo após o re
trocesso po lítico  causado pelo “Pacote de 
Abril” .

Em agosto de 1977 inicia-se a reação aos 
efeitos do "Pacote” , notadam ente com  a leitura 
da Carta aos Brasileiros pelo jurista  Goffredo da 
Silva Telles, dando conta da indignação nacio
nal em relação aos acontecim entos recentes.

Este terceiro m om ento do processo, a nosso 
ver o mais im portante, vai de setem bro de
1977, com  o início da l . a Missão Portella, até 
fins de 1980, quando é derrotado no Congresso

Nacional o projeto de restabelecim ento das 
prerrogativas do Poder Legislativo, dos deputa
dos Djalma Marinho e Célio Borja, ambos dissi
dentes do já constitu ído  PDS. É neste instante 
{Jornal do Brasil, 12/10/80) que o Senador 
Tancredo Neves (PP-MG) adverte que “ a abertu
ra encalhou”  e que o “ o espírito  do AI-5 ainda 
sobrevive no Governo” .

A inegável importância desse período  está 
na ocorrência de quatro fatos políticos que alte
raram substancialmente a configuração do jogo 
da abertura.

Inicialmente, temos a Missão Portella, atra
vés da qual o Governo negociou com todos os 
setores da sociedade a superação dos instrumen
tos excepcionais, e cujos resultados (sem entrar 
em seu m érito) estão nas reformas políticas que 
antecederam  a posse do General Figueiredo na 
Presidência da República, em 15 de m arço de
1979.

Temos, em seguida, o surgimento de dois 
novos atores políticos coletivos, constituindo 
cada qual um  fato po lítico  im portante: de um 
lado, os “ Novos Empresários” , liderados pelo 
chamado Grupo dos Oito que, em 27/06/78 
(Jornal do Brasil), lança docum ento com pro
metendo-se com o processo de democratização 
do país e rom pendo com a acomodação política 
do empresariado à sombra do poder central. Es
te grupo, já  então liderado pelo sr. Luís Eulálio 
Bueno Vidigal, ganha as eleições na Federação 
das Indústrias do E stado de São Paulo (FIESP) 
em 04/09/80.

De outro lado, surge tam bém  neste período 
um  movim ento operário novo, distinto do que
o país já  conhecia. Liderado pelos metalúrgicos 
do ABC paulista, tendo à frente o 1 íder sindical 
Luis Inácio da Silva, o Lula, conquista um  espa
ço político, próprio, independentem ente do de
sejo dos demais atores existentes, ao rom per o 
cerco da represssao e conseguir trazer para o 
cenário nacional novas formas de atuação polí
tica.

Finalm ente, é neste período, tam bém , que 
ocorre a reform ulação partidária, cujo resultado 
é o estabelecim ento de um  novo espectro p o líti
co com  conform ações político-ideológicas rela
tivamente claras e com estratégias políticas bem 
definidas, a despeito da incorporação do PP ao 
PMDB recentem ente ocorrida.

1 Entre 1974 e 1977 ocorreram vários fatos políticos que influíram  no debate, se tivemos as 
eleições de 1974, de 1976 além de ou tros como a m orte de  Wladimir Her2»g  em 1975. A periodi
zação do debate que estamos fazendo nem sempre coincide com fatos dessa m agnitude, mas com 
aqueles que d iretam ente <ilteraram o sentido e o conteúdo do debate sobre a abertura.
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O m om ento atual do processo de abertura é 
marcadam ente voltado para o estabelecimento 
de regras para o exercício da lu ta  política: uma 
vez “ definidos”  os lim ites de abertura e os no
vos atores coletivos a serem incorporados no 
espaço po lítico  nacional, passou-se à organiza
ção da lu ta  po lítica  substantiva. A fase atual é 
crucial para o tipo de democracia que teremos, 
pois o m om ento resume-se na luta política  para 
organizar a luta po lítica  fu tura  que será, então, 
sobre a substância da democracia.

Esquem aticam ente podem os dizer que as 
três primeiras etapas do processo tiveram a sua 
importância no  estabelecim ento dos lim ites e 
estratégias para a ação política dos diversos ato- 
ies. Agora, a questão está centrada nas xegras do 
exercício da política, e dessas regras m uito  de
penderá o escopo e a substância que o termo 
democracia terá no futuro próximo.

0  trabalho que aqui apresentamos tem  por 
objetivo recuperar o debate no sentido de expli
citar as diversas propostas e estratégias formula
das pelos diferentes atores que tomaram  e estão 
tom ando parte  neste processo de transição po lí
tica.

Durante o período  de coleta, organização e 
seleção desse m aterial observamos que três 
questões estavam sempre juntas: o  porquê da 
abertura na opinião dos atores, a estratégia su
gerida para chegar à democracia e õ  tipo de 
democracia que, explícita ou implicitamente, os 
atores formulavam. Nesse sentido, resolvemos 
organizar a apresentação deste inventário de 
opiniões com entadas a partir do seguinte esque
ma:

1. O Porquê da Abertura

2. Estratégias
2.1. Descompressão e Caminhos para a 

Democracia
2.2. Reforma Partidária e Participação 

Política
2.3. Reforma Constitucional

3. Modelos Terminais: as Democracias Pro
postas

Cada seção tem um a breve introdução onde 
são destacados os temas recorrentes, seguida da 
relação de entrevistas e artigos em ordem  crono
lógica.

A ordem cronológica é im portante pois os 
temas recorrentes e as propostas políticas apre
sentadas ganham m uito  em relevância tendo em 
vista o desenrolar dos fatos ao longo do período 
pesquisada

E ntretanto, independente do m om ento em 
que aparecem, há um  pequeno conjunto  de de
poim entos e artigos que merecem ser destaca
dos pela im portância com o peças fundamentais 
para a análise da experiência de transição pacífi
ca do autoritarism o para a democracia que vem 
vivendo o país.

Observamos que estes destaques constituem, 
na m aior parte dos casos, material de natureza 
diferente do que se encontra arrolado no inven
ta r ia  Ciemos, contudo, que sua importância 
permanece, e deve ser ressaltada, na m edida em 
que oferecem parâm etros para a leitura não só 
do m aterial disperso dos autores das peças que 
destacamos, mas tam bém  para. a leitura de to 
dos os artigos e entrevistas que encontram -se 
arrolados neste trabalho.

Neste sentido, destacam-se a palestra do Ge
neral Golbery realizada na Escola Superior de 
Guerra em 01/07/80, publicada posteriorm ente 
sob o títu lo  Conjuntura Nacional: o  Poder E xe
cutivo  (Rio, José Qlympio, 1981); o  artigo de 
Bolivar Lam ounier e Amaury de Souza, “ O Go
verno e os Sindicatos no Brasil: a  perspectiva 
dos anos 80”  CDados, vol. 24, a °  2, 1981); os 
artigos de José Álvaro Moisés reunidos no livro 
Lições de  Liberdade e Opressão (Rio, Paz e Ter
ra, 1982); e o debate sobre os condicionantes 
económicos e políticos da abertura promovido 
pelo Institu to  de Estudos Econômicos, Sociais e 
Políticos de São Paulo (Idesp) e Jom al da Tar
de, em ju lho  de 1981, posteriorm ente publica
do sob o títu lo  O F uturo da Abertura: u m  de
bate (Bolivar Lam ounier e José Eduardo Faria 
(orgs.), São Paulo, Cortez Editora, 1981).

Sobre as grandes estratégias, sãò peças fun
damentais a palestra do General Golbery, já  
mencionada, o artigo de Wanderley Guilherme 
dos Santos, “ Para uma Estratégia de Descom
pressão Política”  de setembro de 1973 (Jom al 
do B rasil\ posteriorm ente publicado, jun tam en
te com o debate realizado no IPEAC, em seu 
livro Poder e Política: Crônicas do A utoritaris
mo Brasileiro (Rio, Forense Universitária,
1978).

N a linha da reform a partidária e participa
ção política, o debate mais rico é sobre a parti
cipação dos empresários e a criação do Partido 
dos Trabalhadores -  PT, pelo fato de constitu í
rem, como já  apontamos, atores coletivos novos 
e independentes dos antigos participantes do jo 
go da abertura.

Tem os a í, fundam entalm ente, a série de seis 
entrevistas publicadas, en tre  12 e 20 de dezem
bro de 1978, pe la  Folha de São Paulo, sob o 
t itu lo  geial “ A Democracia dos Empresários” e 
a enquete realizada pela revista Senhor , de
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19/11/81, coin 40 empresários, sob o títu lo  “ O 
Empresário deve participar da política? Do 
lado dos trabalhadores, Francisco W effort e 
Luis Inácio da Silva, o Lula, oferecem-nos as 
peças mais im portantes para esse debate.

Sobre a estratégia da reform a constitucional 
não há o que destacar, pois na verdade este de
bate, em bora im portante, foi residual: o debate 
real sempre fo i o da posição gradualista versus a 
posição que defendia a convocação imediata de 
um a Assembléia Constituinte. No ano de 1981 
e mais recentem ente o tom  do debate sobre a 
reform a constitucional tem sido dado pelos ju 
ristas Afonso Arinos, Miguel Reale e Raymundo 
Faoro e o Senador Jarbas Passarinho. O tema da 
C onstituinte está, sem dúvida, tornando-se hoje 
uma peça estratégica im portantíssim a na transi
ção que vivemos.

Se alguém quiser aprofundar esta questão te
rá com o fontes principais os depoim entos de 
Arinos e Passarinho, o livro de Raym undo Fao
ro, Assembléia C onstituinte e a Legitimidade 
Recuperada  (São Paulo, Brasiliense, 1981) e a 
série de artigos de Miguel Reale publicados no 
Jornal do Brasil.

Para o  últim o tem a do inventário que fize
mos — Modelos Terminais: as Democracias Pro
postas - ,  destacam-se o artigo de José Álvaro 
Moisés “ Democracia — da que tem os para a que 
queremos” , de 25/03/75 {Opinião)] as entrevis
tas do Senador Petrônio Portella; a série de en
trevistas “ Democracia dos Empresários” , da Fo
lha de São Paulo ; a longa entrevista de Fernan
do Henrique Cardoso, publicada na  form a de 
livro sob o títu lo  Democracia para Mudar (Rio, 
Paz e Terra, 1978); e a resposta-debate de Car
los Nelson Coutinho a F. H. Cardoso, em seu 
artigo “ A Democracia com o Valor Universal” 
(Revista Civilização Brasileira, n .°  9, 3/1979).

Para encerrar esta introdução devemos res- 
sd ta r  um  pon to  que nos parece crucial, até mes
mo angustiante.

No decorrer da leitura para a organização e 
seleção do m aterial que veio com por este inven
tário, percebem os um debate intenso sobre as 
estratégias para se chegar à democracia. Foi-nos, 
contudo, extrem am ente difícil extrair dos de
poim entos dos atores políticos que tipo  de de
mocracia pretendem  atingir.

A exceção está com intelectuais com o B. La- 
m ounier, F . H. Cardoso, F. W effort, J. A. Moi
sés, C. N. Coutinho e outros. Estes, no entanto, 
por dever de ofício, têm de ser claros e articula
dos em suas propostas.

O que nos angustia, neste particular, é o fato 
dos atores políticos (não-intelectuais), coloca
dos em posições estratégicas de decisões po

líticas im portantes, não serem claros e articula
dos o suficiente para  oferecer sequer um  esboço 
do que prentendem . A sensação desconfortável 
surge com a impressão de que os “ negociado
res”  da transição brasileira, tanto da situação 
quanto das oposições, tanto do lado dos empre
sários quanto do lado dos trabalhadores, tacita
m ente acordaram caminhar, cada um por si, pa
ra um  vácuo institucional, ao qual estão dando 
o nome de democracia, com  ou sem adjetivos, 
deixando então a sua forma, o seu escopo e a 
sua substância, por conta  da dinâmica do jogo 
pol ítico.

Não reclamamos aqui a necessidade de algo 
com o o “ Pacto de Moncloa” mesmo porque es
te tipo de acordo em geral exclui a priori atores 
que poderiam ganhar legitimidade pela conquis
ta de novos espaços políticos.

O que nos falta é ainda algo anterior a esse 
tipo de acordo. Falta-nos um a definição clara, 
por parte  de todos os atores, sobre quais princí
pios políticos democráticos todos respeitarão. 
Falta-nos um acordo sobre o único princípio 
que é sim ultaneamente fundam ental para todos: 
o direito de existência e de sobrevivência po líti
ca de cada ator político, a despeito da vontade 
dos demais.

1. O Porquê da A  bertura

A partir de um  certo m om ento houve uma 
concordância geral sobre o fato de que o país 
começava a entrar num  período de transição 
política. Por motivos diversos, atores e analistas 
começaram a produzir explicações sobre as ra
zões dessa transição. Como veremos a seguir, as 
razões apontadas são diferentes, e contraditó
rias em alguns casos.

Excluindo-se explicações vazias de conteú
do, de puro  efeito retórico, como por exemplo 
a de que a abertura deve-se a um  “ cansaço das 
massas”  em relação a um a ditadura que já  cami
nha para o fim da sua 2 .a década, ou a de que 
houve um a exaustão do ideário da Revolução 
de 1964, foram  produzidas pelo menos cinco 
Unhas de interpretação do processo de abertura 
desencadeado durante o Governo Geisel. Esque
m aticam ente estas interpretações são as seguin
tes:

1. A Abertura Política com o Fruto da Crise 
Econômica: dada a crise econômica que 
o país passa a viver a partir de meados da 
década de 70, houve a necessidade de se 
estabelecer um  novo pacto político  no 
sentido de garantir o ftincionam ento do
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modelo econôm ico vigente (por exem
plo: Roberto Saturriino Braga, 30/6/76, 
e 25 /5 /77, Luís Antônio Marrey, 
17/8 /77; Raymundo Pereira, 14/12/77; 
Luiz Carlos Biesser Pereira, 24/12/77).

2. A Abertura como Fruto da Complexida
de Econômica: a diversificação do país 
exigindo que o complexo de interesses 
sociais surgidos a partir de então fosse 
gerenciado pela via do desenvolvimento 
político  (por exem pto: R oberto Campos,
11 e 18/9/74; Severo Gomes, 28/7/76; 
Fernando Henrique Cardoso, 11/3/71, 
Teotônio Vilela, 30/11/77; José Mindlin, 
13/12/78.

3. A  Abertura como Busca de Legitimidade  
para o Sistema: a necessidade de se insti
tucionalizar um a form a política que au
mentasse o grau de participação na medi
da em que as formas de legitimação utili
zadas até então, o êxito  econômico e a 
coerção, tornaram-se excessivamente cus
tosos (por exemplo: Mangabeira Unger, 
6 /4 /77 ; Afonso Arinos, 21/2/79).

4. A Abertura com o um A to  de Vontade 
do Governo Geisel: para os que defen
dem esta idéia, a abertura é um  projeto 
do “ grupo castellista” , que, ao reassumir 
o poder, pretende “ corrigir os rumos” da 
Revolução de 1964 (por exemplo: Gláu- 
cio Ary Dillon Soares, 05/1/77, Mino 
Carta, 21 /2 /79  >

5. A  Abertura como Fruto de uma Crise de 
Autoridade: a abertura com o resposta à 
excessiva centralização de poder que pro
vocava um colapso dos mecanismos de 
m ando e obediência c uma inoperância 
na execução das decisões tom adas a nível 
central (por exem plo: José Alvaro Moi
sés, 5 /7 /78 ; Bolivar Lamounier, 16/3/80, 
Golbery do C outo e Silva, 10/10/80).

Cabe ressaltar, finalmente, que como respos
ta ao Porquê da Abertura encontram os formula
ções de dois tipos: aquelas que respondem ao 
fato passado, ou seja, porquê abriu, e aquelas 
que possuem um a intenção de convencimento, 
ou seja, porquê deve abrir. A razão do apareci
m ento de pessoas de diferentes posições políti
cas dando um a “ mesma” interpretação para a 
abertura deve-se ao fato de que a distinção aci
ma não foi levada em consideração para efeito 
de inclusão na relação que se segue.

2. Estratégias para a A  bertura

2.1. Descompressão e Caminhos para a D em o
cracia

A unidade do material reunido nesta seção 
encontra-se no fato de que contém  formulações 
explícitas sobre com o o processo de abertura 
deve ser conduzido e qual deve ser o com porta
m ento dos atores políticos durante este proces
so.

Nos seus primeiros anos o debate gira em 
tom o de estratégias globais para a descompres
são política. Debate restrito, foi inicialmente 
suscitado pelo artigo “ Uma Estratégia para a 
Descompressão” , de Wanderley Guilherme dos 
Santos (Jornal do Brasil, 30/9/73). Três meses 
depois, em janeiro  de 1974, Samuel Huntington 
acrescenta a esse debate a sua concepção de des
compressão política e para ela oferece um a es
tratégia. No entanto, som ente em agosto de
1974 é que este debate se expande, envolvendo- 
se nele W. G. dos Santos, F. H. Cardoso, Fran
cisco Weffort e os jornalistas Carlos Castello 
Branco e Oliveira Bastos. Discute-se, nesse pri
meiro m omento, até fins de 1976, a velocidade 
de implementação de um  projeto de descom
pressão, tendo-se em vista os riscos de um  retro
cesso e o significado e conseqüências dessa es
tratégia. Em bora não possamos afirmar que se 
tenha chegado a um  consenso sobre esta ques
tão, observamos que pouco a pouco o eixo do 
debate, já  generalizado, desloca-se para  questões 
mais específicas suscitadas pelo desdobramento 
dos acontecimentos políticos, cuja velocidade 
percebida é por todos, senão aceita, pelo menos 
admitida com o inevitável.

Esse deslocamento do debate ocorre na me
dida em que os diferentes atores vêm-se na con
tingência de se posicionar diante de aconteci
m entos cuja importância para o processo de 
abertura é crucial. É assim que, ao examinarmos 
o discurso dos atores relacionando-os com os 
principais acontecimentos políticos do período, 
como por exemplo as eleições municipais de
1976, a crise de abril de 1977, a reform a consti
tucional de 1978 ou a iminente, e não realizada, 
reform a eleitoral de 1980, podemos observar 
que gradativamente as posições vão se delinean
do com o num  jogo, em que a preservação dos 
pontos obtidos entra nos cálculos dos lances se
guintes.

Observe-se que não foi nossa intenção na lis
tagem que se segue fornecer o material sobre as 
discussões dos temas específicos do processo de 
abertura. O material aqui reunido m ostra, em 
seu conjunto, justam ente  a passagem de um  de
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bate bastante restrito sobre as estratégias glo
bais de descompressão para um debate sobre as 
etapas de processo em pleno desenvolvimento. 
A questão-chave desse debate é a tensão entre a 
estratégia gradualista e a estratégia da “ Consti
tuinte, já” .

2.2. Reform a Partidária e Participação Política

Os dois itens que se seguem contêm, estes 
sim, o debate sobre as formas de atuação coti
diana dos atores em relação a temas espec tficos 
do processo de abertura.

Do p on to  de vista do Governo, a reformula
ção partidária colocava-se com o questão desde 
as eleições de 1974, quando a vitória do MDB 
demonstrou que o esquema bipartidário era fa
lível na garantia do controle sobre o Congresso, 
e, conseqüentem ente, sobre o Colégio Eleitoral 
que elege o Presidente da República.

A estratégia adotada pelo Governo foi reve
lada pelo General Golbeiy do C outo e Süva em 
sua palestra na Escola Superior de Guerra (Ve
ja, 19/10/80), tendo consistido na desarticula
ção do bioco oposicionista paia garantir ao go
verno um a ampla liberdade de ação através de 
manobras com as várias frentes de oposição que 
surgissem.

Do ponto  de vista da Oposição, podemos 
identificar três grandes estratégias para a refor
mulação partidária:

1) A manutenção da unidade do M DB, re
cusando qualquer discussão em to m o  da 
criação de novos partidos na m edida em 
que só trariam benefícios para o Gover
no (Franco M ontoro, 11 /6 /78 ; Thales 
Ramalho, 29 /11 /78 ; Modesto da Silveira 
e outros, 21/3/79).

2) A  manutenção da unidade do MDB, res
saltando, porém , o papel transitório des
ta unidade (principalmente em face das 
próximas eleições). Dado este papel tran 
sitório do MDB, considera-se legítima, e 
mesmo proveitosa, a disseminação da dis
cussão no sentido da criação de novos 
partidos políticos num futuro próximo 
(Almino Afonso, 14/3 /79; Miguel Ar- 
raes, 22/8 /79).

3 ) Criação imediata de novos partidos, 
acentuando que ao adquirir identidade 
própria, antes de beneficiar o  governo, 
tais partidos estariam consolidando e im 
pulsionando o processo de abertura po lí
tica (os principais defensores desta posi

ção são Luís Inácio da Silva e Leonel 
Brizola).

No que se refere à participação po lítica  os 
diversos setores sociais assumiram estratégias 
múltiplas.

1) Empresários — Os empresários rejeitaram  a 
idéia de criação de um partido político próprio. 
Para este grupo a discussão central passou a ser: 
a) se o empresário deve ou não participar da 
vida partidária, e b) se os empresários deveriam 
ou não “eleger” um dos partidos existentes 
como seu fiel representante. A segunda questão 
tornou-se logo inviável devido às clivagens exis
tentes dentro do grupo. Quanto à primeira, o 
debate persiste. No entanto , na prática observa
mos que aqueles que defendem a necessidade de 
participação político-partidária ingressaram nos 
partidos. Os opositores dessa posição não in
gressaram e argumentam que assim podem  me
lhor exercer suas funções de liderança classista e 
mais livremente representar os interesses da 
classe onde quer que seja necessário.

2) Trabalhadores — Para os trabalhadores a cli
vagem foi a criação ou não de um partido 
próprio.

O resultado desse debate, como sabemos, foi 
a divisão. Um grupo, liderado por Lula, criou o 
Partido dos Trabalhadores, PT. O outro grupo 
subdívídíu-se entre o ingresso ou não nos de
mais partidos. Alguns entraram  em diferentes 
partidos e outros não.

O argumento básico para a criação do Parti
do dos Trabalhadores é o de que os demais 
partidos, dada a sua composição, não são capa
zes de representar o interesse dos trabalhadores. 
Ademais, e este é o argumento mais forte, argu
mentam  que historicamente os partidos nunca 
puderam  defender os interesses dos trabalha
dores.

3) Para os demais setores sociais a  questão da 
participação é um a questão de preferência pes
soal, ao contrário dos empresários e trabalhado
res que discutiram em term os de um a estratégia 
paia o setor com o um  todo.

2.3. Reform a Constitucional

No debate sobre a refoim a constitucional 
confiontam -se, basicamente, os que defendem o 
gradualísmo como a m elhor form a de realizá-la 
e os que defendem a elaboração de um a nova 
Constituição através da convocação de um a As
sembléia Nacional C onstituinte.
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O debate, contudo, evoluiu para um  impasse 
na m edida em que os que se colocam contrários 
à C onstituinte, argumentando que não houve 
um a ruptura que justificasse a elaboração de 
um a nova Carta, são os que possuem o poder de 
convocá-la (o Governo), ao passo que os que se 
colocam a favor da Constituinte não possuem 
tal poder. Neste sentido, dado novo foi introdu
zido no debate por Afonso Arinos quando, em
1980, sugeriu que o  Congresso concedesse po
deres constituintes ao Congresso a ser eleito em
1982. Argumentou-se, em contraposição a 
Afonso Arinos, que o Congresso já  possuía po
deres constituintes, não sendo necessário que se 
lhe concedesse poderes especiais para reformar 
a Constituição.

O debate sobre a reform a constitucional 
prossegue, com novos elementos. A proposta do 
senador Jarbas Passarinho (PDS-PA), foi a da 
convocação extraordinária, pelo Governo, do 
Congresso, durante o recesso parlam entar de 
fim de ano, ou seja, convocar para dezembro de
1982, poderes constituintes; Congresso então 
em atividade. Prever alguma saída para esse im
passe é quase impossível. O fato é que o senti
m ento da necessidade de um a constituinte atin
giu até mesmo o lado conservador do PDS.

3. M odelos Terminais: A s Democracias Pro
postas

Esta seção fornece o material que contém 
algum tipo de formulação, p o r parte  dos atores 
envolvidos no processo de abertura, sobre o ti
po de democracia que desejam alcançar.

Os dados aqui reunidos não incluem artigos 
de intelectuais e jornalistas políticos. Estes só 
aparecem quando participantes de entrevistas 
ou debates. A razão para esta decisão é simples. 
A nossa intenção é a de recuperar o debate so
bre a democracia desejada através das opiniões e 
demandas dos atores políticos propriam ente di
tos. Intelectuais e jornalistas são naturalm ente 
mais claros e articulados em suas análises e pro
postas, mas não constituem  o alvo principal. 
Procuramos tam bém  restringir este material aos 
atores mais representativos das diversas corren
tes de opinião que formaram ao longo do pro
cesso da ab ertu ra  Neste sentido, a seleção reali
zada nesta seção baseou-se mais na importância 
da opinião individual de quem produziu o dis

curso. Esta im portância foi inferida através da 
possibilidade de as formulações individuais em 
questão serem adotadas ou entendidas como 
sendo a de um  determ inado grupo. Tal possibili
dade coloca-se na medida em que estes atores 
possuem algum poder de decisão ou de alta in
fluência nos loci públicos em que atuam.

Para recuperar este debate elaboramos um 
quadro-síntese onde estão articulados institui
ções políticas e objetivos a serem atingidos. As
sim, o Quadro I, a seguir, tem apenas valor heu
rístico. Como tal não tem história, é estático. O 
seu objetivo é, então, o de simplesmente “ en
quadrar”  os diversos atores nos term os da equa
ção para a qual o debate em questão se propõe 
a apresentar soluções: que instituições devem 
ser construídas para se atingir determ inados ob
jetivos.

Este quadro foi elaborado a p artir de uma 
bibliografia teórica básica (clássica e contem po
rânea) sobre a demanda por democracia e os 
requisitos institucionais para a sua existência e 
funcionamento.

As premissas teóricas então definidas podem 
assim ser resumidas.

O requisito fundamental para a existência da 
democracia é a igualdade p o lít ic a  Este requisi
to  torna-se operativo através dos princípios de 
liberdade de associação, de expressão e do prin
cípio de eleições livres, cujas práticas e graus de 
eficiência produzem  o instituto básico da orga
nização democrática, ou seja, o governo com 
responsabilidade pública

A partir deste pon to  começam as divergên
cias, que aparecem quando das articulações en
tre  objetivos a serem alcançados e as institui
ções requeridas para tais objetivos, ou seja, 
quanto ao conteúdo da democracia. Assirrt, ob
servamos que para cada objetivo existe um  con
ju n to  de instituições através das quais tal objeti
vo poderá ser realizado. Observamos, ainda, que 
demandas por mais de um  objetivo podem  to r
nar-se demandas incompatíveis se a elas não es
tiverem acopladas demandas por instituições 
compatíveis entre si.

A este respeito Alan Wolfe2 dem onstra a 
contradição inerente entre a articulação de prin
cípios liberais e objetivos democráticos. Por 
exem plo, com o articular a agressão de interesses 
form ada através de maiorias eventuais (quer via 
grupos voluntários ou partidos pragmáticos) 
com os objetivos Desenvolvimento do Homem e

2 The Lim its o f  Legitimacy: Political Contradictions o f  Contemporary Capitalism (New York: 
The Freee Press, 1977).
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Q uadro  I

Objetivos

Instituições
Interesse Governo Mínimo Bem Controle do Desenvolvimento

Geral
Máxima Liberdade

Comum Governo do Homem

Governo
Representativo Sim Sim Sim Sim Sim

Grupos
Voluntários Sim Sim* Sim*

Partidos
Pragmáticos Sim

Partidos
Ideológicos Sim Sim Sim Sim

Princípio da 
Maioria Sim Sim Sim* Sim Sim*

Extensão da 
Cidadania Sim Sim Sim Sim

Descentrali
zação Sim Sim Sim

Governo como 
Arbitro Sim Sim

Império da 
Lei Sim Sim

Observações: (Sim) 

( * )

Fonte básica:

Instituição necessária para a obtenção do objetivo desejado; entenda-se 
necessidade, aqui, como maior ênfase.
Significa que as razões para a necessidade são distintas.
As células vazias representam menor ênfase ou instituição incompatível 
com tal objetivo.
Jack Lively, Democracy, Capricorn Books: New York, 1977.

Controle das Políticas Substantivas dos Gover
nos que são derivados do reconhecim ento da 
existência de certos direitos humanos (econômi
cos e sociais) que antecedem e transcendem 
eventuais m omentos históricos? Nesta linha de 
argumentação, Wolfe conclui que “ o liberalismo 
nega a lógica da democracia e a democracia ne

ga a lógica do liberalismo” , na medida em que o 
liberalismo sustenta-se no direito do indivíduo 
em defender seus interesses particulares e a de
mocracia consubstancia-se na garantia de realiza
ção de direitos coletivos, sociais e econôm icos.3

O Quadro I é um  sumário das articulações 
entre demandas por instituições e demandas por

3 Ainda sobre este tema é im portante acom panhar , o debate de N orberto Bobbio com os 
socialistas e marxistas ortodoxos, in “ Why Democracy” , Telos n .°  36, summer 1978, onde a tensão 
en tre  princípios liberais e objetivos democráticos é tratada no conceito da atual crise do pensamen
to  socialista.
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objetivos. Procuramos, com base nessa literatu
ra, relacionar ambos os tipos de demandas com 
flexibilidade suficiente para articularmos as ins
tituições necessárias (ou tidas como tais) para 
determinados objétivos. Acreditamos que a na
tureza dessas articulações definem o conteúdo 
. da democracia.

3.1. Os A tores e as Democracias Propostas: seu 
Escopo

Acima apontam os os requisitos básicos para 
a democracia pol ítica -  a igualdade po lítica  -  
definida pela igualdade de oportunidades no 
exercício da política. Este princíp io  é realizá
vel, em m aior ou m enor grau através dos princí
pios de livre associação, de liberdade de expres
são e do exercício do voto unitário, livre, secre
to e universal. A articulação e funcionamento 
desses princípios dá a m edida do grau de res
ponsabilidade pública dos governos e o escopo 
da democracia em operação.

Essas demandas, que podem os cham ai de 
“prefácio à democracia” , padecem  do pecado 
da unanim idade. Explicamos. N a m edida em 
que todos os a to ies políticos dem andam  uma 
mesma instituição ela perde o seu potencial de' 
diferenciação, dificultando a distribuição dos 
atores no espectro das democracias. N o entan
to, nós sabemos que nem  todos os atores acei
tam que todas as associações políticas possam 
se organizar livremente, apesar de aceitar o prin
cípio em questão. Da mesma form a há restri
ções ao exercício do direito devotar. Portanto, 
a concordância, ainda que unânim e, ao nível 
dos princípios democráticos, nada revelam so
bre o escopo da democracia que esses atores 
desejam atingir. Para obterm os este quadro é 
necessário buscar as propostas que operacionali- 
zariam tais demandas. Não se trata, aqui, da 
comparação simplista entre a retórica e a práti
ca política, mas de  determ inarm os os limites de 
tolerância política  que cada a to r tem quanto à 
extensão do exercício de cada um  desses princí
pios demandados.

No que se refere, então, ao “ prefácio à demo
cracia”  há, por parte dos atores, unanimidade.

As restrições que aparecem ao exercício des
ses princípios são restrições clássicas na  história 
política brasileira: não legalidade para os parti
dos comunistas, não extensão de voto para os 
analfabetos, não existência de partidos regio
nais, etc. De um a maneira geral, as restrições 
que aparecem fazem parte da cultura política

brasileira e na maioria das vezes não se tem uma 
explicação razoável para a sua defesa. Neste par
ticular duas observações são im portantes.

Peter McDonough, em seu livro, Power and 
Ideology in Brasil,4 demonstra-nos que as elites 
brasileiras tendem  a ser coesas con tra  a arbitrar 
riedade dos governos militares, sem que isso as 
to m e  defensoras da democracia de massa. Isto 
porque o  que elas têm  em com um  é o interesse 
de protegerem  suas áreas de influência e atua
ção da interferência dos governos militares, e 
controlar a entrada de novos grupos na  arena 
política. As elites brasileiras, diz McDonough, 
“estão preocupadas com as ameaças fro m  below  
da mesma form a que estão preo cupadas com a. 
tirania fro m  above” , e conclui “ é esta tensão 
que faz suas preferências e percepções sobre a 
distribuição do poder [leia-se democratização] 
ambíguas e complexas” .

O surgimento do Partido dos Trabalhadores, 
defendendo a organização fro m  below  dos tra
balhadores urbanos e rurais, de form a indepen
dente e autônom a, tornou-se um a peça incômo
da a todos exatam ente porque significa a entra
da de novos grupos na  aiena política. O que se 
observou, nos primeiros m om entos deste deba
te, foi do lado da situação, o desejo contido de 
não perm itir que o PT sobreviva e, do lado das 
oposições, a declaração de respeito ao direito de 
existência do PT, mas com o desejo de que seus 
quadros se incorporassem aos demais partidos, 
sob o com ando de líderes e dirigentes partidá
rios mais tradicionais. Ou seja, os atores po líti
cos tradicionais na  situação ou na oposição, 
aprenderam  a lidar e conviver com  o brizolis- 
mo, janism o, chaguismo, getulismo e outros 
ismos. Não sendo porém  o PT  apenas um  lulis- 
m o, isto fez dele, pelo menos no início, um a 
ameaça política para todos.

Mantidas as coisas neste diapasão, o escopo 
da democracia política  que teremos vai depen
der m uito mais da tolerância e flexibilidade das 
lideranças políticas tradicionais do que, como 
seria desejável, de um a concordância claia entre 
princípios democráticos entre os atores, quer 
entre situação e oposição, quer dentro de am
bos os grupos.

3.2. Os A tores e os Tipos de Democracias Pro
postas

No que se refere aos tipos de  democracias 
propostas o que observamos é o seguinte.

4 Peter MacDonovgh, Power and Ideology in Brazil, Princeton, Princeton University Press, 1981.
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Para chegarmos aos desenhos das democra
cias propostas aplicamos o esquema definido no 
Quadro I e procuram os de maneira flexível “ en
quadrar” os diversos Stores. A  seguir apresenta
mos o Quadro II, onde estão relacionados as 
instituições demandadas e as objetivos p retendi
dos, e nas células estão os atores políticos lista
dos.

A leitura desse quadro é simples. Nas células 
estão os atores que com relativa clareza articula
ram instituições básicas com objetivos deseja
dos, ou seja, as articulações encontradas respon
dem sim ultaneam ente às perguntas “ o que se 
quer com  a democracia e qual instituição propi
ciaria tal objetivo” .

Atores im portantes como Tancredo Neves, 
Thales Ramalho, Mario Covas, Jacob B ittar e 
outros não aparecem no quadro, ou porque fi
caram no “prefácio à democracia” , ou porque 
não articularam de forma clara os dois termos 
da questão, embora tenham  dem andado insti
tuições e definido certos objetivos a serem atin
gidos. Da mesma fo rm a  as células vazias signifi
cam que as articulações entre instituições e ob
jetivos não foram feitas, embora os atores aí 
listados tivessem feito demandas isoladas por 
instituições e por objetivos.

Se formos mais flexíveis quanto  ao conteú
do dos discursos dos atores poderem os chegar a 
dois desenhos de democracias, todas com seus 
contornos não m uito  nítidos e de coloração 
opaca, que são os seguintes:

1) Um desenho de democracia liberal clássi
ca, “ à la americana” , explicitada basica
m ente pelos “ novos”  empresários, por 
políticos liberais tradicionais (como Cé- 
lio Boija, Ulisses Guimarães, Trancredo 
Neves e outros) e p o r Lula (abaixo um 
pequeno com entário sobre o discurso de 
Lula e o PT).

2 )  Um desenho de um a democracia “ rous- 
seauniana” , com o Estado tendo o papel 
de defender e prom over o bem comum , 
acima dos interesses particularistas, ex
plicitado pelo Senador Petronio Portella. 
Com a m orte prem atura do Senador Pe
tronio Portella este debate entre os a to

res ficou ainda mais prejudicado, pois 
ninguém o substituiu.

O discurso de Fernando Henrique Cardoso, 
Leonel Brizola e outros, de forte  conteúdo so
cial, não chega a ser um a proposta alternativa 
concreta: em seus discursos há no horizonte 
um a democracia social ou um socialismo demo- 
crático, ainda indefinidos. Este grupo de atores 
obviamente dem anda o exercício pleno dos 
princípios democráticos e vão mais além, de
m andando certas instituições sem no entanto 
articulá-las com outros objetivos.

Em resumo, hoje existe apenas um a propos
ta relativamente com pleta e clara: a da demo
cracia política liberal, onde é assumido, com 
m aior ou m en o i tolerância, o pluralismo social 
e político.

Para a maioria dos atores este desenho insti
tucional é o ponto  de chegada ou o coroam ento 
da trajetória da transição. Para os demais, a í 
notadam ente Brizola, Lula, Almino Afonso, F.
H. Cardoso e outros, este é o ponto  de partida 
para o processo de democratização, ou seja', da
da a existência e garantidas as regras mínimas 
de convivência civilizada — procedim entos de
mocráticos de resolução dos conflitos sociais -  
novos pactos seriam formados e d a í sairiam p o 
líticos e processos democratizantes.

Não é nosso objetivo  ir  além de uma avalia
ção prelim inar dessas duas posições, mesmo 
porque isto não caberia nesta no ta  introdutória 
ao debate. Antes, porém , um a nota sobre o dis
curso de Lula e o PT.

3.3. Lula, P T e  Democracia

Lula, como Presidente do PT, merece um 
destaque nesse debate po r dois motivos. Primei
ro, porque a criação do PT representa p o r si só 
um a novidade histórica im portantíssim a para o 
que acontecerá no fu turo  próxim o. Segundo, 
porque o seu discurso, embora com raízes libe
rais, procura, sem  m uita clareza, desvencilhar-se 
dos com prom etim entos históricos do liberalis
mo proposto  pelos novos empresários e simulta
neam ente procura, tam bém , repudiar a expe
riência autoritária do leste europeu. Isto está 
claro nas suas inúmeras entrevistas.5 Recente-

5 Além do m aterial listado neste inventário, ver: Luís Inácio da Silva, Lula: Entrevistas e 
Discursos, 1978-1980 (ABCD -  Sociedade Cultural, São Bernardo do Campo, 1980); Mario Morei, 
Lula, O Metalúrgico (R io, Nova Fronteira, 1981); Altino Dantas Jun ior (ed), Lula Sem  Censura 
(Petrópolis, ed. Vozes, 1981).
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Q uadro  II

Objetivos

Instituições Interesse Geral Bem Comum
Liberdade C ontrole das Políti Desenvolvimento do

Governo Mínimo cas do Governo Homem

Governo
Representativo

Delfin N eto; Francelino Pereira; 
Lula; Luis Eulálio Vidigal; Ayrton 
G yrão ; Paulo Francini

Petronio Portela; João 
Batista Figueiredo

Erasmo Dias; Cláudio 
Bardella

Ulysses Guimarães João Batista Figueiredo

Grupos
Voluntários

Nascimento e Silva; Delfim Neto; 
Kariös Rischbieter; Francelino Pe
reira; J. Sarney; Célio Borja; Sa
turnino Braga; Ulysses Guimarães; 
Pedro Sim on; Lula; Laerte Setú
bal; Luis Eulálio Vidigal; A yrton 
G yrão ; Paulo Francini

Cláudio Bardella José Mindlin
Fernando Henrique Car
doso; Miguel Arraes; 
Leonel Brizola

Partidos
Pragmáticos

Delfin N eto; José Sarney; Lula Petronio Portela

Partidos
Ideológicos

Petronio Portela; Di- 
valdo Suruagy; Lo- 
m anto Junior

Divaldo Suruagy

Princípio da 
Maioria Petronio Portela

Extensão da 
Cidadania Delfin Neto

Fernando Henrique Car
doso; Miguel Arraes; 
Leonel Brizola

Descentrali- . 
zação

Fernando Henrique Car
doso

Governo como 
Árbitro

Nascimento e Silva; Delfin N eto; 
Kariös R ischbieter; Célio Borja; 
Lula; Laerte Setúbal; A yrton Gy
rão ; Paulo Francini

Regra da 
Lei Kariös Rischbieter; Laerte Setúbal

Erasmo Dias; Tarcísio 
B urity; Célio Borja; 
Paulo Brossard; Mário 
Lima



mente, em um debate entre Lula, com o candi
dato ao governo de São Paulo, e Mário Gam ero, 
como representante dos empresários, Lula de
frontou-se com este problem a: ao ten tar mos
trar com o seria o tipo de democracia que p ro
põe, não foi além da recuperação dos princípios 
liberais clássicos e da declaração de usar estes 
princípios para alargar a participação política 
das massas trabalhadoras e orientar suas p o líti
cas para a prioridade social, sem no entanto 
conseguir dizer através de quais meios institu
cionais isto seria (ou poderia) ser feito. (Progra
m a Crítica & A utocrítica, TV Bandeirantes, 
04/5/82).

A existência do PT sem dúvida alarga consi
deravelmente o escopo de qualquer democracia 
política que saia dessa transição. No entanto, 
Lula define o PT como um partido pragmático: 
agregador de interesses diversos; sem um a pro
posta formal acabada para  a sociedade; capaz, de 
canalizai e  representai os ihteiesses dos diversos 
grupos sociais e servir de ligação entre os grupos 
voluntários autônom os (a í incluídos os sindica
tos, associações de bairro, de base, profissionais, 
etc.). Portanto, hoje, a proposta do PT é, ainda, 
um a proposta institucionalm ente liberal, embo
ra com objetivos sociais claros.

3.4. O Debate pela Democracia e suas Conse
qüências Imediatas

Fernando H. Cardoso, Leonel Brizola e ou
tros, da mesma forma que Lula, certam ente têm 
algo a mais para dizer e propor. A dificuldade 
encontrada p o r essas linhas alternativas de pen
samento em contrapor-se fortem ente à proposta 
libera] é decorrente da atual crise do pensamen
to socialista mundial. Os paradigmas usados têm 
sido as tentativas de democratização na Tche- 
coslováquia, de 1968, na Polônia recentem ente, 
a experiência pluralista da Yugoslávia de Tito, 
mais recentem ente de transição na Nicarágua e, 
finalmente, a experiência da Suécia e da Alema
nha com a democracia social. Estas experiências 
históricas geram nos atores cautela e prudência, 
por um  lado, e pessimismo, por outro. A ausên
cia de um a proposta convincente tem, portanto , 
razões objetivas: as incertezas são tantas e tão 
grandes que a cautela e a prudência se impõem. 
Por ou tio  lado, cautela e prudência são também 
estratégias e, como tais, podem  representar a 
vitória ou a derrota po lítica  desses atores. Veja
mos este ponto.

Na prática, a estratégia dom inante tem sido 
a de recuperar os princípios liberais, em oposi
ção aos resqu ícios do autoritarism o recente.

Essa concordância tácita quanto à recupera
ção da democracia po lítica  liberal e à sua insti
tucionalização é atraente porque apela para os 
sentim entos nobres de Uberdade e respeito hu
m ano e ganha, por isso, o apoio da população. 
N o entanto , a democracia po lítica  liberal é um  
arranjo institucional cujo m érito, quando satis
fatoriam ente realizada, está na  possibilidade de 
que os conflitos sociais sejam gerenciados de 
form a inteligente e civilizada. Neste jogo a pro
babilidade de sucesso de cada grupo, no ganho 
de políticas substantivas fica, então, na depen
dência direta da distribuição do poder na socie
dade.

Na m edida em que as propostas alternativas 
à democracia po lítica  liberal não ganham corpo, 
os apelos liberais vão ganhando terreno e a es
tratégia de jogar este desenho institucional co
mo coroam ento do processo de abertura acaba 
como sendo a única viável. Ou seja, os liberais, e 
desses principalm ente os empresários, podem 
estar sendo compelidos a se ajustarem com o 
grupo palaciano, pois as oposiçÕes não conse
guem form ular propostas alternativas capazes 
de oferecer bases para aiianças mais sólidas e 
duradouras. Esta situação ficou clara, p o i exem
plo, quando Rui de Mesquita Filho, dirigindo-se 
a Fernando Henrique Cardoso, disse “ não con
fio na  oposição de vocês, não sei quem  vai assu
m ir o poder e o que será feito” (Programa Canal 
Livre, TV Bandeirantes).

Paralelamente às demandas pela democracia 
política aparece um a demanda comum: a refor
ma econômica e tributária. A estratégia das 
oposições de 1982, especialmente com a expec
tativa de vitória nas eleições era articular-se para 
realizai a reform a econôm ica e fiscal. A este 
respeito o  grupo palaciano tem sido reticente. 
Isto pode ser um  sinal para a aceitação de um a 
reform a parcial, cuja extensão deverá depender 
de barganhas políticas. Se assim for, o m elhor 
cenário que se apresenta é o da democracia libe
ral com o coroam ento do processo, após as elei
ções de  1982, e uma acanhada descentralização 
da área econôm ica e fiscal. Ou seja, a permane
cerem as estratégias que hoje preponderam , a 
trajetória atual do processo de abertura caminha 
para 1967. Rira evitar-se, então, um  novo 1968, 
ou seja, para superar-se os impasses e as con
frontações antevistas (embora não desejados) 
por Olavo Setúbal Filho (Programa Sem  Censu
ra, TV Globo), novas aiianças serão necessárias, 
A í as oposições poderão ganhar ou perder em 
definitivo, dependendo do que tiverem para 
oferecer na mesa de negociações.
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1. P orquê da A bertu ra

1 2 /0 8 /7 4 . E n trev ista  com  R o b e rto  C am pos: “ C am pos diz q ue  lim itações do  a rb ítrio  d ão  estabili
d ad e”  {Jornal do Brasil).

1 1 /0 9 /7 4 . A rtigo de R o b e rto  C am pos: “ O  P oder Legislativo c o  desenvolvim ento , I”  (O Globo).

1 8 /0 9 /7 4 . Artigo de  R oberto  C am pos: “ O Legislativo e o  desenvolvim ento , II”  (O Globo).

2 4 /0 3 /7 5 . D ebate com  José Sarney, R o b e rto  S a tu rn in o  Braga, Fernando  H enrique C ardoso e 
Carlos C astello  B ranco: “ O in certo  cam inho  a té  a dem ocracia”  (Visão).

3 0 /0 6 /7 6 . E n trev ista  com  R o b erto  S a tu rn in o  Braga: “ U m a sa íd a  p a ra  a crise: p ara  q ue  não venha 
a recessão, o  senador-econom ista  sugere o u tro  m od e lo  eco n ô m ico ”  {Veja).

2 8 /0 7 /7 6 . E n trev ista  com  Severo G om es: “ A sociedade deve es tar un id a : sem instituc ionalizar a 
p o lítica , o  E stado  se arrisca ao ‘ch o q u e  com  as aspirações nacionais’ ”  {Veja).

0 5 /0 1 /7 7 . E n trev ista  com  Q a u c io  Ary Dillon Soares: “ O p o d er de um  m odelo : as opções econô
m icas governariam  o  sistem a p o lítico ?  ”  (Veja)

0 6 /0 4 /7 7 . E n trev ista  com  R o b erto  M angabeira U nger: “ T en tan d o  im aginar o  fu tu ro : u m  professor 
b rasileiro  d e  H arvard sugere possíveis a lternativas para  os im passes p o lítico s  do  p a ís” 
(Veja).

2 5 /0 5 /7 7 . E n trev ista  com  R oberto  S a tu rn in o  Braga: “ F a lta  cred ib ilidade: R oberto  p ed e  m ais 
cabeças m in isteria is”  (Isto É).

15 /0 6 /7 7 . E n trev ista  com  Thaïes R am alho: “ Ou nos en tendem os, ou . . .  T haïes R am alho fala de 
um  im passe an tig o ”  (Isto É).

2 9 /0 6 /7 7 . E n trev ista  co m  F rancisco  W effort: “ P or u m  novo p ac to  social: a  co n s titu in te  n ão  seria 
apenas u m a reivindicação d o  MDB, m as de to d a  a sociedade”  (Veja).

1 0 /0 8 /7 7 . E n trev ista  com  L uiz Carlos Bresser Pereira  e Carlos Estevam  M artins: “ A tecnocracia  e 
a  crise: u m a  nova classe a m eio  passo e n tre  a dem ocracia  e  o to ta lita rism o ”  (Veja).

17 /0 8 /7 7 . E n trev ista  com  L u ís  A ntonio  Maiiey: “ Fala  um  es tu d an te : a redem ocratização  e  o 
m ov im en to  nas U niversidades”  (Isto E).

2 4 /0 8 /7 7 . E n trev ista  com  T ancredo  Neves: “ É tem po de conciliação : o  experien te  depu tado  
m ineiro  p rega  a convocação  de u m a A ssem bléia C o n s titu in te ”  (Veja).

11 /0 9 /7 7 . E n trev ista  co m  F ernando  H enrique C ardoso : “ C ardoso  não crê  q ue  dem ocracia  traga  o 
cao s”  (Jornal do Brasil).

12 /1 0 /7 7 . E n trev ista  com  Luiz W em eck V ianna: “ U m a lu ta  de in teresses: a  dissidência p o lític a  
nas eû tes to m o u  crucial a q uestão  operária”  (Veja).

0 2 /1 1 /7 7 . E n trev ista  com  Dom Avelar B randão  V ilela: “ A Igreja e  a  reab ertu ra : nem  radical nem  
m oderado , o  cardeal-prim az co n fia  n a  redem ocratização”  (Veja).

2 3 /1 1 /7 7 . E n trev is ta  co m  P edro  S im on: “ Esperanças e certezas de P edro  S im on, em edebista  
sereno. A dem ocracia  u m  d es tin o ”  (Isto É).

3 0 /1 1 /7 7 . E n trev ista  com  T e o tô n io  Vilela: “ O u m u d a  tu d o  ou vai exp lod ir: o  irresistível anseio da 
nação, segundo T eo tô n io  V ilela”  (Isto É).
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24 /1 2 /7 7 .

15 /0 1 /7 8 .

0 0 /0 2 /7 8 .

0 0 /0 2 /7 8 .

0 1 /0 3 /7 8 .

0 8 /0 3 /7 8 .

2 2 /0 3 /7 8 .

29 /0 3 /7 8 .

19 /04 /78 .

1 7 /0 5 /7 8 .

0 0 /0 5 /7 8 .

05 /0 7 /7 8 .

0 5 /0 7 /7 8 .

0 5 /0 7 /7 8 .

06 /0 9 /7 8 .

1 1 /1 0 /7 8 .

2 9 /1 1 /7 8 .

14/12/77.

13/12/78.

E ntrev ista  com  R aym undo Pereira: “ E la  não vem  fácil: R aym undo  Pereira , do  Movi
m en to , fala d a  dem ocracia”  (/s to  £ ) .

A rtigo d e  Luiz C arios Bresser Pereira: “ O Dom , a co nqu is ta  e a leg itim idade”  (Folha de 
São Paulo).

A rtigo de O sw aldo M orgado: “ A redem ocrati/.ação  nasce nos quarté is”  (Jornal de 
Brasília).

E ntrev ista  co m  E d m u n d o  M oniz: “ PS -  Um P artid o  não nasce dos gab inetes”  (Versus).

E ntrev ista  co m  jâJmino A fonso : “ PS  — P la ta fo rm a Socialista p a ra  o  Brasil”  (Versus).

E ntrevista  com  Karlos R ischb ieter: “ O d ire ito  de dar op in ião : o p resid en te  do  Banco do 
Brasil fa la  em ‘repensar e reavaliar’ o  m od elo  brasileiro ”  (Veja).

E n trev ista  com  Delfim  N e tto : “ Inconvenien te? Eu não . .  .: R estrições a  Delfim  N et- 
to ?  O can d id a to  ao governo p au lis ta  não  acred ita  nisso” (Isto É).

D ebate  co m  Eimax K ok, L aerte  S etúbal, L u ís  E u lá lio  B ueno  V idigal, A yrton  G iião , 
P aulo  Francin i e C láudio  Bardella: “ D em ocracia, m as com o? O q ue pensam  ho je alguns 
dos em presários q ue  h á  u m  ano  já  ped iam  ab e rtu ra”  (Isto É).

E n trev is ta  com  A lm ino  A fonso: “ O  diálogo m erece resp e ito : um  p o lític o  cassado fala 
sobre novos p a rtid o s e suas opções no  Brasil de h o je”  (Veja).

E ntrev ista  com  R afael de A lm eida M agalhães: “ H á um  im passe evidente: o q ue  pensa  
um  dos au to res do  P ro je to  Brasil”  (Veja).

E ntrev ista  com  A ndré V illalobos: “ O es tu d o  das con trad içõ es: o  q ue  se esconde p o r  
detrás da ab e rtu ra  len ta , segura e gradual? ”  (Veja).

E ntrev ista  com  M oniz B andeira: “ Um novo PTB? ”  (Versus).

A rtigo de José Álvaro M oisés: “ C orrem os o risco  de ca ir  nu m a dem ocracia? , ou p o r 
q ue  a  crise de  h o je  é  m ais séria  que a  de 1945”  (Isto Ê).

E ntrev ista  com  Michel D ebrun : “ T errível conciliação : as elites brasileiras, lem b ra  Mi- 
chel D ebrun, cu idaram  de evitar a  dem ocracia”  (Isto É).

E ntrev ista  com  L eonel Brizola: “ E sperando  o  regresso: o ex-govem ador gaúcho quer 
v o lta r ao p a ís  desde que isso não p re ju d iq u e  o  processo  d e  redem ocratização . E pensa 
no  velho PTB” (Veja).

E n trev ista  com  Luis Carlos Prestes: “ Prestes ho je : ele fala do  Brasil, faz u m a  au to c r íti
ca, exp lica o  PC e se diz o tim ista”  (Isto Ê).

E n trev ista  com  F rancisco  Ju ü ão : “ N em  PTB nem  PS : o  ex -líder das ligas cam ponesas 
pensa  em  u m  novo  p a r tid o  dos trabalhadores. Sem os equ ívocos do  antigo  PTB mas 
ainda com  B rizola”  (Veja).

A rtigo de M ino C arta : “ A Revolução feneceu  :o ‘n ão ’ do  Brasil co n tem p o rân eo  apressa 
o  fim  de u m a  é p o c a  Mas o  P lanalto  . . .”  (Isto É).

E ntrev ista  com  Jo sé  M indlin: “ A dem ocracia  dos em presários: estam os p ro n to s  para  os 
riscos”  (Folha de São Paulo).
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14 /1 2 /7 8 . E n trev ista  com  D ilson F u n aro : “ A dem ocracia  dos em presários: devem os evoluir sem 
c ria r im passes”  (Folha de São Paulo).

1 5 /1 2 /7 8 . E n trev is ta  co m  L aerte  Setúbal F ilh o : “ A dem ocracia  dos em presários: c riar válvulas 
p a ra  aliviar tensões”  (FoUia de São Paulo).

16 /1 2 /7 8 . E n trev ista  co m  R e n a to  T icou lla t F ilho : “ A  dem ocracia dos em presários: é  preciso  
reconciliar E stado  e N ação”  (Folha de São Paulo).

17 /1 2 /7 8 . E n trev ista  com  C láudio  Bardella: “ A dem ocracia  dos em presários: devem os ex e rc ita r a 
dem ocracia”  (Folha de São Paulo).

0 3 /0 1 /7 9 . E ntrevista  com  E dm ar B acha: “O m odelo  go lberiano : um a p itad a  de  a b e r tu ra  e de 
d istribu ição  de ren d a  e o co n tro le  das esta ta is”  (Isto  E).

2 1 /0 2 /7 9 . Artigo de M ino C arta : “ A idéia de abrir: de Geisel a  F igueiredo, u m a  decisão que 
p erm anece  co m  G eneral G o lb ery ”  (Isto  E)

2 1 /0 2 /7 9 . E n trev ista  com  E im ar K ok: “ O m edo  da  U berdade: eles com eçaram  a p ed ir  dem ocracia, 
m as a m aio ria  dos em presários a inda  é c o n tra ”  (Isto E).

2 1 /0 2 /7 9 . E n trev ista  com  Luis Inácio  da Silva: “ O avanço sindical: os trabalh ad o res vo ltaram  a 
con fia r nos sind ica tos. E  fizeram  greves p elos seus d ire ito s”  (Isto  E).

2 1 /0 2 /7 9 . E n trev ista  com  Afonso A rinos: “ N ão é  possível ev itar a ab e rtu ra : a  repressão estava 
ficando  cara  dem ais. A fonso A rinos co n ta  co m o  Geisel reagiu”  (Isto  É).

2 4 /0 6 /7 9 . E n q u e te  com  em presários: “ F igueiredo  ganha co n fian ça  nos 100 prim eiros d ias”  (Jor
nal do Brasil).

2 2 /0 8 /7 9 . A rtigo de Miguel Arraes: “ As m inhas posições: n a  sua  ca rta  de  A rgel, ele fala sobre  o 
novo MDB, A nistia, B rizola e Lula, em presários, e tc ”  (Isto E).

1 6 /0 3 /8 0 . A rtigo de Boüvar L am oun ie r: “ F igueiredo e a  red em ocratização”  (Jornal do Brasil).

2 5 /0 5 /8 0 . D epo im en tos de T ancredo  Neves, F rancisco  de O liveira, H ércules C orrea, L u iz  E duardo  
G reenhalgh, A urélio  Peres e o u tro s: “ A ab ertu ra  acabou? C om o resp o n d e r ao im passe 
do  reg im e?” (M ovim ento).

1 0 /0 9 /8 0 . A rtigo de Carlos CasteUo B ranco: “ O sistem a n ão  resistia ao co n fro n to ”  (Jornal do 
Brasil).

2 4 /0 9 /8 0 . E n trev ista  com  M aria da C onceição  Tavares: “ O im p o rtan te  é o d eb a te”  (Veja).

1 0 /1 0 /8 0 . Palestra de G olbery do  C ou to  e  Silva n a  E scola S uperio r de G uerra: “ A ab e rtu ra , p o r  
G olbery”  (Veja )i

1 5 /1 0 /8 0 . E n trev ista  co m  GuiUerm o O’DonneU: “ U m  p a c to  pela  ab e rtu ra : o  c ien tis ta  p o lítico  
argen tino  acha  viável u m  aco rdo  en tre  a  oposição  e o  governo brasileiro , m as p e rg u n ta  
se o  regim e aceita  p e rd e r  eleições”  (Veja).

2. Estratégias

2.1. Descompressão e Caminhos para a Democracia

3 0 /0 9 /7 3 . A rtigo de W anderiey G uilherm e dos S an tos: “ Para u m a  estratég ia  de descom pressão 
p o lí t ic a ”  (Jomal do Brasil).

12/02/74. Artigo de Carlos Castello Branco: “ Questões para Huntington”  (Jornal do Brasil).
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1 2 /0 8 /7 4 .

12 /08 /74 .

2 6 /0 8 /7 4 .

2 6 /0 8 /7 4 .

2 8 /0 8 /7 4 .

2 9 /0 8 /7 4 .

0 4 /0 9 /7 4 .

2 4 /0 3 /7 5 .

0 7 /0 4 /7 5 .

2 5 /0 4 /7 5 .

04 /0 8 /7 5 .

1 0 /0 8 /7 5 .

1 1 /0 8 /7 5 .

1 8 /08 /75 .

2 7 /1 0 /7 5 .

2 4 /0 1 /7 6 .

0 9 /0 2 /7 6 .

1 8 /0 3 /7 6 .

3 0 /0 6 /7 6 .

30/03/74.

14/11/76.

Artigo de Carlos C astello  Branco: “ O professor H un tin g to n , esse subversivo”  (Jornal do  
Brasil).

E ntrev ista  com  R o b e rto  C am pos: “ C am pos diz q ue  lim itações do  a rb ítr io  dão estabili
dade”  (Jornal do Brasil).

A rtigo: “ O p ro b lem a in stituc ional brasileiro-1: F órm ulas e teóricos da  descom pressão: 
m elho rar o  regim e p a ra  d efender o  sistem a”  (Opinião).

A rtigo de F ern an d o  H enrique C ardoso : “ O prob lem a in stituc ional b rasileiro-2: a dem o
crac ia  do  p ro fesso r H u n tin g to n ”  (Opinião).

A rtigo de F rancisco  W effort: “ O p ro b lem a in stituc ional b rasileiro -3 : a  dem ocracia  e a 
‘q uestão  social' ”  (Opinião).

A rtigo de Oliveira B astos: “ E quívocos em  to m o  da  'descom pressão’ ”  (Última Hora).

A rtigo de O liveira Bastos: “ Bases da evolução in te rn a  do  regim e”  (Ú ltim aHora).

A rtigo de Carlos C astello B ranco: “ U m a pág ina da  H istó ria” (Jornal do Brasil).

D ebate com  José S am ey, S a tu rn in o  Braga, F ern an d o  H enrique C ardoso e C arlos C aste
llo  Branco: “ O  in certo  cam inho  a té  a dem ocracia”  (Visão).

A rtigo de O liveira B astos: “ A té q ue  enfim  o MDB d á  c réd ito  d e  con fiança”  (Última 
Hora).

A rtigo de José Álvaro M oisés: “ D em ocracia — d a  q ue  tem os para  a  que q uerem os” 
(Opinião >

E ntrev ista  com  Paulo  Brossard: “ Palavras de um  branco  liberal”  (M ovimento).

A rtigo de Carlos C astello  B ranco: “ D a teo ria  d a  descom pressão”  (Jornal do Brasil). 

A rtigo de Carlos C astello  B ranco: “ A v o lta  das tensões”  (Jornal do Brasil).

E ntrev ista  com  C élio Borja: “ R ecado de u m  liberal aos em presários: n a  op in ião  do 
p resid en te  da  C âm ara dos D eputados, C clio Boija, os em presários devem  engajar-se na 
lu ta  p e la  d istensão  p o lítica , n a  defesa de seus interesses”  (Visão).

D ebate com  Thales R am alho  e Nelson M archezan: “ Agora o MDB tem  interesse na 
v itó ria  eleito ral da A rena: T hales R am alho, do  MDB, a firm a que seu p a r tid o  ‘tem  
in teresse n a  v itó ria  d a  A rena’, em  1976. N elson M archezan, da A rena, explica”  (Visão).

A rtigo  de Carlos C astello  B ranco: “ P rossegue a  R evolução”  (Jornal do  Brasil).

E n q u ê te : Os im ponderáveis n im o s d a  d istensão p o lítica . A rticu listas p o lítico s  dos mais 
im p o rtan te s  diários do p a ís  respondem  a  u m a  q uestão  q ue  agita a consciência nacional 
n es te  a tr ib u la d o  in íc io  de ano : quais as perspectivas p o lítica s  p ara  1976? ”  ( Visão).

A rtigo  de  Carlos C astello  B ranco: “ D istensão é eleição”  (Jornal do Brasil).

E ntrev ista  co m  S a tu rn in o  Braga: “ U m a sa íd a  p a ra  a crise : p a ra  q ue  n ão  venha a  reces
são, o  senador-econom ista  sugere o u tro  m od elo  econôm ico”  (Veja).

Artigo de Walder de Góes: “ Agenda para o futuro próximo" (Jornal do Brasil).
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0 6 /0 4 /7 7 . A rtigo  d e  Villas-Boas C orrêa: “ O engasgo da d istensão”  (Isto Ê ).

0 6 /0 4 /7 7 .

1 3 /0 4 /7 7 .

1 8 /0 4 /7 7 .

1 1 /0 5 /7 7 .

1 8 /0 5 /7 7 .

2 9 /0 6 /7 7 .

0 3 /0 8 /7 7 .

0 3 /0 8 /7 7 .

17 /08 /77 .

0 4 /0 9 /7 7 .

1 1 /09 /77 .

0 5 /1 0 /7 7 .

2 6 /1 0 /7 7 .

3 0 /1 1 /7 7 .

1 5 /0 1 /7 8 .

2 2 /0 3 /7 8 .

0 5 /0 4 /7 8 .

0 6 /0 4 /7 8 .

1 2 /0 4 /7 8 .

E ntrev ista  com  R oberto  M angabeira U nger: “ T en tan d o  im aginar o  fu tu ro : u m  p ro fesso r 
brasile iro  de H arvard sugere possíveis a lternativas p a ra  os im passes p o lític o s  d o  P aís”  
(Veja).

A rtigo de  Villas-Boas C orrêa: “ D istensão  e n tre  am igos”  (Isto E).

A rtigo  de C arlos C astello  B ranco : “ A ineficácia  da descom pressão”  (Jornal do Brasil). 

A rtigo de Villas-Boas C orrêa: “ O fu tu ro  já  tem  n om e”  (Isto Ê).

E ntrev ista  co m  Am aral P eixo to : “ A inevitável C o n s titu in te : A m aral P e ix o to  fala das 
incertezas do  m o m en to ”  (Isto  E).

A rtigo de  Villas-Boas C orrêa: “ A tabela  d o  re to m o  da  in stituc ionalização”  (Isto É).

E ntrev ista  co m  F ern an d o  H enrique C ardoso . “ C hega d e  re tó rica : u to p ias e  p lanos 
salvadores n ão  nos faltam . O q ue fa lta  é com eçar a fazer a  d em o crac ia”  (Veja).

E ntrev ista  com  F ern an d o  H enrique C ardoso : “ D em ocracia , sim plesm ente: F ernando  
H enrique C ardoso e o  papel do  in te lec tual e  do  p o lít ic o  n o  Brasil, h o je ”  (Isto Ê).

E ntrev ista  com  L u ís  A n to n io  M arrey: “ Fala  um  es tu d an te : a redem ocratização  e o 
m ov im en to  nas universidades”  (Isto E).

E ntrev ista  com  Bolivar L am oun ie r: “ P rofessor vê novas divisões en tre  a  esquerda e a 
d ire ita  no  Brasil”  (Jornal do Brasil).

E ntrev ista  com  F ern an d o  H enrique C ardoso : “ C ardoso  n ão  c rê  q ue  dem ocracia  traga o 
caos”  (Jornal do Brasil).

E ntrev ista  com  M anoel Gonçalves Ferre ira  F ilho : “ N ão sc faz tu d o  de um a só vez: o 
v ice-governador de São Paulo  co n tin u a  a im aginar fórm ulas p ara  to m a r  possível a 
dem ocracia  n o  Brasil”  (Veja).

E ntrev ista  com  Celso L afer: “ A p rep o tên c ia  do  E stado , nosso  m al c ró n ico , no  diagnós
tico  de C elso L afer, liberal do século X X ”  (Isto É).

A rtigo d e  Villas-Boas C orrêa : “ Um ú n ico  can d id a to  e u m a  só refo rm a”  (Isto E).

A rtigo d e  O swaldo M orgado: “ A red em ocratização  nasce n o s q u a rté is”  (Jornal de 
Brasília).

D ebate  com  E im ar K ok, L aerte  S etúbal, L u ís Eulálio  B ucno V idigal, A y rto n  G irão, 
P aulo  F rancin i c C láudio  B ardella: “ D em ocracia, m as com o? O que pensam  hoje alguns 
dos em presários que há  um  ano  já  ped iam  ab e rtu ra”  (Isto É).

E ntrev ista  com  Jo ã o  B a tis ta  F igueiredo : “ A R evolução não vai acabar: ab e rtu ra  depen
d e rá  d a  v itó ria  da A rena nas eleições de novem bro”  (Folha de São Paulo).

E ntrev ista  com  Jo ão  B atista F igueiredo : “ Figueiredo q u e r dissolver a  A rena e o MDB: 
revolução n ão  p o d e  sofrer oposição  nem  co n tes tação ”  (O Estado de São Paulo).

E ntrev ista  com  Jo ã o  B atista  F igueiredo: “ O q ue sou c o  q ue  p en so ”  (Veja).
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17/05/78.

24/05/78.

04/06/78.

05/07/78.

06/08/78.

08/10/78.

10/12/78.

20/12/78.

27/12/78.

17/01/79.

28/03/79.

24/05/79.

23/12/79.

16/03/80.

16/03/80.

16/03/80.

16/03/80.

16/03/80.

26/04/78.

16/03/80.

E n trev ista  com  P au lo  B rossard: “ A A b ertu ra  é j á  ou nunca: o  l íd e r  do  MDB não crê na 
dem ocratização  ‘len ta , gradual e segura’ ”  (Veja).

E ntrev ista  com  A ndré V illalobos: “ O estudo  das con trad içõ es: o  que se esconde p o r  
detrás d a  ab e rtu ra  lenta , segura c gradual? ”  (Veja).

D ebate com  T ancredo  Neves, Paulo  B rossard e S a tu rn in o  Braga: “ D esconfiado o MDB 
só  p o d e  e sp e ia r. T an cre d o , B rossard e S a tu rn in o  d iscu tem  o  fu tu ro ”  (Isto  É).

A rtigo de W alder de  G óes: “ O regim e sob p ressão”  (Jornal cio Brasil)-

E ntrev ista  com  M ichel D ebrun : “ T errível conciliação : as elites brasileiras, lem bra  Mi- 
chel D ebrun, sem pre cu idaram  de evitar a dem ocracia”  (Isto É).

D eb ate  com  F ern an d o  H enrique  C ardoso , F ra n co  M onto ro  e C láudio  L em b o : “ N o 
d eb a te , a  p ro p o sta : fim da lei F alcão”  (O Estado de São Paulo).

E ntrev ista  co m  João  P aulo  dos Reis V elloso: “ V elloso: esperam os q ue  não haja radicali
zação . O Brasil sem pre teve  u m a ce rta  sabedoria  p o lític a ”  (Jornal do Brasil).

A rtigo: “ T erm inou  o  q u in to  a to ”  (Jomal do Brasil).

E ntrev ista  com  A fonso  A rinos: “ A h o ra  do  e n ten d im en to : reflexões e idéias de um  
velho u d e n is ta  que vo lta  à  cena  após suas co n trib u içõ es ao p ro je to  de reform as p o lí t i
cas do governo G eisel”  (Veja).

E n trev is ta  com  A ureliano  Chaves: “ O dever da conciliação : o  fu tu ro  vice-presidente da 
R epúb lica  an tec ip a  suas tarefas e p reg a  um  en ten d im en to  p ro fu n d o  en tre  o  governo e a 
oposição”  (Veja).

A rtigo  de D irceu Brizola: “ Chega de fan tasm as”  (Veja).

E n trev ista  co m  A n to n io  C arlos M agalhães: “ Os civis te rão  vez: o  governador da Bahia 
fala d o  p rocesso  de abertu ra , a p o n ta  as d ificu ldades q ue  esperam  Figueiredo  e p rega o 
e n ten d im en to  e n tre  A rena e  M DB” (Veja).

A rtigo de F ernando  H enrique C ardoso : “ O s rum os d a  o posição”  (Folha de São Paulo).

E ntrev ista  com  T ancredo  Neves: “ T ancredo  acusa os que desejam  u m a  R epúb lica  P op u 
lar: o q ue  pensa  o  l íd e r  do PP”  (Jomal do Brasil).

A rtigo  de  F re itas N obre: “ As deform ações persis tem , o quadro  p e rm an ece”  (Jornal do  
Brasil).

A rtigo de  L u ís  ínácio  da Silva: “ A os p o lític o s , tu d o , ao trab a lh ad o r, nad a”  (Jornal do  
Brasil).

A rtigo de Miro T eixeira: “ E sperávam os m u ito  m ais. A inda p o d em o s confiar? ”  (Jomal 
do Brasil).

A rtigo  de Leonel B rizola: “ H á u m a relativa lib e rd ad e , m as a  econom ia  vai m a l”  (Jomal 
do Brasil).

A rtigo de T arc ísio  H olanda: “ F igueiredo es tá  cu m p rin d o  o  q ue  p ro m e teu ”  (Jomal do  
Brasil).

Artigo de Bolivar Lamounier: “ Figueiredo e a redemocratização” (Jomal do Brasil).
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3 0 /0 4 /8 0 . E n trev ista  com  L eonel Brizola: “ F a lto u  m ediação  n o  ABC: o  l íd e r  do  PTB acha que o 
governo  foi ine fic ien te  e  q u e  seu M inistro  d o  T rab a lh o  deveria te r  id o  a o  sin d ica to  dos 
M etalúrgicos”  (Veja).

0 4 /0 5 /8 0 . E n trev ista  com  E rasm o Dias: “ O im p o rtan te  é não  p e rd e r  o  p o d e r”  (Jornal do Brasil).

2 5 /0 5 /8 0 . D epo im en to  de T ancredo N eves, F rancisco  de O liveira, H ércules C orrea, L uiz E duardo  
G reenhalgh, A urélio  Peres e  o u tro s : “ A ab e rtu ra  acabou? C om o resp o n d er ao  im passe 
do  regim e”  (M ovim ento).

2 2 /0 6 /8 0 . E n trev ista  com  T ancredo  Neves: “ T ran cred o  co n d en a  in stab ilidade  da  a b e r tu ra ”  (Jor
nal do Brasil).

2 5 /0 6 /8 0 . A rtigo de  Pedro  C elso U chôa C avalcanti: “ M uita cracia e p o u c o  demo: responsab ilidade 
dem o crá tica  exige c o m b a te  ao co n tin u ism o  sem ced er aos rad icalism os”  (Veja).

12 /0 7 /8 0 . A rtigo de Villas-Boas C orrêa: “ N ão  h á  acordo  possível e n tre  governo e oposição”  
(Jomal d o  Brasil).

2 7 /0 8 /8 0 . A rtigo de  F ern an d o  H enrique C ardoso : “ A coragem  de  um  gesto: é  p rec iso  ro m p er o 
im obilism o do  governo e da oposição  p ara  garan tir a  dem ocracia”  (Veja).

0 8 /1 0 /8 0 . A rtigo de  Villas-Boas C orrêa : “ N o tu d o  ou nad a , dá  nada: as eleições de 1982 serão 
diretas, a n ão  ser q u e  a  oposição  queira  tu d o  ao m esm o te m p o ”  (Veja).

1 0 /1 0 /8 0 . Palestra  de G olbery  do  C o u to  e Silva na  E scola S uperio r de G uerra : “ A ab e rtu ra , p o r  
G olbery”  (Veja).

15 /1 0 /8 0 . E n trev ista  com  G uillerm o O’D onnell: “ U m  p a c to  p e la  ab e rtu ra : o  c ien tis ta  p o lít ic o  
argen tin o  acha  viável um  aco rdo  e n tre  a  oposição  e o governo brasile iro , m as p e rg u n ta  
se o regim e ace ita  p e rd e r  e leições”  (Veja).

1 7 /1 0 /8 0 . A rtigo d e  Carlos C astello  B ranco: “ D em ocracia  e p o d e r  civil”  (Jornal do Brasil).

19J10)80, Artigo de Carlos Casteüo Branco: “Abrir mas não tanto” (Jomd do Brasil).

2 4 /1 0 /8 0 . A rtigo  de A lm yr G ajardoni: “ O otim ism o está  no  m eio ”  (.Jornal do Brasil).

2 5 /1 0 /8 0 . A rtigo  de Villas-Boas C orrêa : “ C om o quem  não q u e r n ad a , oposição  e  governo j á  estão  
se en ten d en d o ”  (Jornal do Brasil).

2 6 /1 0 /8 0 . A rtigo  de  C arlos C astello  B ranco: “ E n tre  civis e m ilita res”  (Jomal do Brasil).

2 7 /1 0 /8 0 . A rtigo  de T arcísio  H olanda: “ E n te n d im en to  vence  resis tência  no  PMDB”  (Jomal do 
Brasil).

0 8 /1 1 /8 0 . A rtigo  d e  Carlos C astello B ranco: “ Regras do  jo g o  só em  1982”  (Jomal do Brasil).

1 2 /1 1 /8 0 . E n trev ista  com  M ário Covas: “ A oposição  deve negociar: p resid en te  do  PMDB de São 
Paulo  não  tem e  o perigo  d e  um  re trocesso  p o lítico  e  acha  irrelevan te  se a C o n s titu in te  é 
co m  Jo ão  ou sem  ele”  (Veja).

1 4 /1 1 /8 0 . A rtigo  d e  C arlos Castelo B ranco: “ Instab ilidade  e a  ‘p len a  e estável’ ”  (Jornal do  
Brasil).

2 7 /1 1 /8 0 . A rtigo de Carlos C astello  B ranco: “ A  ab e rtu ra  n u m a  concepção  civil”  (Jomal do Bra
sil).
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2 .2 . Reform a Partidária e Participação Política

0 8 /0 1 /7 3 .

0 6 /1 2 /7 4 .

2 5 /0 4 /7 5 .

1 8 /0 8 /7 5 .

29 /0 9 /7 5 .

19 /0 5 /7 6 .

0 5 /0 2 /7 7 .

0 2 /0 2 /7 7 .

0 1 /0 6 /7 7 .

13 /0 7 /7 7 .

03 /0 8 /7 7 .

24 .08 .77 .

0 4 /0 9 /7 7 .

11 /09 /77 .

2 1 /0 9 /7 7 .

1 0 /10 /77 .

0 0 /1 0 /7 7 .

02/11/77.

E ntrev ista  co in  P edro  A leixo: “ E ste  ano  o 3 .°  p artid o ?  ”  (Opinião).

A rtigo de F ern an d o  H enrique C ardoso : “ E leições. Um  p o n to  sem re to m o  ou com o 
en fre n ta r  as ten taçõ es da uva verde”  (Opinião).

Artigo de  José Á lvaro M oisés: “ D em ocracia d a  q ue  tem os p a ra  a  que q u erem o s” 
(Opinião).

E ntrev ista  com  Célio Borja: “ R ecado de um  liberal aos em presários: n a  op in ião  do 
p resid en te  da C âm ara dos D epu tados, C élio B oija, os em presários devem  engajar-se na  
lu ta  p e la  d istensão p o lítica , na  defesa de seus in teresses”  (Visão).

E ntrev ista  com  Francelino  Pereira: “ A A rena nas m ãos d e  um  hom em  de m u ita  fé: com  
m u ita  fé, F rancelino  P ere ira  exo rc iza  os m aus e sp írito s  da desconfiança e se p rep ara  
p a ra  vencer eleições”  ( Visão).

E ntrev ista  com  P e trô n io  P orte lla : “V ivem os u m a  e tap a  decisiva: p a ra  o l íd e r  da  A rena, 
boas in stitu ições p o lítica s  dependem  de um  p a ís  ‘m ais igual’ ”  (Veja).

E ntrev ista  com  F ern an d o  G asparian: “ O em presário  nacional c o n ta  ze ro  n a  vida p o l í t i 
ca  d o  p a ís”  (M ovimento).

E ntrev ista  com  Divaldo Suruagy : “ Um  m odelo  defin itivo: o  governador de Alagoas 
defende o  ab an d o n o  de so luções p o lític a s  casu ísticas”  (Veja).

E ntrevista  com  H erb ert Levy: “ Salva-vidas p o lítico ?  Levy diz q ue  a  classe p o lític a  não 
p o d e  m ais con fo rm ar-se”  (Isto Ê).

E n trev ista  co m  Paulo  D iederichsen  V illares: “ P rob lem as de  co m u n icação : o  q ue  p en sa  
u m  líd e r  em presarial do  diálogo com  o governo sobre  as d ificu ldades econôm icas” 
(Veja).

Artigo de Bolivar L am ounie r: “ N osso frágil C ongresso: acabou  o  recesso. Mas isso m u d a  
algum a coisa? ”  (Isto Ê).

A rtigo de  Bolivar L am ounie r: “ Q u an d o  A rena e  MDB m o rre rão ”  (Isto É).

E ntrev ista  com  Bolivar L am oun ie r: “ P ro fesso r vê novas divisões en tre  a esquerda e  a 
d ire ita  n o  Brasil”  (Jomal do Brasil).

E ntrev ista  com  F ern an d o  H enrique  C ardoso : “C ardoso n ão  c rê  q ue  dem ocracia  traga o 
caos”  (Jornal do Brasil).

E ntrevista  com  L u ís  Inácio  da Silva: “ A bertu ra?  P ara  quem ? O l íd e r  dos m etalúrgicos 
fala de suas lu tas e de ou tras: de  on tem  e de h o je”  (Isto É).

A rtigo  de T eo dom iro  Braga: “V êm  a í  novos partidos?  Só n o  MDB estão  sendo  articu la 
dos d o is  ‘partidos socialistas’ ”  (M ovimento).

E ntrevista  com  M aria do  C arm o  C am pello  de S ouza: “ E  se  os P artid o s fossem  livxes? ”  
(Versus).

E ntrevista  com  D. Avelar B randão Vilela: “ A Igreja e a  reab ertu ra : nem  radical nem  
m oderado , o  C ardeal-prim az co n fia  na redem ocratização”  (Veja).
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Entrevista com Luís Inácio da Silva: “ Os fru to s d o  d iá logo”  (M ovim ento ).

E n trev ista  co m  Rafael B aldacci: “ P ro je to  p ara  G olbery : as p ro p o sta s  que Baldacci 
guarda no  bo lso  do  co le te”  (/sfo É).

E ntrev ista  co m  P edro  S im on: “ Esperanças e certezas de P ed ro  S im on, cm edebista 
sereno. A dem ocracia, u m  d es tin o ”  ( /sfo  fi1).

D ebate  com  F rancisco  W effort, F e rn an d o  H enrique C ardoso, E uzéb io  R ocha, José 
G om es Talarico , T ancredo  Neves, U lysses G uim arães, A irto n  Soares, Ja rbas V asconce
los, E m anoel W aism ann, G am aliel Galvão e Gilvan R ocha: “ Q uem  q u e r novos p a r ti
dos?  Vale a p e n a  dividir o  MDB? Por que existe o  b ipartidarism o? Q ue p a rtid o s 
po lítico s  é  viável criar n o  Brasil? As respostas estão nes te  d eb a te  sob re  a  possib ilidade 
de criação  d e  novos p a rtid o s p a ra  su b s titu ir  MDB e A ren a” (M ovim ento).

A rtigo d e  Jorge C u n h a  L im a: “ Os novos p a rtid o s: O n eo trabalh ism o , os socialistas c o 
‘p a rtid ão ’ q ue  vem  a í”  (Isto E).

E ntrev ista  com  Luis Inácio  da Silva: “ A liberdade deve ser conqu is tad a : L u la  fala do 
MDB, da  Igreja, dos es tudan tes, do  PTB , dos pelegos e  das suas esperanças”  (Isto É).

A rtigo: “ Q ue p a r tid o  socialista será  possível? ”  (M ovimento).

E ntrev ista  com  A lm ino A fonso : “ PS -  P la ta fo rm a socialista p ara  o  Brasil”  (Versus).

E ntrev ista  co m  E d m u n d o  M oniz: “ PS -  Um  p a rtid o  n ão  nasce nos gabinetes”  (Versus).

E ntrev ista  com  Delfim  N e tto : Inconvenien te? Eu n ão  . . . :  restrições a Delfim  N etto?  
O can d id a to  ao governo p au lista  não  acred ita  nisso”  (Isto E).

E ntrev ista  com  F ern an d o  H enrique C ardoso : “ A tarefa  da oposição  é u n ir  o p o v o ” 
(M ovimento).

D ebate  com  E in a r K ok , L aerte  S etúbal, L u ís  Eulálio  B ueno  Vidigaí, A y rto n  Gyrão, 
Paulo F rancin i e C láud io  Bardella: “ D em ocracia, m as com o? o  que pensam  hoje alguns 
dos em presários q ue  h á  u m  ano j á  ped iam  ab ertu ra”  (Isto  E).

E ntrev ista  com  A lm ino Afonso: “ O diálogo m erece respeito : um  p o lític o  cassado fala 
sobre novos p a rtid o s  e  suas opções no  Brasil de ho je”  (Veja).

Entrevista com  Leonel B rizola: “ E stou  onde sem pre estive”  (Flagrante).

E ntrev ista  com  Jo ão  B atis ta  F igueiredo : “ A R evolução não vai acabar: a abertu ra  
depen d erá  da v itó ria  d a  A rena nas eleições de novem bro”  (Folha de São Paulo).

E n trev ista  com  Jo ão  B atista  F igueiredo: “ F igueiredo  q u e r dissolver a  A rena e o  MDB: a 
revo lução  não pode so fre r oposição  nem  co n tes tação ”  (O Estado de São Paulo).

E ntrev ista  com  Jo ã o  B atista F igueiredo: “ O que sou e o q ue  pen so ”  (Veja).

E ntrev ista  com  José Ib rah im : “ N ão queríam os o  p o d e r : o  l íd e r  da  greve de Osasco fala 
d e  1968  e analisa a q u estão  sindica l”  (Veja)

E ntrev ista  com  Paulo  B rossard: “ A ab ertu ra  é j á  ou nu n ca : o  l íd e r  d o  MDB não crê na 
dem ocratização  ‘len ta , g radual e segura’ ”  (Veja).

E ntrev ista  co m  H enrique C órdova: “ C om o m u d ar os p a rtid o s?  ”  (Isto É).
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D eb ate  co m  A rnaldo  Gonçalves, E veraldo  d e  F re itas, L u ís  Inácio  da Silva, M ário C arva
lh o  de  Jesus, C láud io  B ardella e  P au lo  F ra n c in i: “ P a trão  x  operário : em presários e 
trabalh ad o res debatem  os seus p rob lem as. E  h á  queixas co m u n s (/sfo  £ ').

A rtigo d e  V illas-Boas C orrêa : “ A  A rena e o  MDB vão m o rre r: chorem  p o r  eles. F a lh a 
ram  os tru q u es  d e  abril. O  je ito  é ex tin g u ir os p a r tid o s”  (Isto b ).

E n trev ista  com  B enedito  M arcílio: “ S ind ica to  e p o íiíic a  h o je : to d o s ree iam am . é  srria/ 
de q ue  as coisas não estão  certas”  (Folha de São Paulo).

E n trev is ta  c o m  A n d ré  V iU a lob os . “ O  es tu d o  das c o n tra d iç õ e s : O q u e  s e  eSC O nde pOr
detrás  d a  a b e r tu ra  len ta , segura e gradual? ”  (Veja).

D ebate  com  T ancredo  Neves, Paulo Brossard e R o b e rto  S a tu rn in o  Braga: “ D esconfia
do, o  MDB só  p o d e  esperar: T ancredo , Brossard e S a tu rn in o  discutem  o fu tu ro ”  (Isto 
É).

E n trev is ta  com  E d so n  K hair, A lves d e  B rito  e  F rancisco  A m aral: “ O socialism o na 
tr ib u n a ”  (V ersus).

E n trev ista  com  M oniz B andeira: “ Um  novo  PTB? ”  (Versus).

A rtigo: “ O fu tu ro  dos P artidos, os P artidos do  fu tu ro ”  (Jornal do Brasil).

E ntrev ista  com  Fernando  H enrique C ardoso, F ran co  M ontoro  e  Jo ão  Paulo  A rruda: 
“ R e dem octa tização , o  ob je tivo  c o m u m ” (Folha de São Paulo).

E ntrev ista  com  H erbert L ev y : “ São Paulo p rec isa  v o ta r: o  ex-presiden te  da UDN analisa 
os resu ltados da convenção  da A rena e  defen d e  a v o lta  das eleições d iretas p a ra  os 
governos estaduais”  (Veja).

E n trev is ta  co m  L eonel Brizola: “ E sperando  o  regresso: o  ex-governador gaúcho  quer 
v o lta r ao p a is  desde que isso não  p re ju d iq u e  o  p rocesso  de redem ocratização . E  pensa 
n o  velho  PTB”  (V eja)

D ebate com  A rnaldo  Gonçalves, B ened ito  M arcílio  e A n to n io  B arbosa: “ A p o lític a  da 
classe trab a lh ad o ra : líd e res operários debatem  a  cen tra l sindical, o peleguism o e  a 
situação  p o lític a  do  Brasil”  (Folha de São Paulo).

E ntrev ista  com  L eonel B rizola: “ T odo m u n d o  cabe no  P TB : B rizola im agina um  p a r ti
do  do povão  e  da classe m éd ia”  (Isto Ê).

E ntrev ista  co m  C élio  B oija: “ C élio B oga sugere m od elo  espanhol p ara  an istia”  (O 
Globo).

E ntrev ista  co m  Lu is Carlos Prestes: “Prestes hoje: ele fala d o  Brasil, faz uma autocríti
ca, exp lica o PC e se diz o tim ista”  (Isto  Ê).

A rtigo de A lm ino Afonso: “ U m a dem ocracia  d ire ta”  (Veja).

A rtigo de Jarbas Passarinho: “ O espaço en tre  os ex trem os”  (Veja).

E ntrev ista  co m  Miguel Arraes: “ O regim e m o rreu : Miguel A rraes diz o que p en sa  dos 
m ilitares, da ab ertu ra  p o lítica , dos sindicatos . . .”  (Isto Ê).

E ntrev ista  co m  Salvador Pires: “ As idéias dos novos líd eres sindicais: ‘soz inhos, os 
m ilita res não  vão resolver n ad a’ ”  (Folha de São Paulo).
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E ntrev ista  co m  D outel de A ndrade: “ R e m o n tan d o  o  trabalh ism o: o  ú ltim o  líd e r  do  
PTB e as ten ta tivas de reorganizá-lo  face às em ergentes lideranças sindicais q ue  n ão  
aceitam  seu velho  estilo”  (Veja).

E ntrev ista  co m  A lm ino  A fonso: “ Povo, o  pesadelo  d e  Geisel (Em Tempo).

E ntrev ista  co m  Jo ã o  P au lo  dos Reis V elloso: “V elloso : esperam os q ue  não h a ja  rad icali
zação. O  Brasil sem pre teve u m a  c e r ta  sabedoria  p o lític a ” . (Jomal do Brasil).

E n trev is ta  com  F rancisco  Ju liao : “ N em  P IB  nem  PS: o ex -líder das ligas cam ponesas 
p en sa  em  um  novo p a rtid o  dos trabalhadores. Sem  os equ ívocos do  an tigo  PTB m as 
a in d a  com  Brizola”  (Veja).

E ntrev ista  com  Joaqu im  dos San tos A ndrade: “ Sou de  m eia-esquerda: um  p artid o  
social dem ocrata , do  t ip o  alem ão, nos p lanos do p resid en te  do  sind ica to  dos m e ta lú r
gicos de  São Paulo”  (Veja).

E ntrev ista  com  Ivete V argas: “ Ivete, com  o  p a rtid o  n a  cabeça: quem  en tra , quem  fica 
d e  fo ra , qual o  p rogram a , . . ”  (Isto É).

E ntrev ista  com  P edro  S im on e L o m a n to  J r .:  “C om o se en ten d e r: dois novos senadores, 
o  ba iano  L o m a n to  J r ., da A rena, e  o  gaúcho  P ed ro  S im on, do  MDB, d iscutem  o fu tu ro  
p artid á rio  depois das eleições”  (Veja).

E ntrev ista  com  Thales R am alho : “ O que é bom  p a ra  o  M DB: o  secretário-geral do  MDB 
não distingue alas no  p a rtid o . A pós as eleições, pa ra  ele, o fu n d am en ta l é m a n te r  u n id a  
a  g rande f ren te  oposic ion ista”  (Veja).

A rtigo  de G etú lio  B itten co u rt: “ A rena: u m  p a rtid o  sem fu tu ro ”  (Em Tempo).)

E ntrev ista  com  Bolivar L am ounie r: “ Q ual o  recado  das m assas”  (Em Tempo).

E ntrev ista  com  Severo Gomes: A dem ocracia  dos em presários-1 : Ideo log ia  com  m u ita  
cau te la”  (Folha de São Paulo).

A rtigo de Villas-Boas C orrêa: “ M DB está  sendo d inam itado  p a ra  im p lod ír em  1979” 
(Isto É).

E n trev ista  com  José M indlin: “ A  dem ocracia dos em presários-2 : estam os p ro n to s  para 
os riscos”  (Folha de São Paulo).

E n trev ista  com  D ilson F u n a io : “ A dem ocracia  dos em presários-3 : devem os evoluir sem 
criar im passes”  (Folha de São Paulo).

E ntrev ista  co m  L aerte  S etúbal F ilho: “ A dem ocracia  dos em presários-4 : c riar válvulas 
para  aliviar tensões”  (Folha de São Paulo).

E ntrev ista  com  R enato  T icou lla t F ilho : “ A dem ocracia  dos em presários-5 : é preciso  
reconciliar E stad o  e N ação”  (Folha de São Paulo).

E ntrev ista  com  C láudio  Bardella: “ A dem ocracia dos em presários-6 : devem os exerc itar 
a  dem ocracia”  (Folha de São Paulo).

E ntrev ista  com  H enry  M aksoud: “ A dem ocracia  dos em presários-F inal: ‘D em arqu ia’ no 
lugar do  au to rita rism o ”  (Folha de São Paulo).
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E ntrev ista  com  A fonso Arinos: “ A h o ra  do  e n ten d im en to : r e f le jc e s  e ideias de um  
velho u d en is ta  que v o lta  à cena  após suas con trib u içõ es ao p ro je to  de reform as p o lí t i
cas do  governo Geisel”  (Veja).

A rtigo d e  Francisco  W effort: “ Q ue d em ocratas são esses? P o is é , eles se irritam  com  as 
leg ítim as aspirações do L u la” (Isto É).

A rtigo de Luiz R o b erto  S errano: “ E m presários e  a ab e rtu ra : cu idado , m u ito  cu id ad o  — 
no  fu n d o  a m aioria  q u e r apenas um a dem ocracia  em presarial”  (Isto É).

D ebate com  D ante Pelacani, R aphael M artinelli, M ário L im a, F o rtu n a to  M artinelli, 
F rancisco  M olina Dias, Jacó  B ittar, Luis Inácio  da Silva, A rm ando  G onçalves e O lívio 
D utra: “ O perários, on tem  c hoje: os líderes de 6 4  e os atuais d iscutem  co m o  seria u m  
p a r tid o  dos trabalhadores”  (Isto É).

A rtigo de Villas-Boas C orrêa: “ U m a estra tég ia  p a ra  quando  o  p a ís  rachar: P o rte lla , o 
M D B c o  p ro je to  pol ítico  do governo F igueiredo”  (Isto É).

E ntrevista  com  A fonso A rinos “ N ão é  possível ev itar a ab e rtu ra : a repressão estava 
Ficando cara dem ais. A fonso  Arinos co n ta  co m o  Geisel reagiu”  (Isto É).

E ntrev ista  com  F re itas N obre: “ O  MDB não é radical: o  l íd e r  da  bancada federal da 
oposição  prega a un id ad e  do  p artid o  e an tec ipa  seu apo io  às m edidas do  governo q ue  
favorecem  a redcm ocratização”  (Veja).

E ntrevista  com  José Sarney: “ S a rn ey : A rena será governo  n a  sucessão de F igu re iredo ; o 
q ue  liquidou com  o pensam en to  p o lítico  fo i o  sectarism o”  (O Globo).

E ntrev ista  com  A lm ino A fonso: “ E stam os iden tificados: para  A lm ino, PTB, fren te , 
MDB, tu d o  p o d e  dar na m esm a. É um a q uestão  d e  linguagem ”  (Isto E ).

D ebate com  H eito r A lencar F u rta d o , M odesto  da  Silveira, M arcelo C erqueira , C ristina 
Tavares c A dáulio  D antas: “ N ovos querem  MDB u n id o ”  (Isto É).

E ntrev ista  com A nton io  Cirlos Magalhães: “Os civis terão vez: o  governador da Bahia 
fala do p rocesso  d e  a b e r tu ra , a p o n ta  as d ificu ldades q ue  esperam  F igueiredo  e prega o 
en ten d im en to  e n tre  A rena e MDB”  (Veja).

E ntrev ista  com  Jarbas Passarinho: “ Passarinho diz que governo não ab rirá  m ão  do  
p ro je to  de an istia ; As dissidências do  MDB são irreconciliáveis p o rq u e  ideológicas”  (O 
Globo).

E ntrevista  com  P etrôn io  P orte lla : “ P e trô n io : eleição d ire ta  para  governador é decisão 
presidencial; a m aioria dos p o lítico s  se inclina pelo  vo to  d istrita l m is to ”  (O Globo).

E ntrevista  com  A nton io  Carlos M agalhães: “ A n to n io  C arlos considera  o  MDB incapaz 
p ara  d ispu tar o  p o d er: ‘a fo rm ação  de verdadeiros líderes se faz na U niversidade’ ”  (O 
Globo).

D ebate  co m  David F leischer, Prisco V iana e H u m b erto  L ucena: “ D ebate  conclu i que 
p artid o s recuperam  a im p o rtân c ia”  (O Globo).

E ntrevista  com  José S am ey : “ R eform ulação  p a rtid á ria  só após a an istia : p residen te  
nacional da A rena ju stifica  a p rorrogação  das eleições com o  form a de absorver os novos 
p a rtid o s a  serem  criados”  (Folha de São Paulo).

Artigo de Fernando Henrique Cardoso: “ Os nimos da oposição” (Folha de São Paulo).
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E ntrev ista  com  D jalm a M arinho: “ Em  defesa da conciliação : o  ho m em  acusado de 
a rticu la r o fim dos p a rtid o s dcfende-se; q u e r  se r a  p o n te  e n tre  a  fo rça  d o  E xecu tivo  e  a 
rep resen ta tiv idade  do  P arlam en to ”  (Veja).

A rtigo de R ay m u n d o  F ao ro : “ Um  m useu p ré -m o n tad o ”  (Isto É).

A rtigo de Francisco  W effort: “ A u to n o m ia  sim , iso lam en to  n ão ”  (Isto É).

A rtigo de Miguel A rraes: “ As m inhas posições: n a  sua ca rta  de Argel, ele fala sobre  o 
novo MDB, anistia, Brizola e Lula, em presários, e tc .”  (Isto Ê).

E ntrev ista  com  Luis Inácio  da Silva: “ P elo  jo g o  d a  verdade: L u la  diz q u e  brigar p o r 
com ida n ão  é subversão. E n ão  abre m ão  de d iscu tir  o  P T ”  (Isto É).

A rtigo de  A lm ino  A fonso : “ U m  p a rtid o  p o p u la r: u m a  análise d a  re fo rm a  p a rtid á ria  e 
u m a p ro p o sta  p a ra  as esquerdas e os liberais”  (Isto E).

A rtigo de  R aym undo  F ao ro : “ M orte e vida dos p a rtid o s”  (Isto É).

E ntrev ista  com  Jarbas Passarinho: “ A p io r  coisa q ue  p o d e  aco n tece r é a fo rm ação  de 
apenas três p a r tid o s”  (O Globo).

A rtigo de Carlos C astello  B ranco: “ As v erten tes da o posição”  (Jomal do Brasil).

A rtigo de José S arney : “ Por que PDS? ”  (O Estado de São Paulo).

A rtigo de A n to n io  Celso de Souza e  Silva: “ O p lu ripartidarism o , 14 anos depois” 
(Jomal do Brasil).

A rtigo de  Bolivar L am oun ie r: “ F igueiredo  e a  redem o cra tização ”  (Jomal do  Brasil).

A rtigo de T arc ísio  H olanda: “ Figueiredo está  cu m p rin d o  o q ue  p ro m e te u ”  (Jomal do 
Brasil).

E ntrev ista  com  T ancredo  Neves: “ PDS é d ireita : T ancred o  define  PP-oposição”  (Visão).

A rtigo  de M arcos Sá C orrêa: “ Só falta um  general: n ão  foi para  valer a  re fo rm a  p a rtid á 
ria. A decisão do  T S E  sob re  o PTB gastou a ab e rtu ra”  (Veja).

A rtigo de F lam arion  Mossri: “ A u n ião  das oposições”  (Jomal do Brasil).

A rtigo de C arlos C astello  B ranco : “ Só o  governo p o d e  u n ir  a  oposição”  (Jomal do 
Brasil).

E n trev is ta  co m  Luis Inácio da S ilva: É agora q ue  m in h a  carre ira  sindical es tá  com eçan
do”  (Em Tempo).

A rtigo d e  Carlos C astello  B ranco: “ F a lta  de n itidez nas posições”  (Jomal do Brasil).

A rtigo d e  E y m ar M ascaro: “ L ula vai fazer p o lític a  a té  ap render”  (Jomal do Brasil).

E ntrev ista  com  T an cre d o  Neves: “ T ran crcd o  co n d e n a  instab ilidade da a b e r tu ra ”  (Jor
nal do Brasil).

A rtigo de R ogério C oe lho  N eto : “ P T  não p rec ip ita  guerra das estrelas”  (Jomal do 
Brasil).
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1 0 /1 0 /8 0 . Palestra  d e  G o lbery  do  C o u to  e Silva na E scola S u p e rio r  de G uerra . “ A ab e rtu ra , p o r  
G olbery”  (Veja).

3 0 /1 1 /8 0 . E n trev ista  com  Jo sé  S am ey : “ S arney adverte  q ue  p a ís  so frerá  caso PDS p e rc a  a  m aio 
ria”  (Jomal do Brasil).

19 /1 1 /8 1 . E n q u ê te  com  40  em presários: “ O E m presário  deve p a rtic ip a r  d a  P o lítica?  ”  (Revista 
Senhor).

2.3 Reform a Constitucional

1 9 /0 5 /7 6 . E n trev ista  com  P etrôn io  P o rte lla : “ V ivem os u m a  e tap a  decisiva: p ara  o  líd e r  da A rena, 
boas in stitu ições p o líticas dependem  de um  p a ís  ‘m ais igual’ ”  (Veja).

0 5 /0 2 /7 7 . E n trev ista  co m  R ay m u n d o  F ao ro : “ A revisão das pun ições n ão  é u m a so lu ção ” (Movi
m ento).

0 5 /0 2 /7 7 . E n trev ista  com  F ern an d o  G asparian: “ O  em presário  nacional c o n ta  ze ro  na  v ida p o lí t i
ca  do  p a ís”  (M ovim ento ).

1 3 /0 4 /7 7 . A rtigo  d e  Bolivar L am oun ie r: “ D o im passe eleito ral às artes de  P en é lo p e”  (Isto É).

2 7 /0 4 /7 7 . A rtigo de Bolivar L am o u n ie r e  Paulo  Sérgio P inheiro : “ D ecifra-m e, ou te  devoro : até 
o n d e  vai o  casu sm o  das reform as p o lític a s”  (Isto Ê).

18/05/77. E n trev ista  com  E m a n i do  Amaral P e ix o to : “ A inevitável C o n s titu in te : A m aral P eixo to  
fala  das incertezas d o  m o m e n to ”  (Isto É).

0 8 /0 6 /7 7 . E n trev ista  com  E m a n i do Amaral P e ix o to : “ É  h o ra  do  e n ten d im en to : às vésperas de 
deixar a p o lítica , o  velho  chefe  pessed ista  aconselha e m an ifesta  esperanças”  (Veja).

1 5 /0 6 /7 7 . E n trev ista  com  T hales R am alho : “ O u nos en ten d em o s, ou . . .  T hales R am alho  fala de 
u m  im passe an tigo”  (Isto É).

2 9 /0 6 /7 7 . A rtigo de Villas-Boas C orrêa: “ A  tab e la  do  re to rn o  da in stituc ionalização”  (Isto É ).

1 7 /0 8 /7 7 . E n trev ista  com  Luis A ntôn io  M arrey: “ F a la  um  es tu d an te : a redem ocratização  e  o 
m ov im en to  nas U niversidades”  (Isto E).

2 4 /0 8 /7 7 . E n trev ista  co m  Sobral P in to : “ O  espadachim  S obral: um  incansável liberal fala das suas 
esperanças”  (Isto É).

2 4 /0 8 /7 7 . A rtigo d e  Villas-Boas C orrêa: “ O p en o so  renovar d a  con fiança”  (Isto É ).

2 4 /0 8 /7 7 . E n trev ista  com  T ancredo  Neves: “ É tem p o  de conciliação : o ex p erien te  deputado  
m ineiro  p rega  a  convocação de u m a  A ssem bléia C o n s titu in te”  (Veja).

3 1 /0 8 /7 7 . A rtigo de Villas-Boas C orrêa: “ P o r  q ue  a  farinha  do  MDB é indispensável”  (Isto Ê).

1 1 /0 9 /7 7 . E n trev ista  com  F ern an d o  H enrique  C ardoso : “C ardoso  n ão  c rê  q ue  dem ocracia  traga o 
caos”  (Jornal do Brasil).

14/09/ l i . A rtigo  de V illas-Boas C orrêa: “ M elhor te r  p ro je to  de m enos do  que de m ais”  (Isto É).

1 4 /0 9 /7 7 . E n trev ista  com  Pedro  S im on: “ E squecer é p rec iso : o  l íd e r  do  MDB g aúcho  e  seu p lan o  
de p az ; o  q ue  p assou , p assou”  (Isto É).
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05/10/77.

12/10/77.

12/10/77.

17/10/77.

02/11/77.

07/11/77.

09/11/77.

23/11/77.

30/11/77.

01/12/77.

05/12/77.

07/12/77.

15/01/78.

00/02/78.

05/03/78.

05/03/78.

12/04/78.

19/04/78.

30/04/78.

03/10/77.

03/05/78.

E ntrev ista  com  P e trô n io  P orte lla : “ D ialogar é p rec iso : P e trô n io  PorteU a, o hom em  
do  d iálogo, fala  d o s o b je tivos d e  sua d if íc il m issão  e faz  um a e lo q u en te  profissão  d e  fé 
dem ocrática : a es ta tização  leva ao to ta lita rism o ”  ( K/são X

E ntrev ista  com  M anoel Gonçalves Ferre ira  F ilho : “ N ão se faz tu d o  d e  u m a só  vez: o 
v ice-governador de São Paulo  c o n tin u a  a  im aginar fó rm ulas p a ra  to rn a r  possível a 
dem ocracia  n o  Brasil”  (Veja).

E ntrev ista  com  R aym undo  F ao ro : “ F ao ro : um  m odelo? Pois bem , a p acificação”  (Isto 
É).

E n trev ista  com  C arlos M edeiros Silva: “ U m a base p a ra  refo rm as”  (Veja).

E ntrev ista  com  Ulysses G uim arães: “ U lysses G uim arães sabe e x a tam en te  p o r o n d e  co
m eçar o  diálogo com  o  governo : pe la  C b n s titu in te  e pelo  program a d o  MDB”  (Visão).

E ntrev ista  com  D om  Avelar B randão Vilela: “ A  Igreja e a reab e rtu ra : nem  radical nem  
m oderado , o  cardeal-prim az co n fia  na  redem ocratização”  (Veja).

E ntrev ista  com  Luis Inácio  da Silva: “ Os fru to s  do d iálogo”  (M ovimento).

E ntrev ista  co m  R afael B aldacci: “ P ro je to  p ara  G o lbery : as p ro p o sta s  q ue  B aldacci 
guarda n o  bo lso  do co le te”  (Isto E).

E ntrev ista  co m  P edro  S im on: “ E speranças e certezas de Pedro  S im on, em edebista  
sereno. A dem ocracia, u m  d estino”  (Isto Ê).

A rtigo de Villas-Boas C orrêa: “ Um  ún ico  can d id a to  e  u m a  só re fo rm a”  (Isto É).

A rtigo  de F ern an d o  H enrique  C ardoso : “ O diálogo e a C o n s titu in te ”  (Folha de São 
Paulo).

A rtigo  de  Sérgio B uarque: “ P o rte lla  vence a C o n s titu in te?  O sa ldo  d a  m issão Porte lla , 
agora o ficializada”  (M ovimento).

A rtigo de Villas-Boas C orrêa: “ O an tes e o  depois do  discurso de 1 .°  de d ezem b ro ”  
(Isto É).

A rtigo de C láudio  Pacheco: “ O p ro b lem a  C o n stitu c io n a l”  (Correio Braziliense).

E ntrev ista  com  E d m u n d o  M oniz: “ PS — u m  P artid o  n ão  nasce dos gab inetes”  (Versus).

E ntrev ista  com  T an cred o  Neves: “ T ancredo  acha  q ue  refo rm as p o lític a s  são inev itá
veis”  (Jornal do  Brasil).

E n trev ista  com  T ancredo  Neves: “ MDB dialoga p a ra  am pliar ab e rtu ra , d iz  T an cre d o ”  
(O Globo).

E ntrev ista  co m  Jo ão  B atista  F igueiredo: “ O que sou e o q ue  p en so ”  (Veja).

E ntrev ista  com  A fonso A rinos: “ N ão se p rec isa  d iscu tir  m ais n ad a : agora, só fa lta  fazer 
as refo rm as”  (Isto É).

A rtigo: “ A rinos acha  refo rm as legítim as m esm o sem C o n s titu in te”  (Jornal do Brasil).

A rtigo: “ Exclusivo: o  recado  de A rinos a  Geisel: o  ro te iro  d em ocrático  de um  grande 
liberal, en tregue a  P o rte lla”  (Isto Ê).
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2 3 /0 6 /7 8 .

25 /0 6 /7 8 .

3 0 /0 6 /7 8 .

0 2 /0 7 /7 8 .

0 5 /0 7 /7 8 .

0 5 /0 7 /7 8 .

0 9 /0 8 /7 8 .

2 7 /0 8 /7 8 .

2 0 /0 9 /7 8 .

2 0 /0 9 /7 8 .

11 /1 0 /7 8 .

2 2 /1 1 /7 8 .

1 5 /1 2 /7 8 .

2 0 /1 2 /7 8 .

0 8 /0 3 /7 9 .

0 6 /0 6 /7 9 .

24/05/78.

22/08/79.

D ebate  com  T ancrcdo  Neves, Paulo  Brossard e  S a tu rn in o  Braga: “ D esconfiado , o  MDB 
só  p o d e  esperar: T ancredo , Brossard e S a tu rn in o  d iscu tem  o  fu tu ro ”  (/s /o  £ ').

E n trev ista  com  P e trô n io  P orte lla : “ O S enador e  o re la to  do  diálogo”  (O  Globo).

A rtigo de C ari os Chagas: “ P o rte lla  prevê a conso lidação  da  dem ocracia”  (O E stado de  
São Paulo).

A rtigo de C arlos C astello  Branco. “ A dim ensão d a  U berdade”  (.Jornal do  Brasil).

A rtigo  de Tarcísio  H o landa: “ R eform as: um  novo p a c to  do  p o d e r  m o n ta d o  em  6 4 ” 
(Cinco de Março).

E ntrev ista  com  L eonel B rizola: “ E sperando  o  regresso: o  ex-govem ador g aúcho  q u e r 
vo ltar ao p a ís  desde q ue  isso n ã o  p re ju d iq u e  o p rocesso  de redem ocratização . E  pensa  
n o  velho  PTB”  (Veja).

A rtigo de Víllas-Boas C orrêa: “ D em ocracia n a  m arra  ou  no  e n te n d im e n to : re fo rm as, o 
fim  d a  lin h a  p a ra  o  galope a to d o  risco”  (Isto É).

A rtigo  de F ern an d o  P edre ira : “ L inhas certas e  to r ta s”  (Veja).

E n trev is ta  co m  C élio Borja: “ C élio  B orja  sugere m od elo  espanho l p a ra  an istia”  (O 
Globo).

E ntrev ista  com  Jo ão  B a tis ta  F igueiredo  e  E u le r B entes M on te iro : “ A verdade de  cada  
u m ”  (Veja).

E n trev is ta  com  Miguel Arraes: “ O regim e m o rreu : Miguel A rraes diz o  q ue  p e n sa  dos 
m ilita res, d a  ab e rtu ra  p o lít ic a , dos sind ica tos . . (Isto Ê).

E n trev is ta  co m  F rancisco  Ju iião : “N em  PTB nem  PS : o  ex -líd er das ligas cam ponesas 
pensa  em  um  novo  p a r tid o  dos trabalhadores. Sem os equívocos d o  an tig o  PTB m as 
a in d a  com  B rizola”  (Veja).

E n trev ista  co m  P edro  S im on  e  L o m a n to  J r .:  “ C om o se en ten d e r: dois novos senadores, 
o  ba iano  L o m a n to  J r ., da  A rena, e  o gaúcho  Pedro  S im on, d o  M DB, d iscu tem  o  fu tu ro  
p artid á rio  depois das eleições”  (Veja).

E n trev ista  com  L aerte  Setúbal F ilho : “ A  dem ocracia  dos em presários: c ria r válvulas 
para aliviar tensões”  (Folha de São Paulo).

E ntrev ista  com  A fonso  A rinos: “ A h o ra  do  e n ten d im en to : R eflexões e  idéias d e  u m  
velho u d en is ta  q u e  vo lta  à  cena  após suas co n trib u içõ es ao p ro je to  de  refo rm as p o l í t i 
cas d o  governo  G eisel”  (Veja).

D ebate co m  Jarbas Passarinho , P au lo  B rossard, N elson M archezan e F re ita s N obre: 
“ C o n s titu in te  dará ao povo  o d ire ito  de escolher regim e. P artid o s co n fiam  na  v o lta  da 
dem ocracia”  (O  Estado de São Paulo).

E n trev is ta  com  D jalm a M arinho: “ Em  defesa d a  conciliação : o  hom em  acusado de 
a rticu la r o  fim  dos p a rtid o s  defende-se; q u e r  ser a  p o n te  e n tre  a fo rça  d o  E x ecu tiv o  e  a 
rep re sen ta tiv id ad e  d o  P a rlam en to ”  (Veja).

A rtigo  de Miguel A rraes: “ As m inhas posições: n a  sua ca rta  de Argel, ele fala so b re  o 
novo  MDB, an istia , B rizola e  Lula, em presários, e tc ”  (Isto Ê).
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2 3 /1 2 /7 9 . E n trev ista  com  T an cre d o  Neves: “ T ancredo  acusa os q ue  desejam  u m a  repúb lica  p o p u 
lar”  (Jornal do Brasil).

12 /0 3 /8 0 . A rtigo dc Villas-Boas C orrêa: “ A UDN virou a  G cni do G overno: p ara  não p erd er a 
iniciativa, o  governo  com eça a pensar na reform a da Lei F alcão”  (Veja).

1 6 /0 3 /8 0 . E ntrevista  co m  A fonso A rinos: “ A rinos: nova ca rta  co ro ará  o  p rocesso”  (O Globo).

16 /0 3 /8 0 . A rtigo de T arc ís io  H olanda: “ F igueiredo  es tá  cu m p rin d o  o q ue  p ro m e teu ”  {Jomal do 
Brasil).

16 /0 3 /8 0 . E ntrevista  com  Ibrahim  A bi-A ckcl: “ Abi-Ackel ve perigo  para  ab e rtu ra  na  fraqueza do 
PTB e PP”  (Jomal do Brasil).

2 4 /0 3 /8 0 . E n trev ista  co m  T ancredo  Neves: “ PDS c d ire ita : T ancredo  define PP  -  oposição” 
(Visão).

0 2 /0 4 /8 0 . A rtigo d e  R aym undo  F ao ro : “ O d eb a te  do nó  cego: pcdiu-sc ao senador P o rte lla  o 
d ire ito  m ais e lem en ta r d e  todos os d ire itos , o habcas-corpus”  (Isto É).

0 4 /0 5 /8 0 . E n trev ista  com  Erasm o Dias: “ O im p o rtan te  é n ão  p erd er o  p o d e r”  (Jomal do Brasil).

0 9 /0 6 /8 0 . E ntrevista  com  T eo tô n io  Vilela: “ C o n s titu in te , a ún ica  sa íd a  viável”  (M ovimento).

1 5 /0 6 /8 0 . E n q u e te  realizada en tre  p arlam en tare s e líderes p o lític o s  cm geral, com  base nas seguin
tes  perguntas:

-  Em que a  convocação de u m a  A ssem bléia C o n s titu in te  ou a transfo rm ação  do  atual 
C ongresso para  esse fim a judaria  n o  p rocesso  de ab e rtu ra  p o lít ic a  do País?

-  M odificações no  sistem a ele ito r -  com o a im plan tação  do vo to  d istrita l -  seriam  de 
fundam en ta l im p o rtân c ia  p a ra  a institucionalização?

-  Q uais os p o n to s  de sen tido  p rá tico  q ue  acha fundam en ta is p a ra  a ocorrência  de um  
bom  re lac io n am en to  e n tre  as institu ições?  (O Globo).

1 2 /1 0 /8 0 . A rtigo d e  Carlos C astello  B ranco: “ A refo rm a é p ara  1983”  (Jomal do Brasil).

2 6 /1 0 /8 0 . A rtigo d e  C arlos C astello B ranco. “ E n tre  civis e m ilita res”  (Jomal do Brasil).

1 2 /1 1 /8 0 . E n trev ista  com  M ário Covas: “ A oposição  deve negociar: o  p resid en te  do  PMDB de São 
Paulo n ão  tem e  o perigo d e  um  re tro cesso  p o títico  e acha irrelevante se a C o n s titu in te  
será com  João  ou sem ele”  (Veja).

2 7 /1 1 /8 0 . A rtigo de Luiz O rlando  C arneiro : “ C o n s titu in te , co lizão  e crise”  (Jomal do Brasil).

3 0 /1 1 /8 0 . E n trev ista  com  José S am ey: “ S am ey  adverte q ue  p a ís  so frerá  caso  PDS p erca  a m aio 
ria”  (Jomal do Brasil).

0 3 /1 2 /8 0 . E ntrevista  com  T arcísio  B urity : “ A C o n s titu in te  resolve: em bora seja do  PD S, o  gover
n a d o r da P ara íb a  defende eleições d ire tas p a ra  p resid en te  d a  R epública e o  vo to  do  
an a lfab e to ”  (Veja).

3. M odelos T erm inais: As D em ocracias P ropostas

1 1 /0 9 /7 4 . E n trev ista  com  P aulo  Brossard e N esto r Jo s t:  “ A rena e MDB n a  T V : Jo s t  e Brossard 
n u m a discussão an tec ipada  sobre  tem as d o  d eb a te”  (Veja).
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19/03/75.

24/03/75.

24/03/75.

04/08/75.

18/08/75.

29/09/75.

19/05/76.

28/07/76.

05/02/77.

05/02/77.

23/03/77.

20/04/77.

18/05/77.

25/05/77.

01/06/77.

15/06/77.

13/07/77.

00/07/77.

03/08/77.
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E ntrev ista  com  D elfim  N e tto : “ P erfo rm ance do  Brasil n a  c rise , vista p o r Delfim  N e tto ”  
(Última Hora).

D ebate co m  M agalhães P in to  e U lysses G uim arães: “ O Congresso cau te lo sam en te  co ra 
jo so ”  (Fisflo).

D ebate  co m  Jo sé  S am ey , S a tu rn in o  Braga, F ern an d o  H enrique  C ardoso  e C arlos Castel- 
lo  B ranco: “ O  in certo  cam inho  a té  a dem ocracia”  (Visão).

E ntrevista  com  P aulo  Brossard: “ Palavras de um  bravo liberal”  (M ovimento).

E ntrev ista  com  C élio B o ija : “ R ecado  d e  um  liberal aos em presários: n a  op in ião  do 
p resid en te  d a  C âm ara dos D epu tados, C élio B o ija , os em presários devem  engajar-se na 
lu ta  p e la  d istensão p o lític a  na  defesa de seus in teresses”  (Visão).

E n trev ista  com  Francelino  Pereira. “ A A rena nas m ãos d e  u m  hom em  de m u ita  fé: com  
m u ita  fé, F rancelino  Pere ira  exo rc iza  os m aus e sp írito s  da  desconfiança e  se p rep ara  
p ara  vencer eleições”  (Visão).

E ntrev ista  com  P e trô n io  P orte lla : “ V ivem os u m a  e tap a  decisiva: p ara  o  líd e r  da A rena, 
boas in stitu ições p o líticas dependem  de um  p a ís  ‘m ais igual’ ”  (Veja).

E ntrev ista  com  Severo G om es: “ A sociedade deve estar u n id a : sem  instituc ionalizar a 
p o lític a , o  E stado  se arrisca ao ‘ch o q u e  com  as aspirações nacionais’ ”  (Veja).

E ntrev ista  com  R ay m u n d o  F ao ro : “ A revisão das p u n içõ es n ão  é um a so lução”  (Movi
m ento).

E ntrev ista  com  F ern an d o  G asparian: “ O E m presário  N acional co n ta  ze ro  na  vida p o lí
tica  do  p a ís”  (M ovimento).

E ntrev ista  com  Luiz G onzaga do  N ascim ento  e Silva: “ N ão bas ta  au m en ta r o  PN B: 
reflexões d o  M inistro  da Previdência sobre  os rum os da p o lític a  e da econom ia  no  
Brasil”  (Veja).

E ntrev ista  com  P e trô n io  P orte lla : “P o rte lla  exp lica os ú ltim o s d ias”  (Isto É).

E ntrev ista  com  A m aral P e ix o to : “ A inevitável co n s titu in te : A m aral P eixo to  fala das 
incertezas do m o m e n to ”  (Isto É).

E ntrev ista  com  S atu rn ino  Braga: “ F a lta  cred ib ilidade: R o b erto  p ed e  m ais cabeças m i
n isteriais" (Isto Ê).

E ntrev ista  com  H erb ert Levy: “ Salva-vidas p o lítico ?  Levy diz que a classe p o lít ic a  não 
p o d e  m ais conform ar-se”  (Isto Ê).

E ntrev ista  com  Thales R am alho : “ O u nos en tendem os, ou . . .  Thales R am alho  fala de 
u m  im passe an tig o ”  (Isto É).

E ntrev ista  com  Paulo D iederichsen V illares: “ P rob lem as de C om unicação : o  q ue  pensa 
u m  líd e r  em presarial do  diálogo com  o  governo sobre as d ificu ldades econôm icas” 
(Veja).

E n q u ète  com  líderes sindicais: “ O q ue pensam  os sind ica to s”  (CooJomal).

E ntrevista  com  F ern an d o  H enrique C ardoso: “ Chega de re tó rica : u to p ias e p lanos 
salvadores n ão  nos faltam . O que fa lta  é com eçar a fazer a  dem ocracia”  (Veja).



2 4 /0 8 /7 7 .

3 1 /0 8 /7 7 .

1 4 /09 /77 .

2 1 /0 9 /7 7 .

0 3 /1 0 /7 7 .

0 5 /1 0 /7 7 .

1 9 /1 0 /7 7 . 

0 2 /1 1 /7 7 .

0 7 /1 1 /7 7 .

2 3 /1 1 /7 7 .

1 8 /0 1 /7 8 .

0 1 /0 2 /7 8 .

0 1 /0 3 /7 8 .

0 8 /0 3 /7 8 .

2 2 /0 3 /7 8 .

0 5 /0 4 /7 8 .

12 /04 /78 .

03/08/77.

10/05/78.

E ntrev ista  com  F ern an d o  H enrique  C ardoso : “ D em ocracia , sim plesm ente: F ernando  
H enrique C ardoso  e o papel do in te lec tual e do  p o lític o  n o  Brasil, ho je”  (/sfo  iT).

E n trev ista  com  Tancredo Neves: “ É tem p o  de conciliação : o  ex p e rien te  d ep u tad o  
m ineiro  prega a convocação de u m a  Assem bléia C o n s titu in te  (Veja).

E ntrev ista  com  Sinval B oaventura e E d u ard o  Galil: “ U m  d eb a te  com  Galil e  Boaventu- 
ra: acham  q ue h á  com unism o? A cham os não . T em os ce rteza”  (Isto É).

E ntrev ista  com  P edro  S im on: “ E squecer é p rec iso : o  líd e r  do  MDB gaúcho  e seu p lan o  
de paz. O q ue passou , p assou”  (Veja).

E ntrev ista  com  Luis Inácio  d a  Silva: “ A bertu ra?  Para quem ? O líd e r  dos m etalúrgicos 
fala de suas lu tas  e  d e  o u tras , de on tem  e de ho je”  (Isto E).

E ntrev ista  com  P e trô n io  P orte lla : “ D ialogar é  p rec iso : P e trô n io  Porte lla , o  hom em  do 
diálogo, fala dos objetivos de sua d ifíc il m issão e faz u m a  e lo q u en te  p ro fissão  de fé 
dem ocrática: a es ta tização  leva ao to ta lita rism o ”  (Visão).

E ntrev ista  com  M anoel G onçalves F erre ira  F ilh o : “ N ão se faz tu d o  de u m a  só vez: o 
vice-govem ador de São Paulo  c o n tin u a  a  im aginar fó rm ulas p a ra  to m a r  possível a 
dem ocracia  n o  Brasil”  (Veja).

E ntrev ista  com  D. Ivo L orscheiter: “ A  u n id ad e  quase p e rfe ita ” (Veja).

E ntrev ista  com  D. Avelar B randão V ilela: “ A Igreja e  a  reab e rtu ra : nem  radical nem  
m oderado , o  cardeal-prim az co n fia  n a  redem ocratização”  (Veja).

E ntrev ista  co m  Luis Inácio  da Silva: “ Os fru to s do d iálogo”  (M ovimento).

E ntrev ista  co m  P edro  S im on: “ Esperanças e certezas de Pedro  S im on, em edebista  
sereno. A dem ocracia, um  d es tin o ”  (Isto E).

E ntrev ista  com  D elfim  N e tto : “ D elfim  diz que está  n a  p o lític a  pela  dem ocracia”  (Jor
nal do Brasil).

E n trev ista  com  L uiz Inácio  da Silva: “ A liberdade deve ser conqu istada: L u la  fala  do 
MDB, d a  Igreja, dos es tudan tes, do  PTB , dos pelegos e das suas esperanças”  (Isto É).

E n trev ista  com  K arlos R ischbieter: “ O d ire ito  de dar op in ião : o  p resid en te  do B anco do 
Brasil fala em  ‘repensar e reavaliar’ o m odelo  brasile iro”  (Veja).

E n trev ista  com  D elfim  N e tto : “ Inconvenien te? E u n ão  . . . :  R estrições a D elfim  N et
to ?  O can d id a to  ao govem o p au lis ta  não  acred ita  n isso”  (Isto É).

D ebate co m  E inar K ok, L aerte  Setúbal, L u ís  E ulálio  B ueno V idigal, A y rto n  G irão, 
Paulo  F rancin i e C láudio  Bardella: “ D em ocracia m as com o? O q ue pensam  ho je alguns 
dos em presários q ue  h á  um  ano  já  p ed iam  abertu ra? (Isto É).

E n trev ista  com  João  B a tis ta  F igueiredo : “ A eleição d e  novem bro vai ab rir  o  h o rizo n te”  
(Isto E).

E ntrev ista  com  José Ib rah im : “ N ão queríam os o  p o d e r: o líd e r  da greve de Osasco fala 
de 1968 e analisa a q uestão  sindical”  (Veja).

E ntrev ista  com  B enedito  M arcílio : “ S ind icato  e p o lític a  ho je : ‘T odos reclam am , é sinal 
de que as coisas n ão  estão  ce rtas’ ”  (Folha de São Paulo).
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0 5 /0 7 /7 8 . E n trev ista  com  Leonel Brizola: “ E sperando  o  regresso: o ex-governador gaúcho  quer 
vo ltar ao p a is  desde que isso n ão  p re ju d iq u e  o p rocesso  de redem ocratização . E  pensa 
n o  velho  PTB”  (Veja).

0 6 /0 8 /7 8 . D ebate co m  F ern an d o  H enrique C ardoso , F ran co  M onto ro  e C láud io  L em b o : “ No 
d eb a te  a p ro p o sta : fim da lei F a lcão ”  (O Estado de São Paulo).

2 7 /0 8 /7 8 . E n trev ista  com  Miguel A rraes: “ D em ocracia é o  ún ico  cam in h o , diz A rraes”  (O Estado 
de São Paulo).

12 /0 9 /7 8 . E n trev ista  com  Ja rb as P assarinho: “ Passarinho diz que a  v itó ria  do  MDB n ão  tra rá  
p re ju ízo s”  (Jomal do Brasil).

2 0 /0 9 /7 8 . E n trev ista  com  Jo ão  B atista  F igueiredo  e E u le r B entes M on te iro : “ A verdade d e  cada 
u m ”  (Veja).

2 0 /0 9 /7 8 . E n trev ista  com  Miguel Arraes: “ O Regim e m o rreu : M iguel A rraes diz o  q ue  p en sa  dos 
m ilita res, d a  ab ertu ra  p o lítica , dos sind ica tos . .  .”  (Isto é)

2 7 /0 9 /7 8 . E n trev ista  com  D outel de A ndrade: “ R e m o n tan d o  o  trabalh ism o: o  ú ltim o  líd e r  do 
PTB e  as ten ta tiv as de reorganizá-lo  face às em ergentes lideranças sindicais que não 
aceitam  seu velho  e s tilo ”  (Veja).

11 /1 0 /7 8 . E n trev ista  com  F rancisco  Ju lião : “ Nem  PTB nem  PS: o ex -líder das ligas cam ponesas 
p en sa  em  u m  novo p a rtid o  dos trab a lh ad o res: sem os equ ívocos do  antigo  PTB , m as 
a inda  co m  Brizola”  (Veja).

1 2 /1 1 /7 8 . E n trev ista  com  Célio B orja: “O prim eiro  dever do Congresso é m o d ifica r a C o n stitu i
ção”  (Jornal do Brasil).

1 5 /1 1 /7 8 . E n trev ista  com  Joaqu im  dos San tos A ndrade: “ S ou de m eia-esquerda: um  p artid o  
social-dem ocrata, do  tip o  alem ão, nos p lanos do  p resid en te  do  sind ica to  d o s m eta lú r
gicos de  São P au lo”  (Veja)

2 2 /1 1 /7 8 . E n trev ista  com  P ed ro  S im on e L o m a n to  Jú n io r: “ C om o se en ten d e r: dois novos sena
dores, o  ba iano  L o m a n to  Jú n io r , da Arena, e o gaúcho P edro  S im on, do M DB, d iscu
tem  o fu tu ro  p artid á rio  depois das eleições”  (Veja)'

2 9 /1 1 /7 8 . E n trev ista  com  T hales R am alho: “ O q ue é bom  para  o MDB” (Veja).

12 /1 2 /7 8 . E n trev ista  com  Severo G om es: “ A  dem ocracia  dos E m presário s — 1: Ideo log ia  com  
m u ita  cau te la”  (Folha de São Paulo).

13 /1 2 /7 8 . E n trev ista  com  Jo sé  M indlin: “ A dem ocracia  dos E m presários -  2 : E stam os p ro n to s  
p a ra  os riscos”  (Folha de São Paulo).

1 4 /1 2 /7 8 . E n trev ista  com  D ilson F u n a ro : “ A dem ocracia  dos em presários -  3 : Devem os evoluir 
sem criar im passes”  ( Folha de São Paulo).

15 /1 2 /7 8 . E n trev is ta  com  L aerte  S etúbal F ilho : “ A  dem ocracia  dos em presários — 4 : C riar válvu
las p a ra  aliviar as tensões”  (Folha de São Paulo).

16 /1 2 /7 8 . E n trev is ta  co m  R enato  T ic o u lla t F ilh o : “ A dem ocracia  dos em presários -  5 :  É  p reciso  
reconcilia r E stado  e N ação”  (Folha de São Paulo).

17 /1 2 /7 8 . E n trev ista  com  C láudio  Bardella: “ A dem ocracia  dos em presários -  6 : D evem os exerc i
ta r  a  dem ocracia”  (Folha de São Paulo).
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2 0 /1 2 /7 8 . E n trev ista  com  H enry  M aksoud -  final: “ A dem ocracia  dos em presários: ‘D em arqu ia’ 
n o  lugar dc  A u to rita rism o ”  (Folha de São Paulo).

2 7 /1 2 /7  8.

0 0 /1 2 /7 8 .

2 4 /0 1 /7 9 .

0 4 /0 2 /7 9 .

0 4 /0 2 /7 9 .

2 8 /0 3 /7 9 .

13 /0 5 /7 9 .

2 1 /0 5 /7 9 .

2 4 /0 6 /7 9 .

1 2 /09 /79 .

2 3 /1 2 /7 9 .

2 2 /0 6 /8 0 .

12 /1 1 /8 0 .

30 /1 1 /8 0 .

0 3 /1 2 /8 0 .

E n trev ista  co m  A uie liano  C haves-. “ O  devei da  conciliação : o  fu tu ro  v ice-presidente d a  
R epública an tec ip a  suas tarefas e  p reg a  u m  e n ten d im en to  p ro fu n d o  en tre  o  governo e a 
o posição”  {Veja).

E n trev ista  co m  Miguel A rraes: “Pasquim  en trev ista  um  ex ilado  sem m ágoa e  sem  ran 
co r”  (Pasquim).

D ebate co m  D ante Pelacani, R aphael M artinelli, M ário L im a, F o rtu n a to  M artinelli, 
F rancisco  M alina Dias, Ja có  B ittar, L u ís  Inácio  da  Silva, A rm ando  G onçalves e O lívio 
D u tra : “ O perários, on tem  e h o je : os líd e res de 64  e os atuais d iscu tem  co m o  seria  um  
p a rtid o  dos trab a lh ad o res”  (Isto  Ê).

E ntrev ista  co m  U lysses G uim arães: “ U lysses insiste n a  vo lta  à  p le n itu d e  d em o crá tica” 
(Folha de São Paulo).

E ntrev ista  co m  Jo sé  S am ey : “ S am ey reco rd a  q ue  o  p a ís  apenas com eçou  a  transição”
CFolha de São P aulo).

E n trev is ta  co m  A n tô n io  C arlos M agalhães: “ Os civis te rão  vez: o  governador da  Bahia 
fala  d o  p rocesso  de abertu ra , ap o n ta  as d ificuldades que esperam  F igueiredo  e p rega o 
en ten d im en to  en tre  A rena e MDB”  ( Veja).

E n trev ista  com  José S am ey : “ P ara S am ey é h o ra  d a  divisão d o  bo lo ; a lte rn ân c ia  no  
p o d e r, u m  ob je tiv o ”  (O Estado de São Paulo).

E n trev ista  com  Célio B oija: “ G overno e oposição  necessitam  do d iálogo : F igueiredo foi 
c la ro  sobre  suas in ten çõ es”  (O Globo).

E n q u e te  com  em presários: “ F igueiredo  ganha co n fian ça  nos 100 p rim e iro s d ias”  (Jor
nal do  Brasil).

E ntrev ista  com  M iguel Arraes.

E n trev ista  com  T anciedo  N eves: “ T an c ied o  acusa os q ue  desejam  u m a  R epúb lica  P o p u 
lar: o  q ue  p en sa  o  líd e r  do  PP”  (Jornal do Brasil).

E ntrev ista  com  T an cred o  Neves: “ T ancredo  cond en a  in stab ilidade  da ab e rtu ra  (Jornal 
do Brasil).

E ntrev ista  com  M ário Covas: “ A oposição  deve negociar: o  p resid en te  do PMDB de São 
Paulo  não tem e  o  perigo de  um  retrocesso  p o lítico  e acha irrelevan te se a  C o n s titu in te  
será com  João  o u  sem ele”  (Veja).

E ntrev ista  com  José S am ey : “ S am ey adverte  q ue  p a ís  so frerá  caso  PDS p erca  a  m aio 
ria”  (Jomal do Brasil).

E n trev ista  com  T arcísio  B urity : “ A C o n s titu in te  resolve: em b o ra  seja do  PD S, o  gover
n ad o r da P a ra íb a  defen d e  eleições d iretas p a ra  p resid en te  d a  R epública e o  vo to  do . 
an a lfab e to ”  (Veja).
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Perfil Institucional

Institu to  Superior de Estudos de Religião — 

Dados e Objetivos Gerais

O In s titu to  S up erio r de E stu d o s  de Religião
-  ISE R , é u m a organização sem  fins lucrativos 
ded icada ao e s tu d o  e à p ro d u ção  de m ateriais 
sob re  fenôm enos religiosos. F o i c riad o  em  
1969, em  São Paulo, e tran sfe rid o  p a ra  o  R io  de 
Janeiro  em  1979. E m b o ra  a  sede e  o  s ta ff  do 
ISE R  estejam  n o  Rio de Ja n e iro , seus m em bros 
distribuem -se p o r  vários estados da F ederação. 
E n tre  m em bros efetivos e  co labo radores, o 
ISER arro la  80 pessoas co m  u m a  fo rm ação  va
riada. H á  en tre  eles c ien tistas sociais, in te lec
tuais da Igreja, especialistas do cato lic ism o, do 
p ro te s tan tism o  e das religiões afro-brasileiras. 
E sta  com posição  h e te ro g ên ea  é  u m a  ca rac te rís
tica  m arcan te  do  ISE R , pois q ue  o In s titu to  
p ro cu ra  te r  acesso e p a rtic ip a r  das tro cas que se 
fazem  ta n to  n o  p lano  d a  acad e m ia , q u a n to  no 
in te rio r  das organizações religiosas. O ISE R  é, 
p o r ta n to , u m  espaço  de c ru zam en to  e n tre  dife
ren tes c o n te x to s  instituc ionais ; o  ISE R  valoriza 
e p ro cu ra  incen tivar es ta  h e te ro g en e id ad e  in te r
n a  Seus p rogram as co n têm  u m  c o n ju n to  de 
perspectivas d iferenciadas e sua p o lític a  cu ltu ra l 
tem  p o r  ob je tivo  c o n s titu ir  u m  lugar d e  trocas, 
a inda  q ue  tenso , e n tre  se to res in te lec tuais que 
fo ra  do  ISER ra ram en te  se enco n tram . N este 
sen tido , os p rogram as do  ISE R  têm  ainda  cará
te r de u m a  extensão universitária que p rom ove

ISER

a  com un icação  e n tre  o m eio  acadêm ico  e a  co
m un id ad e  abrangente.

Programação

As a tiv idades do  IS E R  são co m p o sta s de:

•  Seminários, Encontros e Assembléias, que 
reúnem  os m em bros p e rio d icam en te  p a ra  estu
do e d eb a te  de algum  tem a específico . De m odo  
geral, estes en co n tro s estão  d is trib u íd o s en tre  
três gm p o s de trabalho , respec tivam en te  sobre 
cato lic ism o, p ro te stan tism o  e relig iões afro -b ra
sileiras.

•  Cursos, q ue  são organizados de fo rm a  in 
tensiva e oferecidos a p rofessores universitários 
e /o u  agen tes p asto ra is . No p e r ío d o  1981-82 , 
foram  oferecidos cursos sobre: A Sociologia do 
P ro te stan tism o  no  Brasil; U m a In tro d u ção  ao 
E stu d o  das R eligiões no  Brasil e M inistério  Po
p u la r  em  Meios Evangélicos (em  colaboração  
com  o u tras  institu ições).

•  Pesquisas, q ue  são co letivas e individuais. 
N o p e r ío d o  de  1981-82, conclu iu-se u m  p ro je to  
sobre  “ Religião e M udança S ocial” , q ue  inc lu ía  
u m  co n ju n to  de pequenas pesqu isas com  os se
guintes t í tu lo s : Memória do Sagrado, C arlos Ro
drigues B randão: A s Missões Protestantes em
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N úm eros, R u b em  Cesar F ern an d es; O Conselho 
Jndigenista Missionário: 1965-1979, F eny  R i
cardo ; História da Igreja Católica n o  Brasil, Pe. 
José O scar B eozzo; História do Protestantismo 
no Brasil, Zw inglio M ota D ias; Igreja e M udan
ças Sociais no Brasil, R io lando  A zzi; Religião e 
Classe Operária: Estudo de Caso, Álvaro Dias 
T elhado ; Religião e Desenvolvimento Social na 
Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Bra
sil, G crd U w e K liew er; O Pensamento. Católico 
Conservador no Brasil, F rancisco  B. d e  Souza 
N e tto ; Tendências A tuais do  Catolicismo no  
Brasil, F rancisco  B. de Souza N e tto ; A  CNBB: 
Evolução Política e Ideológica, A d rian o  N oguei
ra; A  Cura por Correspondência, C arlos R odri
gues B randão; A  Igreja Católica e o Problema da 
Terra no  Brasil, José R icardo  R am alho  e  N eide 
E sterci; Engajamento Cristão no Brasil: 
1963-64, Paulo Cesar Botas; A  Ideologia do 
Protestantismo, R ubem  A. Alves; A  Ficção Ba
tista, E lte r  D ias Maciel.

O utras pesquisas iniciadas ou program adas 
neste  p e r ío d o  incluem : Crime e Umbanda, Már
cia C on tin s e M árcio G oldm an; Umbanda e M o
vim entos Negros, M aria A m ália B a rre to ; Federa
ção de Umbanda e Eleições, Zélia M ilanez, Leni 
S ilverstein e P a tr íc ia  B irm an; Relações Raciais 
no Protestantismo Brasileiro, Joaqu im  B eato , 
A n to n io  S an tan a  e M aria da G raça F loriano ; A  
Memória Portestante, Jo ão  P edro  de A guiar; 
Grupos Religiosos e Partidos P olíticos , P a tr í
cia M onte-M ór e R u b em  Cesar F e rn a n d e s ;Mar
xism o e Cristianismo, Pierre Sanchis e Pedro 
U choa C avalcante,

Publicações

0  ISE R  ocupa-se de três linhas de pub lica
ções:

1 ) Cadernos do IS E R , que p u b lica  m o n o 
grafias ou co n ju n to s  de artigos sobre  um  tem a 
dete rm in ad o . J á  p ub licados: 1. Conversão, 
O tto  D ana; E lte r  D. M aciel e P e te r  F ry ; 2 . R eli
gião e A rte , Olga de Sá, Tarcisio M oura, J .F . 
Regis M orais e Isolde H .B .V enturelli; 3. Psicolo
gia e Religião , O taviano C orrea  V . L im a, Pierre 
Weil, José F ragoso e W alber de Alvarenga; 
4 . Instituição e Comunidade, R ubem  A. Alves, 
K eith  S. B row n, J r .,  T o m ik o  B om  e A n to n io  A. 
C arneiro ; 5. Religiosidade Popular, Beatriz 
K erti e M aria C láud ia  C. M ello, José J . de Oli
veira, D ouglas T . M onte iro , M aria C. F ra n ça  e 
P edro  A. R ibeiro  de Oliveira; 6 . O Pentecostalis- 
m o, C hristian  L . D’E p in a y , F rancisco  R o lim ; 
A u reo  B ispo dos Santos, Pedro A. R ibeiro  de 
O liveira, J e th e r  Pereira  R am alho , G ary Nigel

H ow e e R ubem  C esar F ern an d es; 7 . Protestan
tismo e Política no Brasil, G erd  U w e K liew er, 
Jo ã o  Dias de A raú jo ; 8 . Igreja e Sociedade no 
Brasil -  Pesquisa, Pe. Jo sé  O. B eozzo, Zw inglio 
M. Dias, R iolando  A zzi, C arlos R  B randão , Ál
varo D. T elhado , G erd U w e K liew er, A driano 
N ogueira, F rancisco  B enjam in de  S ouza  N e tto , 
José R. R am alho , N eide E ste rc i, Paulo  C . B otas, 
R ubem  Alves, E lte r  Dias M aciel, F rancisco  Ro- 
lim  9 .M em ória do Sagrado, C arlos B randão; 
10. Missões, F en y  R icardo e R ubem  C esar F e r
nandes; 11. O Papa no Brasil: Aspectos Socioló
gicos, R ubem  Cesar F ern an d es; 12. Tendências 
A tuais do Catolicismo no Brasil, F rancisco  B. 
d e  Souza N e tto ; 13. Presença da Igreja Católica 
na Sociedade Brasileira, R io lando  Azzi.

E ncon tram -se  n o  p re lo  os seguintes cader
nos: A  Ficção Batista, E lte r  Dias M aciel; Igreja e 
Estado de 1964 a 1980: O Noticiário dos Jor
nais (com  base n o s arquivos d e  C harles A ntoi- 
n e); Polónia, O  Partido, O Solidariedade e a 
Igreja.

Os Cadernos de 1 a 13 encontram -se à  venda 
n a  sede do  ISE R ; os seguintes são ed itad o s p o r  
Achiam é E d ito ra .

2 )  Religião e Sociedade: revista especiali
zada , fe ita  em  co laboração  com  o  C en tro  de 
E stu d o s de  R eligião (C ER ), de São P au lo , cujo 
C onselho  E d ito ria l, a u tô n o m o  em suas decisões, 
é fo rm ado  p o r  A lba Z aluar, C arlos B randão, 
Duglas T eixeira  M onte iro  (in m em o riam ), Edê- 
n io V alle, E d u ard o  V iveiros de  C astro , José Je 
rem ias de Oliveira F ilh o , R ubem  Alves e R ubem  
C esar F ern an d es (coo rdenador).

A  d istribu ição  de Religião e Sociedade é fei
ta  p e la  C ortez E d ito ra  e as assinaturas devem 
ser so licitadas ao ISER.

3 )  Comunicações do ISE R . Publicação in 
te rn a , veicula peq u en o s artigos e n o tic iá rio s re 
digidos pelos m em bros a inda  em  estágio te n ta ti
vo ou de “ rascu n h o ” , agrupados sob re  determ i
nado  tem a. Em  1982 , as Comunicações do  
ISE R  reun iram  artigos sob re  “ Religião e  Elei
ções”  e sobre as relações que ex istem  en tre  “ Os 
P en tecosta is e as C om unidades Eclesiais d e  Ba
se” .

Projetos Especiais

E m  1982 o ISE R  organizou os seguintes 
p ro je to s especiais:

a) U m a série de ativ idades com parativas da 
a tuação  da  Igreja C a tó lica  fren te  ao E stad o  e 
aos m o v im en tos sociais no  Brasil e na  Polônia;

b )  U m  sem inário  sobre  as Igrejas cristãs nos 
co n flito s p o lític o s  da A m érica C en tra l, cu jos re-
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su ltados serão  pub iicados nos Cadernos do  
ISER,

c )  U m a seleção d e  film es sobre as religiões 
populares no  Brasil, em  co laboração  com  a cine
m ateca  do  M useu de A rte M oderna.

Assessoria

A  p a r tir  de 1982 o  ISE R  passa a  o fe recer os 
seus serviços co m o  órgão de assessoria especiali
zada  em  assuntos do re lac io n am en to  e n tre  “ reli
gião e  sociedade” .

Pessoal

U m a C om issão E xecu tiva, c o m p o s ta  d e  três 
m em bros, dirige o  ISE R  e  responde p o r  ele p e
ra n te  a A ssem bléia Geral de m em bros que se 
reu n e  anualm en te . A Com issão E xecu tiva eleita 
para o  p e r ío d o  1982-84 tem  a seguinte com po
sição:

P residen te : P ierre Sanchis (an tropó logo), 
U FM G ; Secretária: R egina N ovais (an tro p ó lo 
ga), U FPB; T esoure iro : Zw inglio  M ota Dias 
( teo logo), U F JF .

U m a equ ipe  de C oordenadores de A tivida
des, e le ita  p a ra  1982-83, é fo rm ada das seguin
tes pessoas:

Secretário -E xecu tivo : R ubem  Cesar F ernan 
des (an tropó logo), M useu N acional; C oordena
dores: A m o  Vogel (h isto riador), U F R J; Leni 
S ilverstein (an tropó loga), New School fo r So
cial R esearch, U SA ; P a tr íc ia  M onte-M ór (an tro 
p ó loga) M useu N acional; P a tríc ia  B irm an (an
tropó loga), M useu N acional e P edro  d e  Oliveira 
(sociólogo) PU C-RJ.

Finanças

O ISE R  depende de financiam entos de fun
dações de  am paro  à pesqu isa  e  de subvenções de 
agências eclesiásticas.

Endereço:

Av. Princesa Isabel, 323 -  sala 1012 
C opacabana
22011  — Rio de Ja n e iro  — RJ 
T e i :  (0 2 1 )2 7 5 -3 2 9 6
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Teses e Dissertações*

Aragão, Elizabeth Fiúza
Relações de Trabalho na Indústria de Fortaleza. 
M estrado em S ociologia, U niversidade Federal 
do  Ceará, 1982, 236pp . O rien tad o r: A ndré 
H aguette.

O trab a lh o  tem  com o escopo cen tra l o  estu
do  das relações de trab a lh o  na indústria  de F o r
taleza p a r tin d o  do  p ressu p o sto  teó rico  weberia- 
no  de que sejam relações do  tip o  patrim oniaiis- 
ta, co n d izen te  com  a  divisão racional do  traba
lho que legaram  ao C eará um  espaço m arginal. 
Realizada ju n to  a  treze  em presários, a  pesquisa 
revelou não se p o d e r  c laram en te  con figu rar o 
padrão  patrim o n ia l, m as a  ex istência  de práticas 
não burocra tizadas, não  vinculadas a docum en
tos escritos e a  ausência de um  co rp o  de regras 
geral, ex p líc ito  e defin ido  aprio ris ticam cnte. Na 
ten ta tiv a  de descrição e exp licação das relações 
de trab a lh o  reinan tes, a ten ta-se p a ra  a  questão  
da “ rac ionalidade”  que os m esm os exprim em , e

q ue refle tem  a q uestão  das adap taçõ es (m oder
no x  arcaico) q ue  a indústria  local fa z  uso para 
sobreviver. E , finalm ente , analisa-se com o tais 
arranjos incidem  sobre  a classe operária  que aca
ba  m ais desasistida e m ais explorada.

Araújo, Maria Neyára de Oliveira
A  M edida do Ter nunca Enche -  A  Prática e a 
Compreensão do Crédiàrio pela População de 
Baixa Renda em  Fortaleza: Um Estudo de Caso. 
M estrado em  Sociologia, U niversidade F ederal 
do Ceará, 1982, 155pp . O rien tador: Teresa M. 
F ro ta  H aguette.

A presen ta  as m anifestações de  consciência 
em p Irica da p opu lação  de b a ix a  renda d ian te  da 
p ro p o sta  de  expansão  do  con su m o  p recon izado  
com o índ ice de in tegração  social pe los Planos 
N acionais de D esenvolvim ento. C om o a popula-* 
ção  de b a ix a  ren d a  percebe  e  resp o n d e  aos ape
los de u m a  sociedade que se anuncia  prom isso-

(* ) E sta  seção divulga teses e d issertações recen tem en te  conclu ídas nas p rincipais in stitu ições de 
pós-graduação d o  país ou pelos seus membros. As informações devem  sc t enviadas através de 
formulários disponíveis nas secretarias das un idades filiadas â  A ssociação N acional de P ós-G radua
ção e Pesquisa em  C iências Sociais o u  na E d ito ra  do  B1B. A seguir, ap resen tam os um  m odelo  da 
en trada  das inform ações.

N om e do a u to r , t í tu lo  e  su b títu lo  do  trab a lh o , grau o b tid o , àrea  de  es tu d o , in stitu ição , ano , 
núm ero de páginas, n o m e  do  o rien tad o r e breve descrição , em  m ais ou  m enos 10 linhas, o n d e  fiq u e  
daro u m a sín tese  d os propósitos, dos m éto d o s em pregados e das p rincipais conclusões d o  trab a lh o .
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ra? A o nível da ação foi co n s ta tad o  q ue  m ais 
da m e tad e  d a  am ostra  deixou  de com parecer ao 
m ercado  d e  bens de  consum o nos ú ltim o s qua
tro  anos, sob  a alegação d e  que “ o  d inheiro  não 
está  d an d o ” . C onstatou-se tam bém  que um a 
con tab ilid ad e  dom éstica é rac ionalm en te  desen
volvida no  sen tido  de evitar despesas que com 
p ro m etam  além  do  possível o  o rçam en to  fami
liar necessário  à  m era  sobrevivência. P o r o u tro  
lado, apesar da im possib ilidade ob jetiva de ul
trapassar o estágio  de consum o  lim ite  da sobre
vivência, ao nível da p ercepção  foi co n sta tad a  
um a aprovação quase unân im e à p ro p o sta  de 
sociedade afluen te , sendo  o  m od elo  u rbano-in- 
dustrial refe rendado  co m o  m elh o r com  base nas 
ofertas q ue  a cidade faz, in d ep en d en tem en te  da 
cond ição  de classes; ou seja, sem q ue se m ani
feste  no  discurso expresso dos in fo rm an tes a 
consciência  d e  sua cond ição  de classe.

Azevedo, F ern an d o  A ntôn io
As Ligas Camponesas: Campesinato e Política -  
1955-64. M estrado em  Sociologia, P rogram a In 
tegrado de M estrado em  E conom ia  e  Sociologia
-  PIM ES, U niversidade Federai de P ernam bu
co, 1980, 186pp. O rien tador: H eraldo  P. S outo  
Maior.

A dissertação exam ina e  d iscu te  a  form ação 
das Ligas Cam ponesas e a inco rp o ração  do cam 
p esinato  e  dos trabalh ad o res ru rais no  espaço 
p o lític o  b rasileiro  n o  ú ltim o  decên io  do regime 
p opu lista . O trab a lh o  te n ta  recuperar as diversas 
fases das ligas e  a sua relação com  o  E stado , o 
governo popu lar d e  A rraes e  o m ov im en to  de 
m assa, en fa tizan d o  a análise das diversas te n 
dências p o líticas e ideológicas q u e  exerceram  
in fluência  na  condução  d o  m ov im en to  cam 
ponês.

Blay, Eva A lterm an
Vilas Operárias. L ivre-D ocência em  Sociologia 
U rbana, U niversidade de São P au lo , 1982 , 
440pp.

Define-se, neste  trab a lh o , a vila o perária  c o 
m o  sendo  um  co n ju n to  de h ab itações d e  p ro 
pried ad e  das indústrias e  destinadas ao u so  da 
fo rça de trab a lh o  ligada às m esm as. A casa da 
vila foi e é u tilizad a , c o n fo rm e  se co n s ta to u , 
com o e lem en to  m ed iad o r e n tre  a v enda da  fo r
ça  de trab a lh o  e  o  p reço  pago p o r  esta  fo rça . O 
p ro b lem a foi ab o rd ad o  sob  três ó ticas: a  do  in- 
dustria l-p rop rie tário , a do  E stado  (legislador do 
u so  do  solo u rb a n o )  e a  do operário  m o rad o r.

U saram -se várias técnicas e m é to d o s  de investi
gação, com o análise  d e  m anuscrito s , a ta s  d a  Câ
m ara M unicipal, jo rn a is  anarqu istas , histórias 
de vida, biografias e fo tografias, pois partindo - 
se de um  reco n stru ção  h istó rica  chegou-se aos 
atuais m oradores das vilas operárias. C oncluiu- 
se que ta is vilas foram  e são um  fa to r  d e  in te r
venção n o  a ju s tam en to  das relações de p ro d u 
ção. R eduzem  o  p 'oder d e  reivindicação do  o p e 
rariado , satisfizeram  e  a inda  satisfazem  seg
m en to s da burguesia vo ltados para  a  im p lan ta
ção  do  cap italism o concorrencia l e m o n o p o lis ta  
e ree s tru tu ra ram  a p ró p ria  o rganização in te rn a  
da fam  ília operária . As vilas operárias fo ram  re 
tom adas p e lo  BNH através do  p ro je to  
PROEM P.

C alabria, F rancisca M aria C am arço
Profissão e Yida Conjugal da M ulher. M estrado 
em  Sociologia, P rogram a In tegrado  de  M estrado 
em  E conom ia  e S ocio logia -  PIM ES, U niversi
dade Federal de P ernam buco , 1982 , 218 p p . 
O rien tador: H eraldo  P. S o u to  M aior.

E síe  trab a lh o  analisou as relações en tre  o 
desem penho  da  ativ idade p rofissional ex trado- 
m iciliar pe la  m u lh e r casada, a  divisão do p o d e r  
e das tarefas dom ésticas e n tre  os cônjuges, a 
satisfação da  m u lh e r  no  casam en to  e as suas 
concepções no rm ativas sob re  o  “m an d o n ism o ” 
e o  “m ach ism o ” . Foram  en trev istadas 2 0 0  m u
lheres casadas dos e s tra to s sócio-econôm icos 
m éd io  e  b a ixo , residen tes em um  b a irro  reci- 
fense. Os resu ltados p erm itiram  conclu ir q ue  o 
desem penho  da  ativ idade p rofissional ex trad o - 
m iciliar p e la  m u lh e r e os seus m aiores recursos 
associaram -se apenas parc ia lm en te  a  u m a  m o
dernização do  seu p ap e l conjugal.

C arvalho, S on ia  Nahas de 
Política Urbana n o  Brasil -  A  História de um 
Caso. M estrado em  C iência P o lítica , P o n tifíc ia  
U niversidade C ató lica  de São P au lo , 1982, 
144pp. O rien tador: Bolívar L am ounie r.

E sta  d issertação  insere-se n o  c a p ítu lo  da 
C iênc ia  P o lític a  re fe ren te  a  p o lític a s  públicas, 
focado  na  sua  im p lem en tação : c o m o  os p oderes 
púb licos levam  a cab o  as grandes form ulações. 
N esta  con cep ção , o  tra ta m e n to  d ispensado  ao 
co n ce ito  de im p lem en tação  envolveu a ) o  p ró 
p rio  m é to d o  de  concepção  d a  p o lí t ic a  e  b ) a  
iden tificação  das agências governam entais m o b i
lizadas. P ara  ta n to , p rodeceu -se  à  realização de 
u m  es tu d o  de caso  sob re  a  experiência  do  P ro 
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gram a CU R A  C om unidade U rbana p a ra  R e
cuperação  A celerada/B N H  no  m u n ic íp io  dc 
São, Paulo , n o  p e r ío d o  197 3 /7 9 . As p rincipais 
conclusões são: tendência  ao “ an ti-federalism o”  
que resu lta  nu m a im p lem en tação  caracterizada 
pela cen tra lização  de  “ o n d e”  (grandes áreas) e 
“ q u a n to ”  in terv ir (im p lem en tação  de u m a  m á
qu ina e um  m é to d o ) , facultando-se às agências 
locais o  d ire ito  de disporem  dos recursos segun
do  regras pol íticas locais.

Ferrara, Miriam Nicolau
A  Imprensa Negra Paulista (1915-1963): Estudo  
Monográfico. M estrado em  Sociologia, Faculda
de de Filosofia, L etras e C iências H um anas da 
U niversidade de São Paulo, 1981, O rien tador: 
F ern an d o  A. A. M ourão.

Jo m a is  p ro d u z id o s p o r  negros e p a ra  negros 
em São Paulo  o  ou tro s estados d o  Brasil (Minas 
Gerais, R io de Ja n e iro , P araná e R io  G rande do 
Sul) a rticu laram  a im prensa negra de 1915 a 
1963, co m  a  finalidade de reiv indicar d ire ito s 
através do  que seria a ting ida a in tegração  e  a 
p artic ipação  do  g rupo  n a  sociedade brasileira. 
Feitos p o r descenden tes de escravos, oriundos 
do  co n tin e n te  africano , esses jo rn a is  apresentam  
poucas referências d e  África. O universo  da pes
quisa constitu iu -se  de  jo m a is  da im prensa negra, 
considerados a  p a r t ir  d e  u m a  am ostra . Á írica 
com preende o universo  to ta l. A pós o  h istórico , 
o  m ate ria l em p íric o  é descrito  em  três p erío d o s: 
no  p rim e iro  (1915-1923), h á  a ten ta tiv a  de in te 
gração do  negro n a  sociedade brasileira e a fo r
m ação de u m a  consciência  q ue  m ais ta rd e  irá 
ganhar fo rça . C om  a fu n dação  do  jo rn a l O Cla
rim da Alvorada, em  1924, o  segundo p e r ío d o  
atinge seu ápice em 1931 com  a  organização da 
F ren te  N egra B rasileira e em  1933 com  o  jo rn a l 
A  Voz da Raça. E ste  p e r ío d o  term ina  com  o 
E stado  N ovo. O m o m en to  das grandes reivindi
cações p o lítica s  m arca  o  terce iro  p e río d o  
(19 4 5 -1 9 6 3 ), co m  ind iv íduos do  g rupo  negro  se 
filiando a  p a rtid o s p o lític o s  d a  é p o ca  ou se can
d id a tan d o  a cargos eletivos.

Lovisolo, H ugo  R odo lfo
Terra, Trabalho e Capital: Produção Familiar e 
Acumulação. M estrado em A n tro p o lo g ia  Social, 
M useu N acional/U niversidade F ederal do  R io 
de Janeiro , 1982, 33 7 p p . O rien tador: Otávio 
G uilherm e V elho.

O a u to r o u to rg a  im p o rtân c ia  ao processo 
q ue  d e te rm in a  a co ex is tên c ia  de  u n id ad es capi

talizadas e não capitalizadas, as quais ap resen 
tam  co m o  u n idades m ercan tis sim ples, mas con 
serva a d istinção  co m o  d e te rm in an te  de especi
ficidade das u n idades em  função  de ca rac te rís ti
ca base -  u n idades cap italizadas e  não cap itali
zadas - ,  o  au to r  d iscu te  suas funções em rela
ção  à  acum ulação cap ita lis ta  n o  Brasil. C om  ba
se nessa discussão, questiona  as in terp re tações 
que concebem  a  un id ad e  fam iliar co m o  co n s ti
tu in d o  en trave  ou co m o  sendo funcional para  
acum ulação c a p ita lis ta

Mariz, C ecília  L o re to
Texto  D idático e Criança Carente. M estrado em  
Sociologia, P rogram a In tegrado  de  M estrado em 
E conom ia  e  Sociologia -  PIM ES, U niversidade 
Federal de P ernam buco , 1982, 176pp . O rienta
d o r: H eraldo  P. S o u to  Maior.

P re tendeu-se, nes te  trabalho , iden tifica r e 
descrever e lem entos inadequados em  relação à 
criança caren te  nos livros d idáticos. Estas im- 
p rop riedades fo ram  en tend idas co m o  p a rte  d a  
ideologia dom inan te. Para a realização deste  es
tu d o  foi fe ita  um a com paração  livro versus rea
lidade, analisando-se, p o r  um  lado, os livros do 
P rogram a do  Livro D idático  E nsino F undam en
ta l Pernam buco  (PLID EF-PE) do an o  de 1980 e , 
p o r  o u tro , estudando-se as cond ições de vida 
das p o p u laçõ es de b a ix a  renda da  Região M etro
p o litan a  do  Recife, ta n to  através de dados se
cundários q u a n to  de pesqu isa de cam po em 
um a com u n id ad e  e sp ec ífica  C onluiu-se que 
além de valores exp líc ito s e  im p líc ito s que de
fendem  o  status quo, h á  nestes livros um  desco
n h ec im en to  e desprezo  pela  realidade vivida p e 
la  m a io r p a r te  das crianças reeifenses em  seus 
d iferen tes aspectos -  econôm ico , cu ltu ra l, lin
güístico , geográfico -  às expensas da  valoriza
ção de m odelos de vida de cam adas de renda 
m ais elevada e de o u tra  região do  p aís . Supõe-se 
que estas im propriedades co n trib u irão  p a ra  o 
insucesso escolar, bem  co m o  p ara  o  refo rço  da 
ideo log ia  d om inan te .

M ourão, F ern an d o  A . A lbuquerque
A  Sociedade Angolana através da Literatura: a 
Lunda na Obra de Castro Sorom enho. M estrado 
em  Sociologia, F acu ldade d e  F ilosofia , L etras e 
C iências H um anas d a  U niversidade d e  São P au
lo, 1969 , 157pp. O rien tado r: R uy  Galvão de 
A ndrada  C oelho.

E stu d o  sociológico d o  c o n ta to  e n tre  os dois 
segm entos ex trem os, os co lon izados e  os co lon i
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zadores, através da  análise de dois espaços: 
L uan d a  e L unda, do  fim do  século X IX  até  
1965, u tilizando-se a lite ra tu ra  escrita  desse p e 
r ío d o , fon tes p rim árias e secundárias, além de 
entrevistas. A análise abrangeu o estudo  dos m e
canism os d o  processo colonial e seus efeitos em 
função  d a  sociedade angolana e, especialm ente, 
no  c o m p o rtam en to  dos co lon izados e dos co lo
nizadores. O trabalho  é acom panhado  de um a 
bib liografia exaustiva sobre a ob ra  de C astro  So- 
ram en h o  e de trabalhos sobre a sua obra. 
P ub licado  em 1978 p e la  ed ito ra  Á tica, Coleção 
Ensaios, n . °  3 8 , so b  o  tí tu lo  ” A S ociedade A n
golana através das L ite ra tu ra” .

Munanga, Kabengele
Os Basanga de Shaba (Zaire). A spectos S ó c io  
Econbmicos e Politico-Religiosos. D ou to rado  
em  Sociologia, F acu ldade de F ilosofia , L etras e 
C iências H um anas da  U niversidade de  São P au
lo , 1977, 3 2 0 p p . O rien tador: Jo ã o  B a tis ta  B or
ges Pereira.

O trab a lh o  apresenta-se c o m o - um  estudo  
m onográfico  dividido em 4  cap ítu lo s. N o  p ri
m eiro , p rocura-se esboçar as cond ições geográfi
cas, ecológicas e h istó ricas nas quais se desen
volveu a  cultura Sanga. N o segundo, desenvol- 
veu-se alguns espectos da e s tru tu ra  social e des
creveu-se o  ciclo  vital dos ind iv íduos. N o tercei
ro  c a p ítu lo , relativo  à vida económ ica , p ro c u 
rou-se descrever as atividades econôm icas dom i
nan tes; analisar fato res e m o d o s de p rodução ; 
analisar as es tru tu ras  sociais criadas pela socie
dade em vista de cu m p rir a  p ro d u ção ; descrever 
os m ecanism os de red istribu ição  e de tro ca  de 
p ro d u to s  e, enfim , tra ta r  das fo rm as d e  investi
m en to  econôm ico . O ú ltim o  c a p ítu lo , a rticu la
do sobre dois aspectos m u ito  ligados, a saber, a 
vida p o lític a  e a v ida religiosa, o nde tentou-se 
ab o rd ar os p roblem as relativos ao fu ndam en to  
do  p o d e r p o lític o ; analisar as es tru tu ras do  p o 
der p o lític o  e suas funções; abo rdar a vida reli
giosa sob  dois aspectos, seja co m o  um  sistema 
ideológico , seja co m o  u m a  explicação do u n i
verso.

Mukuna, Kazadi wa
Contribuição Bantu na Música Popular Brasilei
ra. D ou to rad o  em Sociologia, F acu ldade de F i
losofia , L etras e  C iências H um anas d a  Universi
dade de S ão  Paulo.

D uran te os três p rim e iros séculos de ativida
de escravocrata, inúm eros m em b ro s de d iferen 

tes tr ib o s da Á frica O cidental foram  in tro 
duzidos no  Brasil pa ra  satisfazer a necessidade 
de m ão-de-obra. C om  cada grupo é tn ico  foram  
transp lan tados p a ra  o  N ovo M undo elem entos 
da respectiva p rá tic a  cu ltu ra l. Alguns desses ele
m en to s inseridos n o  estilo  de vida brasileiro va
riam  desde os h áb ito s dom ésticos e sincretism o 
de cu lto , à lite ra tu ra  e m anifestações artísticas, 
d en tre  as quais o p a tr im ô n io  m usical. E sta  ú lti
m a , em  fo rm a de mise au p o in t  sobre a  c o n tr i
bu ição  africana n a  m úsica  brasileira, tra ta  dos 
e lem entos m usicais b an tu s , o riundos da zo n a  
Zaire-Angola, a q u i defin ida  co m o  zona de  in
teração cu ltu ra l, detectáveis n a  m úsica  b rasi
leira. Esses e lem entos são analisados em term os 
de m u tação  e persis tência , conseqüência das vá
rias ações de fenôm enos cu ltu ra is , psicológicos 
e sociológicos sobre  seus p o r ta d o re s , e em  te r
m o s de sua  c o n tin u id ad e  no  N ovo M undo.

Oliveira, H enrique A ltem ani de 
O Papel do Gas Natural no Desenvolvimento 
Económ ico e Social da Argélia. M estrado em 
Sociologia, F acu ld ad e  de F ilosofia, L etras e 
C iências H um anas da  U niversidade de  São P au
lo, 1979, 239pp . O rien tador: F ernando  A. Al
b u q u erq u e  M ourão.

O objetivo do  trab a lh o  é analisar o  p rocesso  
de desenvolvim ento  econôm ico  da A rgélia a tra
vés d a  u tilização  racional do gás n atu ra l. E xpõe- 
se, n o  1 .°  cap ítu lo , o  co n fro n to  ex is ten te  en tre  
p a íses ex p o rtad o re s e im p o rtad o res de p e tró le o  
e  com panh ias petrolíferas. N o  2 .°  cap ítu lo , 
analisa-se as a titu d es inovadoras assum idas pela  
Argélia d e n tro  do c o n te x to  energético  m undial, 
de aco rdo  co m  sua p o lític a  p ragm ática  de gerir 
o  ex ceden te  p e tro lífe ro  em  b en efíc io  da p o p u 
lação argelina. 0  3 .°  cap ítu lo  define a estratégia 
do desenvolvim ento  econôm ico  e  social ad o tad a  
pela Argélia. Devido ao  caráter recente da ex p e
riência analisada, a estra tég ia  de desenvolvim en
to  é ap resen tada  com o p rog ram a, sem  se chegar 
a  u m a  análise c r ític a  dos resu ltados ob tidos.

Rocha, Everardo Pereira Guimarães
Magia e Capitalismo: Um Estudo Antropológico  
da Publicidade. M estrado em  A ntropo log ia  So
cial, M useu N acional/U niversidade F ederal do 
R io  de  Janeiro , 1982, 233pp . O rien tador: R o 
b e r to  da M atta.

A tese investiga o  fenôm eno  da publicidade 
segundo a  ó tica  da A ntropolog ia  Social, especi-
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n cam cn te  das teo rias desenvolvidas em  to rn o  
das questões d o  m ito , do  ritua l, do  to tem ism o  e 
das análises de sistem as sim bólicos cm  geral. A 
partir  do es tu d o  do  p en sam en to  c da e s tru tu ra 
ção do  g rupo  de p u b lic itá rio s e do  espaço da 
publicidade co m o  m ediadora d a  oposição  en tre  
p ro d u ção  e con su m o  n o  sistem a econôm ico , 
procura-se ca rac te riza r a função  das m ensagens 
do  sistem a p ub lic itário  co m o  de tip o  m ágico- 
to têm ico . P rocura-se, ainda, analisar as questões 
de o rdenação  d a  realidade, h ierarquias e  siste
mas classificatórios relacionados à  ideologia do  
consum o expressa n o s anúncios pub licitários. 
F inalm ente, é p ro p o s to  o e n ten d im en to  d a  con- 
cretude, v iabilidade c  eficácia da p ub lic idade  e 
do consum o p o r  sua p rox im id ad e  com  o  m ito  e 
com  o  r itu a l ta l co m o  são h o je  in terp re tad o s 
pela te o r ia  antropo lóg ica.

Soares, Walmer J acintho
Pequenas e Médias Empresas no  Brasil: Política  
Econômica e Participação Política. M estrado 
em C iência P o lítica , In s titu to  U niversitário  de 
Pesquisas d o  R io  de Janeiro , 1982 , 231pp . 
O rien tad o r: E li Diniz.

P artindo  de determ inadas h ipó teses sobre a 
inserção do  p e q u en o  e m éd io  cap ita l em econo
m ia fo rtem en te  co n cen trad a , o e s tu d o  apresen
ta  algumas carac te rís ticas d a  p eq u e n a  e m éd ia  
em presa nacional e ex am in a  as d iferen tes m o d a
lidades de apo io  governam ental dirigidas ao se
tor. In icialm ente o  trab a lh o  d iscu te  as teses de 
ex tinção , m an u ten ção  e subord inação  das em 
presas indepen d en tes n um a e s tm tu ra  oligopóli- 
ca, e as derivações d a í d eco rren tes sobre o papel 
e co m p o rtam en to  p o lític o  d o  pequeno em pre
sário do  cap ita lism o  m o d em o . A nalisa, tam 
bém , a evolução das p equenas e  m édias indús
trias em  d ife ren tes fases do  p rocesso  de desen
volvim ento  industria l do  p a ís , destacando  a sua 
partic ipação  recen te  em  term os gerais, setoriais 
e regionais. N a p a r te  subseq ü en te  o  e s tu d o  foca- 
lisa o  lad o  p o lí t ic o  e in stituc ional da questão . 
P rim eiram ente re m o n ta  à tra je tó ria  das p o líti
cas púb licas voltadas p a ra  esse segm ento  d a  eco
nom ia, destacan d o  o  c o n te x to  d e  sua em ergên
cia, as m o tivações dos a to res envolvidos com  a 
sua fo rm ulação  e  im p lem en tação , bem  com o  o 
im pacto  dos p rogram as ex is te n te s  ju n to  à clien
tela. F ace à  criação recen te  d e  associações espe
cíficas d e  p equenas e m édias em presas, na p arte  
final, o  trab a lh o  analisa o fo rm a to  o rganizacio
nal, as a tividades e as m odalidades de p a rtic ip a
ção  p o lític a  q ue  estão  sen d o  desenvolvidas p o r  
essas entidades.

T rindade, L iana M aria Salvia
E xu: S ím bolo  e Função. D o u to rad o  cm  A n tro 
po logia, F acu ld ad e  de  F ilosofia , L etras e C iên
cias H um anas d a  U niversidade de São Paulo , 
1980 , 170pp . O rien tad o r: R uy  Galvão de A. 
Coelho.

N este trab a lh o , verifica-sc as represen tações 
e funções sim bólicas da divindade africana E xu, 
em  d iferen tes situações h istó ricas, e com para-se 
os dados o b tid o s  nas en trev istas com  50 m é
d iuns u m band istas com  aqueles defin idos pela 
d o u trin a  in s titu íd a  n a  U m banda. Conclui-se 
que , se de um  lado  os “ in te lec tu a is”  d a  U m 
b an d a  expressam  em  seus escritos a  p ro cu ra  de 
codificações, rac ionalizaçõese  co n teú d o s  d o u tr i
nais, significativam ente ad eq u ad o s  à cu ltu ra  ur- 
bano-industria l dom in an te , d e  o u tro  lad o  os e n 
trev istados expressam  em  seus discursos um a 
nova realidade. As aspirações e  reflexões co n ti
das n o s conceito s d ad o s pelos en trev istados assi
nalam  as perspectivas de um a sociedade em  m u 
dança.

S errano , Carlos M oreira H enriques
O Poder Político no R eino N goyo. Um Estudo  
Sociológico. M estrado  em Sociologia, Facu lda
de d e  F ilosofia , L etras e C iências H um anas da 
U niversidade de  São P au lo , 1980 , 135pp . O rien
tad o r: F ern an d o  A. A. M ourão.

O p rincipal objetivo  des te  trab a lh o  é  o  de 
analisar co m o  se p ro d u z iram  transfo rm ações no 
sis tem a p o lític o  dos B aw oyo -  sociedade b an tu  
segm entada — com  o  in íc io  d o  trá fico  de escra
vos p ara  a A m érica ou , em o u tras palavras, com  
a  expansão  m ercan tilis ta  eu ro p é ia  n a  A m érica e 
n a  Á frica. O p o d e r p o lític o  é ap reend ido  a tra 
vés de diversas instâncias ta is  com o a religiosa, 
a sim bólica e a econôm ica , o nde se evidenciam  
elem entos geradores de desigualdade e de te n 
sões ineren tes ao p rocesso  h is tó rico  da socieda
d e  B aw oyo.

V iola, E d u a rd o  José
Democracia e Autoritarism o na Argentina Con
temporânea. D o u to rad o  em  C iência P o lítica . 
U niversidade de São Paulo , 1 9 8 2 ,6 7 0 p p . O rien
tad o r: L ucio  F . K ow arick.

A tem ática  m ais geral defcta tese diz respeito  
à q u estão  do  regim e p o lític o  n a  A rgen tina  do 
século XX  e  sua q u estão  p rincipal é p o r  que 
u m a  sociedade q ue  teve ced o  um  significativo 
desenvolvim ento  cap ita lista  -  refle tido  num a
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e s tru tu ra  social b as tan te  dem o cra tizad a  segun
d o  os p a râm e tro s  la tino-am ericanos -  não  con
seguiu in s tau ra r a  dem ocracia  p o lític a  de m odo  
estável. V árias fo ram  as ten ta tivas dem ocráticas 
fru stradas a té  1966 e é isso que é  analisado  na 
p rim eira  p a rte  d a  tese, q ue  serve co m o  p arâm e
tro  h is tó rico  da segunda. N esta , p rinc ip a lm en te , 
analisa-se a d inâm ica  p o lític a  d a  A rgen tina no  
p e r ío d o  1 966-1976 , segundo q u a tro  p erío d o s  
básicos: o  R egim e A u to ritá rio -m ilita r-tecnocrá- 
tico  (1966-71 ), a A b ertu ra  D em ocrática 
(1971-73), Uma Nova T en ta tiv a  D em ocrática 
(1973-74) e o E svaziam ento  d a  T entativa De
m o crá tica  e a A u to rita rização  P opu lista  
(1974-76).

V ogel, A m o
O Papa é Cristo! M estrado em  A ntropo log ia  So
cial, M useu N acional/U niversidade F ederal do 
R io  de  Ja n e iro , 1982 , 34 0 p p . O rien tad o r: R o
b e rto  da M atta.

N o  caso  dos r ito s  religiosos constatam -se 
processo  de refo rço , inversão e neu tra lização . O 
triângulo  ritua l d e  d a  M atta  (1 9 7 9 ) ilu stra , p o r 
ta n to , um a dim ensão universal dos processos ri
tuais, o  q ue  decide o valor h eu rístico  do  esque
m a p ro p o s to . A v isita do P apa d ram atizou  a 
m a tr iz  ax io m ática  d a  nossa cu ltu ra  através de 
um  rito  p e reg rin a tó rio , q ue  foi u m a  au tên tica  
sín tese  da  cosm ologia c ris tã  e ca tó lica . O efeito  
sociológico do m ecan ism o  de neu tra lização  foi 
a relativ ização das linhas de clivagem  e das fro n 
teiras conflitivas do  co tid ian o  brasile iro . A q ua
lidade  d istin tiva  do  r itu a l consiste  en tão  n a  ca
pacidade q ue  tem  de  ser m em ória  e im aginação 
social, co n s tru in d o  e leg itim ando versões e p ro 

je to s  da  soc iedade e levando  esta  a  se iden tifica r 
e reconhecer através da dram atização  r itu a lís ti-  
ca . A  v isita  do  P apa re ificou , n o  ritua l, o  m aio r 
p a ís  ca tó lico  do  m u n d o . D a í seu p o d e r  de neu
tralização.

V olpato, Terezinha Gascho
A Pirita Humana. Os M ineiros cte Criciúma. 
M estrado em  Sociologia, U niversidade F ederal 
de S an ta  C a ta rin a , 1 9 8 2 , 3 2 2 p p . O rien tad o r: 
E duardo  José Viola.

T rata-se de u m  estudo  em p írico  so b re  a  clas
se trab a lh ad o ra  m ineira  da in d ú stria  de ex tração  
do  carvão de C riciúm a. A região c a rb o n ífe ra  
sem pre apareceu  à  op in ião  p ú b lica  com o  u m a 
área  soc ia lm en te  ten sa  e convulsionada. N a ten 
ta tiv a  d e  ap resen ta r razões exp licativas sob re  es
ta  realidade considerou-se a região  carb o n ífe ra  
de u m  lad o  e o  p rocesso  de p ro d u ç ã o  d e  o u tro . 
Tal e s tu d o  com preendeu : 1) R adiografia  d a  re
gião ca rb o n ífe ra ; 2 )  D escrição do  p rocesso  de 
trabalho ; 3 )  D escrição das m odalidades de repo 
sição da fo rça  de  trab a lh o ; 4 )  D escrição da  orga
n ização  do  trab a lh o . O estudo  desses elem entos 
possib ilitou  a  análise d a  relação ex is ten te  en tre  
os vários co m p o n en tes da realidade social m i
neira  e evidenciou q ue  a região ca rb o n ífe ra : 
a) ap resen ta  u m  am bien te  p o lu íd o  p e la  indús
tr ia  do  carvão; b )  co m p o rta  u m a  classe trabalha
d o ra  expo liada  pelas cond ições d e  trabalho ; 
c) abriga b a irro s  em  precárias cond ições d e  m o 
rad ia  e sobrevivência; e d ) convive co m  um a ca
tego ria  d e  trab a lh ad o re s  o rgan izados em  sindica
tos a tu a n d o  d en tro  de u m a  p o lític a  cu ja  tón ica  
foi ta n to  sindicalista m ilitan te , ou assistencialis- 
ta , co m o  peleguista.
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Pesquisas em Andamento*

Barbosa, F rancisco  d e  Assis e t alli (Fundação  
Casa de R u i Barbosa)
O Govemo Presidencial do Brasil: Guia A dm i
nistrativo do Poder Executivo, Legislativo e Ju 
diciário na República Velha

A pesquisa, em  sua  p rim eira  e tapa , co n cen 
tra-se n a  p ro d u ção  dos m ecanism os adm iniira- 
tivos do  P o d er E xecu tivo , com  o  p ro p ó sito  de 
resp o n d er às seguintes questões: a) com o se es
tru tu ro u , do  adven to  d a  R epúb lica  a té  a R evo
lução  de 1930, o P o d er E xecu tivo , isto  é , a P re
sidência d a  R epública, os M inistérios e Órgãos 
Subord inados; b ) quais as transfo rm ações ope
radas nos m in istérios, ao longo de q u a tro  déca
das, através das reform as adm in istrativas; e
c) qual o pessoal que co m p u n h a  os quad ro s da 
adm in istração  p ú b lica  à m esm a época . T raçadas

suas linhas no rtead o ras, verifica-se q ue  o  p ro je 
to  fo rnecerá  u m a  versão linear da e s tru tu ra  po- 
lítico -adm in istra tiva  do  p e r ío d o , co m  o  elenco 
das leis q ue  m odificam  a  e s tru tu ra  d e  m in isté
rios e repartições, bem  com o  a  n o m in a ta  dos 
personagens h istó ricos. A idéia é  q ue  essa obra 
com preenda, na  sua to ta lid ad e , os trê s  poderes 
da R epública, m u ito  em b o ra  a  pesqu isa se ten h a  
in iciado com  o  P o d er E xecutivo .
D ip: 1 9 7 7 /D p c : 1 9 8 1 /V d /F in : M E C /Secretaria 
de A ssun tos Culturais.

B eloch, Israel (Cpdoc)
Dicionário Histórico-Biogràfico Brasileiro

L evantam ento  b iográfico  dos personagens 
de m aior relevo n a  h is tó ria  co n tem p o rân ea  bra-

(*) E sta  seção divulga pesquisas em  an d am en to  o u  recen tem en te  conclu ídas pelos m em bros de 
in stitu içõ es de ensino  e /o u  pesqu isas d a  A ssociação N acional de  Pós-G raduação e Pesquisa em 
C iências Sociais. As in form ações devem  ser enviadas em fo rm u lário s d ispon íveis na secre taria  das 
u n idades filiadas à A ssociação ou  n a  E d ito ra  do BIB. A ,seguir, ap resen tam os um  m od elo  d e  en trada 
e significado das abreviações u tilizad as no inventário .

N om e do pesqu isador; Pesquisador (es) associado (s); T ítu lo  do p ro je to ; Breve descrição  do 
p ro je to , em  10 Unhas, o nde f iq u e  claro a  n a tu reza  e a  ex tensão  do p ro je to , acom panhadas das 
seguintes inform ações: D ata do  in íc io  da pesquisa (D ip );D a ta  prevista da conclusão (D pc); Estado 
a tu a l da pesquisa; E stu d o s  p relim inares (E p); V ersão p re lim inar (V p); Pub licada (P); Pesquisa de 
cam po (Pc); V ersão defin itiva (V d) In stitu ição (ões) financiadora(s) (F in ); e pub licações recen tes 
re lac ionadas com  a pesquisa (favor inclu ir refe rências com pletas (Pub).
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sileira nas áreas legislativa, execu tiva  e jud ic iá
ria. L evan tam ento  da h istó ria  das principais ins
titu içõ es po líticas, econôm icas, em presariais e 
m ilita res do  p ais . D escrição dos p rincipais even
tos de 1930 até hoje.
D ip: 1 975 /D pc: 1 9 8 3 /V d /F in : C onselho F ede
ral de  C ultu ra , F inanciado ra  de E studos e Proje
to s, F undação  G etúlio  Vargas e M inistério  da 
A gricultura.

B ertero , Cari os O sm ar (Idesp)
Estudo Comparativo de Universidades

A p artir  de u m a tipo log ia de U niversidades 
desenvolvida pelos pesquisadores são estudados 
casos de U niversidades federais e u m a  estadual. 
O objetivo  é além  de verificar em piricam en te  a 
tipologia, com p arar un iversidades adm in istradas 
cen tra lm en te  (au tarqu ias) e descentra lizadas 
(fundações).
D ip: 1 9 8 2 /D p c : 1 9 8 2 /F in : IN EP/M EC

D uque, G hislaine e t alii (U FPB )
O Processo de Mudança Sócio-Econômica na 
Região Semi-Árida da Paraíba: Sistemas A gríco
las e Pequena Produção, Região de Patos

Trata-se de u m a te n ta tiv a  de desenvolver, 
em  equ ipe in terd iscip linar, u m a  pesqu isa  cu jo  
c en tro  de interesse seja o p eq u en o  p ro d u to r  no 
p rocesso  d e  m udança, in teg rando  esta  pesqu isa 
no  ensino  dos m estrados em  Sociologia e E co 
n o m ia  e o ferecendo  aos m estrandos cam po  para 
ex erc íc io  de p esq u isa  e , even tu a lm en te , p a ra  te 
se. N esta  p rim e ira  e tapa  a  pesqu isa lim ita-se à 
região de P atos e visa iden tifica r os sistem as 
agrícolas ex is ten te s e as diversas form as q ue  as
sum e a  p eq u en a  p ro d u ção  n a  área, verificando 
os efe ito s recen tes das diversas in tervenções 
“ m o d em iz  an tes”  que atingem  a  região, sobre os 
m esmos.
D ip: 198 2 /D p c: 1 9 8 3 /P c /F in : C onselho N acio
nal de Pesquisas (T róp ico  Sem i-Â rido).

H irst, M onica (C pdoc)
Linhas de Ação e Pensamento da Política E xter
na Brasileira: O Governo Vargas (1951-1954)

O objetivo  deste  trab a lh o  será desenvolver 
u m  es tu d o  da  p o lít ic a  e x te rn a  b rasileira du ran te  
os p rim eiros anos d a  década de 5 0 . V isando en 
focar a  especificidade des ta  p o lít ic a  e as variá
veis q ue  d e term inaram  su a  fo rm a  e  c o n te ú d o , a 
pesquisa te rá  co m o  p reo cu p ação  cen tral a  carac

terização do  d iscurso, do ideário  c da  p rá tica  do 
co n ju n to  de a to res, se to res sociais e agências 
governam entais que estiveram  p resen tes n o  de
b a te  e nas decisões d a  p o lític a  e x te rn a  brasileira 
du ran te  o segundo governo Vargas.
Dip: 1 982 /D pc: 1 9 8 2 /V p /F in : M inistério  das 
R elações E x te rio res.

Leite , Fábio  R ubens da R ocha (CEA /U SP) 
Ancestrais e Instituições Ancestrais em Socieda
des A  fricanas

O trab a lh o  tem  p o r  objetivo ap resen ta r as 
principais relações e in stitu ições ancestrais exis- 
te n te sn a s  o rganizações sociais de trê s  sociedades 
africanas (Senufo , A gui e Io ru b á). A s pesquisas 
de cam po, realizadas n a  Á frica d u ran te  os 4 
anos de p erm an ên c ia  do  au to r  n aq u e le  c o n ti
n en te , levaram  a evidenciar a c o n c re tu d e  dessa 
tipo log ia o rgan izató ria . N o  trab a lh o , procura-se 
e lucidar o  q ue  é o ancestra l africano , a  p a r tir  da 
exp licação p ro p o s ta  p e la  sociedade, e se efetiva
m e n te  os ancestra is configuram  instânc ia  sufi
c ien tem en te  m ate ria l p a ra  in fe rir  -  e em  que 
m edida -  n a  origem  e legitim ação das práticas 
h istóricas. O trab a lh o  será ap resen tado  à F acu l
d ad e  de F ilosofia , L etras e C iências H um anas da 
U niversidade de São P au lo  com  vistas à o b te n 
ção  do t í tu lo  de D o u to r  em  Sociologia.
D ip: 1 9 7 8 /D p c :1 9 8 2 /V p /F in : FA PESP-

L iedke, E lida  R ubin i (U FR G S)
Urbanização, Força de Trabalho e Condições de 
Vida da População Urbana no R io  Grande do 
Su l (1960/1980)

A nálise do  p rocesso  de co n stitu ição  e de ex 
pansão do  p ro le ta riad o  u rb a n o  n o  R io  G rande 
do  Sul d u ran te  as duas ú ltim as décadas, bem  
co m o  do  processo  de inco rp o ração  d a  fo rça de 
trab a lh o  n o  m ercad o  de trab a lh o  u rb an o  e de 
suas cond ições m ateria is de existência . O levan 
ta m e n to  de dados se rá  fe ito  através d e  fon tes 
secundárias (censos, bas icam en te) a  p a r t ir  d a  se
leção de cidades com  m ais de 5 0 .0 0 0  h ab itan tes 
n a  área u rb a n a  em  1980.
D ip: 1 9 8 2 /D p c : 1 9 8 3 /P c /F ín : F inanc iad o ra  de 
E stu d o s e P ro je to s , 5 .a C âm ara do COCEP-Uni- 
versidade F edera l do  R io  G rande do  Sul.

Mourão, Fernando A.. Albuquerque 
A  R uptura do Processo Colonial Português. Pro
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blemas de Mudança Social no  C ontexto  Urbano 
da Sociedade Colonial: Luanda

Trata-se d e  u m  estu d o  de n a tu reza  sociológi
ca que visa a análise das principais corren tes do 
p rocesso  co lonial po rtu g u ês: na  c idade  dc L uan 
da, através de u m a  listagem  de le itu ra s 'd a  cida
de, ten d o  em  vista as variáveis: u rb an ism o , ar
q u ite tu ra , popu lação , com posição  social e evo
lução  cu ltu ral.
D ip: 1975 /D pc: 1 9 8 3 /V p /F in : FA PESP , CNPq.

Moura, Gerson (C pdoc)
Linhas de Ação e Pensamento da Política Exter
na Brasileira: O Governo Dutra (1946-1950)

O governo Du tia p ro cu ro u  im p lem en ta r a 
m esm a p o lític a  dos anos de guerra , a saber, 
cooperação  ín tim a co m  os E stados U nidos a 
fim de criar u m  p o ten c ia l econôm ico, p o lític o  e 
m ilita r q ue  p ro je tasse  o  Brasil no  p la n o  in terna
cional. N o  e n ta n to , a  c o n ju n tu ra  in ternacional 
t in h a  m u d ad o , assim co m o  a  corre lação  d e  fo r
ças n o  in te rio r  do E stado  brasileiro: desse m o 
do, os ganhos significativos q ue  o  governo Var
gas tin h a  alcançado  e n tre  1942-44 já  não  eram  
m ais possíveis. A pesar disso o d iscurso  da p o lí
tica e x te rn a  b rasileira insis tirá  a té  o  final da  dé
cada d e  4 0  nu m a p o sição  especial do  Brasil n o  
p lano  in ternacional. U m a visão com preensiva 
do  p e r ío d o  e  a busca  d o (s )p rin c íp io (s )  ordena- 
dor(es) da  p o lí t ic a  e x te rn a  b rasileira deve levar 
em  c o n ta  essa d iscrepância e n tre  o  “ discurso 
o ficial”  e  as “ po líticas efetivas”  d e  govem o.
D ip: 19 8 2 /D p c: 1 9 8 2 /V p /F in : F u n d ação  Ale- 
x andre  d e  G usm ão (M inistério das R elações E x
teriores).

Oliveira, Henrique Altemani de (USP)
Relações Comerciais Brasil-Âfrica

O objetivo é ap reen d er quais fo ram  as in ter- 
relações da p o lític a  e x tem a  brasileira com  as 
realidades nacional c in ternacional que suscita
ram  a  fo rm ulação  e execução  de relações c o 
m erciais n u m  nível m ais in tenso , p rinc ipalm en
te  n o  d o m ín io  das in tenções. A h ipó tese  é que 
d en tro  d o  p rocesso  de reestru tu ra ção  a tual do 
com ércio  in ternacional, o estabelec im en to  de 
relações com erciais e n tre  Brasil e  Á frica p o d e  
ser visualizado co m o  u m  p ro je to  de desenvolvi
m en to  econôm ico  m ú tu o , favorecendo  o  parcei
ro  africano  n o  sen tido  d e  fo rta lec im en to  d e  sua 
unidade e in d ependência  econôm ica  além  da 
p o lí t ic a  ao m esm o tem p o  em  q ue refo rça  o

perfil e x te rn o  d o  Brasil.
D ip: 19 8 1 /D p c: 1983/V p.

Oliveira, Lucia M. L ippi (Cpdoc)
O Pensamento Nacionalista nos A nos 20

A nálise de d iferen tes p ro p o stas  nacionalistas 
surgidas n o s anos 20. A Revista do Brasil e  a 
revista A  Ordem  serão analisadas e n q u an to  por
ta-vozes de d iferen tes grupos in telectuais que 
propõem  o  renasc im ento  do tem a nacional co
m o  co m p o n en te  fu n d am en ta l da ideologia sal
vadora do  Brasil. O cosm opolitism o, o  naciona
lism o e o  regionalism o aparecem  co m o  os eixos 
cen tra is do  d eb a te  ideológico e m arcam  de fo r
m a d is tin ta  os d iferen tes grupos in telectuais. 
D ip : 1 9 8 2 /D p c ; 19 8 4 /E p /F in : F u n d ação  G etú- 
lio  Vargas e F inanciadora  de E studos e Proje- 
to s /P u b : Lucia L ippi Oliveira, Estado Novo: 
Ideologia e Poder, R io de Janeiro , Z ahar, 1982.

Oliven, R uben G eorge (U FR G S)
A  Produção e o Consumo da Cultura no Brasil

O objetivo  da  pesqu isa é  analisar a dinâm ica 
da  p ro d u ção  e do  consum o da cu ltu ra  n o  Brasil, 
co n cedendo  especial ênfase ao  fenô m en d a  ap ro 
p riação  de m an ifestações cu ltu ra is específicas a 
ce rto s  grupos sociais p o r  p a r te  do  resto  da so
c iedade e a  recod ificação  e transfo rm ação  des
tas m anifestações em  sím bolos nacionais.
D ip: 198 2 /D p c: 1 9 8 3 /V p /F in : F in an c iad o ra  de 
E stu d o s e  P ro je to s e  U niversidade F ederal do 
R io G rande do  S u l/P u b : “ A C u ltu ra  Brasileira e 
a Id en tid ad e  N acional na  D écada de  80” , Ciên
cia e Cultura, v. 34 , n. 8, 1982; Violência e Cul
tura no Brasil, P etrópo lis , V ozes (no p re lo ).

R ibas, R ogério de Oliveira e t alli (Fundação  Ca
sa de R u i Barbosa)
Convenções e Plataformas Presidenciais na Pri
meira República

T rata-se d e  u m a co le tânea  dos discursos p o 
lític o s  c do cu m en tação  co m plem en tar sobre as 
cam panhas de sucessão presidencial d u ran te  a. 
P rim eira  R epública . A pesqu isa abrange não  só 
a do cu m en tação  das cand idatu ras oficiais, mas 
tam bém  as d e  oposição . Foram incluídas atas 
d e  convenção , p la ta fo rm as, discussões p a r ti
dárias, cartas e tc . A té o  m o m en to  fo i coligida a 
d o cum en tação  relativa aos c inco  p rim eiros q ua
triên ios. P re lim inarm en te , a do cu m en tação  tem  
sido selecionada e organizada p o r  cada  qua-
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trién io , e p reced ida  de um a breve apreciação 
h istó rica  sobre a respectiva cam panha sucessó
ria.
D ip: 1 982 /D pc: 1 9 8 2 /V p /F in : F undação  Casa 
de Kui Barbosa.

Serrano, Carlos M oreira H enriques (C EA /U SP) 
Etnicidade, Identidade e Descolonização em 
Angola

O objetivo  é, a p a r t ir  de um a bibliografia 
significativa (Serrano, 19 7 7 ), analisar, seja a tra 
vés d a  p ro d u ção  de sociólogos, h isto riadores, 
an tropó logos e po litis tas , seja através do  d iscur
so do  co lo n izad o r e do  co lon izado , co m o , num  
processo  de descolonização  -  lu ta  d e  libertação  
nacional em A ngola, 1961-1981 -  os a to res em 
q uestão  articu lam  os diversos conceito s (etn ici
dade e id en tid ad e ) em d iferen tes m om entos.

D ip: 19 8 2 /D p c: 1 9 8 4 /P c /F in : F u n d ação  Calous- 
te  G u lb en k ian /P u b : “ Angola (19 6 1 -1 9 7 6 ) -  Bi
b liografia” ' in Journal o f  Southern African  
A ffairs, U niversity  o f  M aryland, vol. II, n .°  3 , 
ju ly  1977 , pp . 295-321 .

S hirley , R o b ertW . (U FR G S)
E studo sobre a Cultura Gaúcha

Pesquisa sobre  a c u ltu ra  gaúcha, suas o ri
gens, h istó ria  e m anifestações co rren te s inc lu in 
do  estudos sobre a  econom ia  da p ecu ária  no  
Rio G rande do Sul e dinâm ica d a  sociedade 
gaúcha, com o  pesqu isa e tnográfica  nas fazendas 
do E stado  e o  M ovim ento T rad ic ionalis ta  G aú
cho.
D ip: 1 981 /D pc: 1 9 8 3 /P c /F in : 5 .a Câm ara -  
U FR G S.
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Noticiário

Reformas Agrárias: 
Uma Solução para a Questão 
Agrária nos Anos 80

Sob o s  ausp íc ios do  C en tre  D ’E tudes e t de 
R echerches In te rn a tio n a les  -  C E R I e a Asso
c iation  F rança ise  des Sciences Sociales sur 
L ’A m érique L a tin e  -  A FSSA L, e organizados 
pelos p rofessores V íím a F igueiredo e Pierre Gf- 
Ihodes, realizou-se, nos dias 26  e  27  de abril de 
1 982 , em  Paris, O C olóquio  “ R éform es A grai
res: u ne  S o lu tion  p o u r  la  Q uestion  A graire dans 
les A nnées 8 0 ” . N a prim eira  sessão, p resid ida  
por G u y  H erm et, fo ram  ap resen tados o s  seguin
tes trab a lh o s: J .  C honchol, “ Les R éform es 
Agraires — P rob lèm e C rucial p o r L’A m érique 
L atine des A nnées 8 0 ” ; M. Jo llivet, “ La Q ues
tio n  A graire en  F rance . H isto ire d e  la F o rm a
tio n  d ’u n e  P aysannerie” ; C. S zu rek ; “ Q uelle 
p lace p o u r Q uelle A gricu ltu re  en Pologne Socia
liste? ” . A segunda sessão, presid ida p o r  H enry  
F aure , contou com  a apresentação dos seguin
tes trab a lh o s: P . A dair, “ La R é v o lu tio n  A graire 
A lgérienne: Bilan d ’u n e  D écennie 1971-1981” ; 
F . B aptista, “ Les Im passes de  la R éfo rm e Agrai
re  P ortugaise” ; J . B ourliaud , e M. E resue , “ De 
la R é fo rm e A graire au x  P o litiques N éo-L ibéra
les ao P éro u ” . A te rce ira  sessão fo i presidida 
por F ranço is Chevallier. Nela fo ram  d iscu tidos 
os trabalhos de S. Baxraclough, “ L’E xpérience  
d e  la R éfo rm e A graire au  N icaragua dans le con

te x te  L atino-A m éricain” ; P. G ilhodes, “ C olom 
bie, V enezuela, Panam a: Les enseignem ents des 
n o n -re fo rm es” ; V. F igueiredo : “ M odernisation  
sans ré fo rm e: u n e  S o lu tion  Précaire p o u r  la 
Q uestion  A graire au  Brésil” . F in a lm en te , na 
qu arta  sessão, presid ida p o r F ern an d o  B atista , 
fo ram  apresen tados o s  trab a lh o s de A. M. Gala- 
n o , “ C oncep tions Populaires C on tem poraines 
des R éform es A graires au  Brésil”  e  S. C o x , “D e 
la Survie O rgan isationnelle  aux  P ropositions A l
ternatives d e  D éveloppem en t” .

Mesa Redonda sobre Autoritarismo 
e Fascismo nos Países Latinos

P atrocinada pela A ssociazione M editerranea 
L atino am ericana -  AME LA, realizou-se em  
F lorença , nos d ias 25-27 d e  novem bro  de 1982 
um a mesa redonda sobre “Autoritarism e  e t  Fas
cisme d an s les Pays L atins” . N a prim eira sessão 
Exposés Introductifs, sob a p residência de Al
berto  Spreafíco , fo ram  d iscu tid o s o s  trabalhos: 
“ La Q uestion  du  Fascism e et de l’A uthorita ris- 
m e en  E u ro p e  et en A m érique L atine : cadre 
co ncep tuel et co m p ara tif” , de  Ju a n  L inz e  “La 
Q uestion  du  Fascism e L a tin : le m odèle  fasciste 
italien  e t sa re p ro d u c tio n  p o litiq u e” , de R enzo  
de Felice. N a segunda sessão Idéologie: “Origi-
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nés In te llec tuelles de l’idéo log ie  F asc iste  en I ta 
lie ” , d e  D ino C onfrancesco ; “ Les O rigines In 
tellectuelles du  Fascism e F rançais” , de  D iane 
R ub inste in ; “ La ‘F asc istisa tio n ’ d e  la D ro ite  Es
pagnole” , d e  Jo sé  M onte ro ; “ C entrism e C atho li
q u e  et In tégra lism e L usitan ien : au x  o rig ines du  
salazarism e” , de M anuel Braga da C ruz e “ Le 
C om posan t Idéologique Fasciste au  F ranqu ism e 
de la P rem ière E p o q u e” , d e  R icardo L. Chueca. 
N a terceira  sessão M ouvem ents Politiques I ,  sob 
a presidência  de José Luiz R e y n a , fo ram  ap re
sen tados os trab a lh o s “ Le Parti F asc iste  Ita lien  
e t ses C ouran ts Idéo log iques” , de E m ilio  G enti- 

■le; “ Ligues e t Fascism e en  F rance  en tre  les 
D eux  G uerres” , de Jan ine  B ourd in ; “ L e Parti 
Populaire  F rançais e t le Fascism e P opula ire” , de 
Javier Jim enez C am po”  e  “Le Salazarism e dans 
u n e  P erspective C om parative” , d e  M anuel Villa- 
verde C abral. N a q u a r ta  sessao M ouvem ents Po
litiques II, q u e  teve  com o p resid en te  Jorge G ra- 
ciarena, fo ram  d iscu tidos “ La Q uestion  du  F as
cism e en A m érique  L atine” , de Helgio T rin d a
d e ; “N ationalism e, Facism e et P eron ism e” , de  
A lain R o u q u ie ; “ Le M ouvem ent N ational Socia
liste a u  Chili” , de M ario Sznajder & M oshe Ne- 
sel; “ Le M ouvem ent F asc iste  à C uba” , d e  A n to 
nio A nnino e “ Idéo log ie  e t D ip lom atie : le fas
cism e ita lien  e t le Brésil (1 9 3 0 -1 9 4 5 )” , d e  R i
cardo  S eitenfus. F in a lm en te , na q u in ta  sessao 
Régimes Politiques, p residida p o r G u y  H erm et, 
fo ram  ap resen tad o s “ Le R égim e F asciste en I ta 
lie” , d e  G iovanni S abatucci; “ L e R égim e F ra n 
qu iste  e t le F asc ism e” , de M anuel R am irez J i
m enez; “A u to rita rism e , L ibéralism e e t Fascism e 
au P ortugal” , de  M anuel L ucena e “ L e R égim e 
d e  V ichy” , d e  A lain G érard  Slama.

GRU PO S D E TR A B A LH O  D A  ANPPOCS 

A  Questão Regional no Brasil

U m  grupo  de trab a lh o  sobre A  Questão R e- 
gional no Brasil criado no 5 .°  E n co n tro  N acio
nal da ANPPOCS reuniu-se pela  p rim eira vez no 
6 .°  E n co n tro  N acional. D oze trab a lh o s (onze 
escritos) fo ram  ap rese n ta d o s por d o ze  p a rtic i
p an tes de o ito  in stitu içõ es e seis estados d ife 
ren te s . O g rupo  desenvolveu in tenso  trabalho  
o cu p an d o  as cinco  sessões d ispon íveis , to ta li
zando do ze  horas de ap resen tação  e d eb a te . C a
da ex p o sito r teve  tr in ta  m in u to s p ara  apresen tar 
seu paper  receb en d o , em seguida, d u ran te  m eia 
ho ra , p ergun tas, c r ític as e sugestões dos colegas. 
O u tros colegas assistiram  aos debates.

C om o o  g rupo  se en co n trav a  pela p rim eira  
vez, a reun ião  não se p rendeu  a um  ún ico  tó p i
co . F o ram  d eb a tid o s  ta n to  qu estõ es genéricas 
com o o  regionalism o co m o  ideologia, a fo rm a
ção do  conceito  de n o rd este , a  p o b reza  do n o r
d es te  e a  q uestão  reg ional bem  com o qu estõ es 
específicas ta is com o consciência d e  classe do 
trab a lh ad o r n o rd e s tin o , industria lização , fo rm as 
não cap ita listas de  p ro d u ção  e de ocupação  da 
T erra , m igrações in terreg ionais e fam ília , fo r
m as p o líticas e econom ia ex p o rta d o ra  . . .  etc. 
H ouve, todav ia , d u as p reo cupações básicas em 
to d a  a d iscussão . A prim eira  fo i um  q u e s tio n a 
m en to  do p ró p rio  tem a : A  Q uestão  R egional no 
Brasil. E m  q u e  m ed id a  pode-se fa la r em  região 
no Brasil e  em  q ue m ed id a  existe um a q uestão  
reg ional no  Brasil levando-se em  consideração 
os vários co n to rn o s  h istó ricos assum idos pelas 
regiões no  Brasil (e m esm o na A rgentina) e  o 
desenvolvim ento  das classes sociais a  n ível na
cional? O uso do  conceito  d e  região no Brasil 
apresen ta-se m ais com o linguagem  ideológica 
(de  classe) do  q u e  com o in stru m en to  n eu tro  de 
análise de cond ições sociais o b je tivas e gerais. É 
um a a la  da classe d o m in an te . A segunda p reo cu 
pação , v inculada à p rim eira , foi u m a  co n s tan te  
in terrogação  d a  ex istência  d e  um a especifidade 
de  re lações sociais p ró p ria  a  cada região (sobre
tu d o  no  n o rd este ) q u e  justificasse, apesar de tu 
d o , o  uso  do co n ce ito , m as en ten d id o  desta  vez 
com o especifidade do jogo das classes sociais. 
E sta  especific idade poderia  en co n tra r  m anifes
taçõ es ta n to  ao n ível econôm ico  com o ao n ível 
p o lítico  cu ltu ra l.

O and am en to  d a  discussão levou a  p lanejar- 
se o e n co n tro  de 1983 em  to rn o  d e  três tóp icos 
(cada um  o cupando  u m a  sessão). 1) o lugar e o 
significado d o  conceito  da  região  n a  te o r ia  so
ciológica (o u  nas diversas teo rias  sociológicas).
2) As re lações e n tre  região , classe e es tado .
3) E studos de casos o n d e  cada ex p o sito r p o d e rá  
ap resen ta r resu ltad o s de pesqu isas específicas. 
E m  cada sessão, trê s  trab a lh o s  serão d eb a tid o s 
havendo p a ra  cada sessão um  sin te tizad o r e um  
an im ad o r. O g rupo  p re te n d e  n ão  som en te  acei
ta r  com o p ro cu ra r a partic ip ação  d e  ou tro s 
c ien tistas sociais q u e  tenham  trab a lh o s sobre os 
assun tos escolh idos. Pareceu a  to d o s  im p o rta n te  
m an te r  e a té  au m en ta r  a  d iversidade in terd isci- 
p linar e  in terreg ional da com posição  do  g rupo .

Direito e Sociedade

A reu n ião  do grupo — ao longo das q u a tro  
sessões em que esteve d ividida -  co n sto u  basi
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cam ente d a  apresen tação  de te x to s  (papers), 
em  núm ero  d e  1 5 , e  sua d iscussão  p elos p resen 
tes. Os tex to s, e  os respec tivos au to res, fo ram  
os seguintes: 1. “ A Ideologia n a  O rdem  E co n ô 
m ica das C onstitu ições B rasileiras” , W ashington 
A lbino (U FM G ); 2 . “ U m a R evisão C rítica  do 
D ireito  C o nstituc ional” , José R ibas Vieira 
(U F R J); 3. “C onstrução  T eórica  do  D ireito  
E conôm ico  no  Brasil” , F rancisco  G ordillo  
(PU C -R J); 4. “D ire ito , Ideologia e C onstrução 
da H egem onia B urguesa no Brasil” , G isálio Cer- 
queira e G izlene N eder (PU C-RJ); 5 . “ C rítica  
do  D ire ito  e  Práxis Social” , L eonel Severo 
(U FSC ); 6. “ U m a E tn o g ra fia  d o  Processo do  Jú 
ri n o  Brasil” , R o b erto  K an t de  Lim a (U .F . F lu 
m inense); 7. “ D ireito  P rocessual Policial e D irei
to  Penal O ficial: R elações In suspeitas” , Luciano 
O liveira (FU N D A J); 8 . “ D erechos de H om bre, 
Po litica  y  P oder Social (A P ro p ó sito  d e  los R e 
gím enes A u to ritá rio s de  A m erica L atina)” , José 
M aria G om es (U F S C ); 9 . “D ire ito  e (In) 
Segurança -  As Ilusões do  H om em  C o m u m ” , 
José E d uardo  F aria  (U SP); 10. “ O  P rob lem a da 
Pessoa Ju ríd ic a  e a L inguagem ” , Ari Solon, 
(U SP); 11. “ D ireito  d e  C idadania e  Inalistabili- 
d ad e  E le ito ra l” , A urélio  W ander B astos (Casa 
R u i B arbosa); 12. “ Senso C om um  T eó rico  dos 
Ju ristas e  T eoria  P rá tica  do D ire ito ” , L u is W arat 
(U FSC ); 13. “ C onsiderações sobre a  S ituação 
Só c io -Juríd ica do  Egresso P enal” , E dn a  D el 
Pom o (IU P E R J); 14. “ O rdem  Ju r íd ic a  e O rdem  
P siqu iá trica” , Gisele C ittad in o  (U F SC ); e 
15. “ Revisão E pistem ológ ica da C rim inologia” , 
W anda C apeller (PU C-RJ).

A lém  desses trabalhos, a pesqu isadora E lza 
P ereira C unha , de  B auru  (SP) ap resen to u  um a 
com unicação de pesqu isa q u e  an d a  desenvolven
do sob re  o  E nsino  Ju ríd ico , e  Rosa C ardoso, da 
recém -fundada Divisão d e  Pesquisa da O A B -R J, 
ap re se n to u , para divulgação e n tre  os p resen tes, 
um  d o cu m en to  sobre o  q u e  é e q u a l a finalidade 
desse novo órgão de pesqu isa na área sócio-jurí- 
dica-

Outras informações

F o i esco lh ido  p ara  su b stitu ir  O P rof. Jo a 
qu im  F alcão , na C oordenação  d o  G ru p o , o  pes

qu isador L uciano O liveira, d a  F U N D A J. D elibe
rou-se in stitu ir  a  p rá tic a  d e  se m an ter u m a  cons
ta n te  com unicação  e n tre  os m em b ro s d o  G rupo 
d u ran te  to d o  o ano  (o  q u e  an d am  pesqu isando , 
quais as novas linhas d e  seu in teresse  e tc ), visan
do  co m  isso con ferir  ao G rupo  u m a  ce rta  co n ti
nu idade para além  das reun iões anuais. D elibe
rou-se, pa ra  o  p ró x im o  a n o , in s titu ir  um  m ode
lo de reun ião  d ife ren te . Um  d ia será d es tinado  à 
apresen tação  e discussão de trabalhos avulsos, 
com o tem  sido fe ito  a té  agora, e  no  o u tro  o 
G rupo  se ded icará à discussão em  p ro fu n d id ad e  
de um  o u  do is tem as q u e  sejam  re levan tes e 
a tuais . A escolha dos tem as, bem  assim  dos re la 
tores e co m en tad o res oficiais, será fe ita  nos m e
ses an terio res à  reun ião  e  será  p reced ida  de  con 
sultas a  to d o s  o s  in teg ran tes do  G ru p o , de m o
do q u e  a escolha seja a  m ais dem o crá tica  possí
vel.

Estado e Agricultura

O grupo  reun iu-se pela  segunda vez no  âm bi
to. d o  en co n tro  anual. F o i possível, assim , avan
çar significativam ente em  te rm o s d e  núm ero  de 
p a rtic ip an te s  (que  chegou a  2 0 , o r iu n d o s  de 12 
cen tros d iferen tes) e em  es tru tu ração . Os tra b a 
lhos fo ram  d iscu tid o s d en tro  de trê s  grandes tó 
picos: 1 .° )  questõ es conceituais; 2 .° )  questões 
de âm b ito  nacional e /o u  reg ional; e  3 .° )  estudos 
de caso.

O ptou -se  pela  apresen tação  de um  núm ero 
reduzido  de trab a lh o s a fim  de q u e  se pudesse 
ap ro fu n d a r a  d iscussão , criando-se paralelam en
te  um a sessão in fo rm al de comunicações q ue  
perm itisse tom ar-se  co nhecim en to  das ativ ida
des d o s diversos p a rtic ip an te s  e cen tros.

Percebeu-se q ue  o  grupo d em o n stro u  reais 
po tencia lidades, po d en d o  crescer ainda na sua 
capacidade de po larização dos trab a lh o s  p ro d u 
z id o s na área  d e  m aneira  a p e rm itir  em  cada 
reun ião  m assa c r ític a  suficien te  para a con cen 
tração  em  tóp icos específicos.
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